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A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA:

Art. 1 9 O Poder Público Municipal, em sua política voltada apara a ampliação e melhoria
da arborização e do ajardinamento dos logradouros públicos e de qualificação da gestão
do verde e do meio ambiente urbanos, promoverá, entre outras ações possíveis que
contribuam para a plena consecução dos objetivos desta lei, as seguintes ações
estratégicas:

I — reservar áreas nas escolas ou nas proximidades delas para que os estudantes de
todas as séries do ensino municipal plantem, sob orientação técnica, mudas de árvores
na época adequada, especialmente no Dia da Árvore — 21 de setembro—e durante toda a
primavera, explicando a importância desse plantio;

II — estimular adoção dos tetos e paredes verdes com vegetação adequada e dentro dos
critérios técnicos pertinentes;

III — apoiar o desenvolvimento de tecnologias que possam auxiliar na proteção das
árvores e na sua sustentação daquelas que sendo saudáveis, possam pelo porte, pela
idade ou pela localização, vir a se tornar perigosas em caso de chuva e vendaval;

IV — estimular os cidadãos, inclusive por meio de isenções fiscais, para que todo imóvel
localizado no Município possua no mínimo uma árvore na sua calçada fronteiriça, ou
quando isso for impossível, sejam plantadas flores e folhagerediatmente.....
trepadeiras, que amenizem o ambiente construído urbano; 	 tt:ibirr Ut PURLICACÃO

V — facilitar, inclusive por meio de incentivos fiscais, especialmentt pela Isern4o dos
Impostos Predial e Territorial Urbano-IPTU a instalação de grandes tiolbes?0&
estacionamento nas proximidades das estações, sobretudo termini is, da EMTU e do
Metrô, com arborização intensa e piso permeável para escoamento d s águaepSfiáig2

01 - PL
01- 00536/2010

Dispõe sobre a política municipal de
arborização, ajardinamento e gestão do
verde e do meio ambiente, no âmbito do
Município de São Paulo, e dá outras
providências.
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CAIARA MUNICIPAL DE

SAO PAULO
VI — apoiar a verticalização das áreas degradadas da cidade com boa infra-estrutura
urbana com liberação, horizontal, de áreas para praças, parques e jardins;

VII — reservar e indicar áreas no Município para que os cidadãos, com orientação técnica,
mas com algum grau de autonomia, possam, por vontade própria, plantar árvores,
inclusive estimulando-se cada pai ou mãe que vá registrar seu filho a plantar uma árvore
que será, simbolicamente, a "sua" árvore, com direito ao nome da criança junto da árvore;

111 
VIII — recensear todas as árvores existentes nos logradouros públicos municipais, especial
e prioritariamente nas vias públicas municipais, de modo a avaliar sua saúde, para
tratamento e providências, levando em consideração condições do canteiro e do entorno,
permeabilidade, existência de doenças, condições das raízes, do tronco e da copa, para
fins de manejo ou para remoção, definitiva ou por transplante, respeitado o disposto no
inciso IX deste artigo, aproveitando-se a ocasião para o recenseamento também dos
espaços disponíveis para o plantio de novas árvores.

IX — proibir o corte de qualquer árvore, exceto com autorização da autoridade competente
e com laudo técnico de engenheiro agrônomo que indique a necessidade de sua
remoção, sendo que, sempre que possível, ao corte da árvore será priorizado o seu
transplante para área onde ela não constitua perigo para a população;

X — utilizar estratégias, já experimentadas com sucesso em outros locais do Brasil ou no
exterior, de promoção da vegetalização do ambiente urbano, pelo emprego de medidas
como pérgulas sobre córregos, tetos e muros verdes, uso de trepadeiras de floração
intensa nos postes de metal ou concreto, apoiadas por estruturas metálicas ou de
madeira ou bambu, com as devidas cautelas para que elas não venham a comprometer a
fiação ou a iluminação elétrica;

XI — realizar convênio com o Governo do Estado de São Paulo e com os Municípios
limítrofes a São Paulo para a plena recuperação das vias aquáticas que constituem as
linhas divisórias entre essas unidades políticas, inclusive com o plantio de árvores e
jardins nas suas margens;

XII — realizar planejamento, a longo prazo, para que se busque o melhor aproveitamento
ambiental, especialmente como áreas verdes, das áreas secas, relativamente ainda
pouco ocupadas, decorrentes da retificação do Rio Tietê e que correspondiam às suas
várzeas, e que hoje, amiúde, são aquelas onde ocorrem os maiores desastres nas
enchentes desse rio;

XII — arborizar com espécies nativas ou exóticas de rápido crescimento e/ou de intensa
floração, assim como com árvores frutíferas que possibilitem a restauração da fauna típica
da cidade, bem como resgatar a memória ambiental da cidade por meio do plantio de
árvores relacionadas à história da arborização, tais como plátanos nos bairros mais
antigos e carvalhos na zona de colonização alemã na zona sul;
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XIII — readequar os cemitérios da cidade, especialmente aqueles não totalmente
ocupados por mausoléus, para que se tornem, com as devidas medidas sanitárias,
cemitérios-jardins, com reforço no plantio de árvores para que sejam áreas não só
destinadas a se reverenciar a memória dos mortos, mas locais úteis para a melhoria do
clima e do ar da cidade;

XIV — enfatizar o plantio da azaléia, considerada por lei, a flor que simboliza a cidade;

• XV — realizar campanha de esclarecimento da população sobre a importância do plantio e
da conservação de árvores no ambiente urbano, contra a remoção e poda de árvores
clandestinas, bem como sobre a necessidade de adaptação das calçadas às árvores.

Art. 29 Fica proibido o corte e a poda de árvores localizadas em logradouros públicos, no
âmbito do Município de São Paulo, exceto nos termos fixados nesta lei.

§ 1 2 O corte e a poda de árvores fora dos termos estabelecidos nesta lei acarretará multa
no valor de R$ 3.000,00 (três mil reais), duplicada na reincidência.

§ 2 O valor da multa de que trata este artigo será atualizado, anualmente, pelo índice de
Preços ao Consumidor Amplo — IPCA, apurado pelo Instituto Brasileiro de Geografia e
Estatística — IBGE, acumulada no exercício anterior, sendo que no caso de extinção
desse índice será adotado outro índice criado por legislação federal e que reflita a perda
do poder aquisitivo da moeda.

Art. 39 Instituições técnicas e científicas, públicas e privadas, poderão contribuir, através
da celebração de acordos, convênios e parcerias com o Poder Público Municipal, para as
medidas propostas nesta lei, especialmente para o desenvolvimento de meios para o

• combate de doenças e pragas que atingem as árvores plantadas nos logradouros
públicos municipais, assim como para o desenvolvimento de formas eficazes de
engenharia para manter erguidas e seguras as árvores mais antigas e mais bonitas.

Art. 49 As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das dotações
orçamentárias próprias, suplementadas, se necessário.

Art. 59 O Poder Executivo regulamentará a presente lei, no que couber, no prazo máximo
de 60 (sessenta) dias, contados da data de sua publicação.

Art. 62 Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em
contrário.

Veréador
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SAO PAULO
JUSTIFICATIVA

O presente projeto de lei visa propor um vigoroso impulso na política de arborização,
ajardinamento e gestão do verde e do meio ambiente no Município de São Paulo.

Embora várias medidas sejam nele apresentadas, os dois principais eixos pelos quais a
propositura se justifica são aqueles cuja importância se tornou evidente ao longo dos
meses de janeiro e fevereiro de 2010, quando vendavais e chuvas torrenciais não só

•
inundaram boa parte da cidade, mas também derrubaram milhares de árvores, fato que
levou, inclusive à morte de algumas pessoas.

O perigo decorrente da queda de árvores contribuiu para uma paranóia sobre os riscos
causados pelas árvores urbanas, chegando alguns, excitados pelas inúmeras fotos
publicadas nas primeiras páginas dos jornais de árvores caídas sobre automóveis e
residências, a questionar a necessidade de tantas árvores em nossas ruas e avenidas,
esquecendo facilmente a importância delas para a amenização da temperatura urbana e
para a potencialização da absorção das águas pluviais pelo solo. Muitas pessoas
passaram a pedir o corte de árvores diante de suas casas sem qualquer avaliação sobre
a saúde delas, fato que só significou o crescimento de uma tendência anterior às chuvas,
pois boa parte da população desconhece o valor das árvores. Nas Subprefeituras
passaram a se acumular pedidos de corte de árvores superior ao número de árvores
existente em cada uma delas!

Face a esse quadro de antipatia às árvores, derivado de muita desinformação, cabe seja
realizada uma campanha de esclarecimento da população sobre a importância do plantio
e da conservação de árvores no ambiente urbano, contra a remoção e poda clandestinas,
bem como sobre a necessidade de adaptação das calçadas às árvores nelas plantadas.

• Acrescente-se que plantar árvores nas escolas e explicar aos estudantes a razão desse
gesto, também deverá ser eficaz na conscientização das futuras gerações.

Em relação às árvores cujo porte, idade ou localização possam a vir a se tornar
potencialmente perigosas, como alternativa a sua remoção, sobretudo dos exemplares de
difícil transplante, pode-se vir a pensar no apoio do Poder Público para o desenvolvimento
de tecnologias não só contra pragas, mas de construções de metal ou alvenaria que
possam auxiliar na proteção e sustentação dessas árvores especiais. Lembremos que as
tipuanas que ornamentam e dão charme aos "Jardins" começaram a ser plantadas,
conforme Frederico Branco em seu "Postais Paulistanos", no longínquo ano de 1928, ou
seja, há mais de 80 anos!

Outras importantes propostas são incorporadas ao presente projeto, umas mais factíveis
que outras. De toda forma, a função primeira deste projeto é de lançar idéias para que a
sociedade as discuta e as viabilize, se assim considerar conveniente.
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Proj191-10 - Política municipal de arborização, ajardinamento e gestão do verdeie dom)15 ambiente.

4



AtMirm Cjeorw,2 - ;km, Parimentar
F. (CO 40$

CAIARA MUNICIPAL DE

SAO PAULO
Assim sendo, diante do exposto, apresentamos esta propositura à apreciação dos ilustres
membros desta Câmara, na certeza de que o debate que ela exige deve ter início entre os
insignes representantes do povo paulistano.

•
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Secretaria de Apoio Legislativo — SGP-2

Papel para informação, rubricado como folha n° 	

do processo n.°	 /..40 	 i`)--1 20 	  (a)
Adelina Cicone Battochio
Assistente Parlamentar

Registro 100.406

Sra. Secretária,
Efetuada a autuação, encaminho os presentes autos para prosseguimento.

22 / / io

Ináciõ Veiga
Supervisor de Controle do Proc. Leg.

SGP-22

À Procuradoria — Setor de Pesquisa e Assessoria de Análise Prévia das Proposituras.
c2.2)./

'ANGELA BÔkDIN ANDRÉONI
Secretária de Apoio Legislativo
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SAO PAULO
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PROCURADORIA

SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA

PL N° 0536110

Realizada a pesquisa no APL (Banco de Dados da Câmara Municipal de São Paulo) e
no site www.prefeitura.sp.00v.br/leoislação,  a respeito do assunto foi localizado o
seguinte: ,	 .

- Lei Complementar Federal n° 101, de 4 de maio de 2000, que estabelece normas de
finanças públicas voltadas a responsabilidade na gestão fiscal e dá outras
providências (cf. art. 14);

- Lei Federal n° 6.938, de 31 de agosto de 1981, que dispõe sobre a Política Nacional
do Meio Ambiente, seus fins e mecanismos de formulação e aplicação, e dá outras
providências;

- Lei Municipal n° 6.147, de 6 de dezembro de 1962, que institui no Município de São
Paulo a Semana do Reflorestamento e Proteção à Árvore, a realizar-se em setembro
de cada ano, e dá outras providências;

- Lei Municipal n° 10.365, de 22 de setembro de 1987, que disciplina o corte e a poda
de vegetação de porte arbóreo existente no Município de São Paulo, e dá outras
providências;

- Lei Municipal n° 13.293, de 14 de janeiro de 2002, que dispõe sobre a criação das
"Calçadas Verdes" no Município de São Paulo, e dá outras providências;

- Lei Municipal n° 13.430, de 13 de setembro de 2002, que institui o Plano Diretor
Estratégico e o Sistema de Planejamento e Gestão do Desenvolvimento Urbano do
Município de São Paulo. Em seus arts. 131 e segs. trata do Sistema de Áreas Verdes
do Município;

- Lei Municipal n° 13.646, de 11 de setembro de 2003, que dispõe sobre a legislação
de arborização nos logradouros públicos do Município de São Paulo;

- Lei Municipal n° 13.724, de 9 de janeiro de 2004, que institui o Programa de
Educação e Monitoria Ambiental-PEMA- no Município de São Paulo;

- Lei Municipal n° 14.186, de 4 de julho de 2006, que institui o Programa Municipal de
Arborização Urbana, e dá outras providências;

- Lei Municipal n° 14.223, de 26 de setembro de 2006, que dispõe sobre a ordenação
dos elementos que compõem a paisagem urbana do Município de São Paulo (art. 50);

- Lei Municipal n° 14.485, de 19 de julho de 2007, que consolida a legislação
municipal referente a datas comemorativas, eventos e feriados do Município de São
Paulo, e dá outras providências. Em seu art. 7°, inciso CXX-A, institui a Semana
Municipal do Meio Ambiente;

.;,,
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- Decreto Municipal n° 51.357, de 20 de fevereiro de 2010, aprova a consolidação da
legislação tributária do Município de São Paulo;

- Portaria Intersecretarial n° 5 de 2002, que estabelece orientação técnica para projeto
e implantação de arborização em vias e áreas livres públicas no Município de São
Paulo;

- Portaria n° 44/10-SVMA, que disciplina os critérios e procedimentos de compensação
ambiental pelo manejo por corte, transplante, ou qualquer outra intervenção ao meio
ambiente no município;

- Portaria n° 121/10-SVMA, que disciplina a implantação e manejo de vegetação em
estacionamentos descobertos;

- PL n° 0079/95, de autoria do Vereador Wadih Mutran, que obriga o Poder Executivo
a conceder desconto de 1,5% do IPTU (Imposto Predial Territorial e Urbano) a todos
os proprietários de imóveis localizados no Município de São Paulo, que plantarem
árvores na parte da frente de suas residências, e dá outras providências, projeto
vetado pelo Prefeito e com veto pendente de apreciação;

- PL n° 0320/96, de autoria do Vereador Antonio de Paiva Monteiro Filho, que institui a
"Semana Educativa de Preservação da Árvore", e dá outras providências;

- PL n° 0786/97, de autoria do Vereador Goulart, que dispõe sobre estímulo à
arborização no Município de São Paulo, e dá outras providências;

- PL n° 0096/98, de autoria do Vereador Toninho Paiva, que dispõe sobre a
conservação e plantio de árvores em vias públicas do Município, e dá outras

•	 providências, parecer que recebeu parecer pela ilegalidade, pendente de apreciação
de recurso;

- PL n° 0252/01, de autoria do Vereador Celso Jatene, que dispõe sobre a o plantio e
conservação de árvores no âmbito do Município, e dá outras providências;

- PL n° 0139/05, de autoria do Vereador Toninho Paiva, que dispõe sobre a
conservação e plantio de arvores em vias públicas do Município, e dá outras
providências, projeto vetado pelo Prefeito, e com veto pendente de apreciação;

- PL n° 0205/07, de autoria do Vereador Aurélio Miguel, que dispõe sobre a isenção
parcial dos impostos predial e territorial urbano-IPTU incidentes sobre imóveis que
seja adequados às medidas de proteção ao meio ambiente que especifica, e dá outras
providências;

- PL n° 0115/09, de autoria da Vereadora Sandra Tadeu, que dispõe sobre a
obrigatoriedade da instalação do "Telhado Verde" nos locais que especifica, e dá
outras providências;
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- PL n° 0217109, de autoria do Vereador Cláudio Fonseca, que institui o Programa de
Sustentabilidade Ambiental na rede municipal de ensino e dá outras providências;

- PL n° 0560/09, de autoria da Vereadora Edir Sales, que dispõe sobre o incentivo à
realização de atividades de educação e de gestão ambiental, e dá outras providências,
que recebeu parecer pela ilegalidade, pendente de apreciação de recurso;

- PL n° 0048/10, de autoria do Vereador Abou Anni, que dispõe sobre aspectos da
política municipal de educação e de valorização do verde, especialmente por meio da
arborização das escolas integrantes da Rede Pública Municipal e da divulgação entre
os estudantes da importância do plantio e da conservação de árvores, e dá outras
providências;

- PL n° 0059/10, de autoria do Vereador Atílio Francisco, que dispõe sobre elementos
a serem considerados na política municipal de valorização do verde e de preservação
do meio ambiente por meio do estímulo à adoção dos "muros verdes" e das "paredes
verdes", e dá outras providências;

- PL n° 0468/10, de autoria do Vereador Francisco Chagas, que cria o Programa
"Adote uma Árvore" na cidade de São Paulo e dá outras providências.

Cópia(s) do(s) texto(s) acima indicado(s) acompanha(m) a presente informação.

À Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, conforme despacho do
Sr. Presidente de fls. 01.

i

1(k,k, (h
José

Procurador Legislat	
tz vy

AB/SP 67de. 8Pe16sq. e ' 

nálise Prévia

(71)	
-

Adela Du rte Álv z
Procuradora Supervisgra dojStor d esq. e Análise Prévia

AB/ P 118.854

São Paulo, 07 de janeiro de 2011._
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LEI COMPLEMENTAR N° 101, DE 4 DE MAIO DE 2000.

Mensagem de veto
Estabelece normas de finanças públicas
voltadas para a responsabilidade na gestão
fiscal e dá outras providências.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu
sanciono a seguinte Lei Complementar:

CAPÍTULO I

DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

Art. 1 2 Esta Lei Complementar estabelece normas de finanças públicas voltadas para a

•	 responsabilidade na gestão fiscal, com amparo no Capítulo II do Título VI da Constituição.

§ 1 2 A responsabilidade na gestão fiscal pressupõe a ação planejada e transparente, em
que se previnem riscos e corrigem desvios capazes de afetar o equilíbrio das contas públicas,
mediante o cumprimento de metas de resultados entre receitas e despesas e a obediência a
limites e condições no que tange a renúncia de receita, geração de despesas com pessoal, da
seguridade social e outras, dívidas consolidada e mobiliária, operações de crédito, inclusive por
antecipação de receita, concessão de garantia e inscrição em Restos a Pagar.

§ 22 As disposições desta Lei Complementar obrigam a União, os Estados, o Distrito
Federal e os Municípios.

§ 3-2 Nas referências:

1 - à União, aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios, estão compreendidos:

a) o Poder Executivo, o Poder Legislativo, neste abrangidos os Tribunais de Contas, o
Poder Judiciário e o Ministério Público;

b) as respectivas administrações diretas, fundos, autarquias, fundações e empresas
estatais dependentes;

II - a Estados entende-se considerado o Distrito Federal;

III - a Tribunais de Contas estão incluídos: Tribunal de Contas da União, Tribunal de
Contas do Estado e, quando houver, Tribunal de Contas dos Municípios e Tribunal de Contas
do Município.

Art. 22 Para os efeitos desta Lei Complementar, entende-se como:

I - ente da Federação: a União, cada Estado, o Distrito Federal e cada Município;

II - empresa controlada: sociedade cuja maioria do capital social com direito a voto
pertença, direta ou indiretamente, a ente da Federação;

•
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III - empresa estatal dependente: empresa controlada que receba do ente cor%alatl&207
recursos financeiros para pagamento de despesas com pessoal ou de custeio em geral ou de

, 

capital, excluídos, no último caso, aqueles provenientes de aumento de participação acionária;

IV - receita corrente líquida: somatório das receitas tributárias, de contribuições,
patrimoniais, industriais, agropecuárias, de serviços, transferências correntes e outras receitas
também correntes, deduzidos:

a) na União, os valores transferidos aos Estados e Municípios por determinação
constitucional ou legal, e as contribuições mencionadas na alínea a do inciso I e no inciso II do
art. 195, e no art. 239 da Constituição;

b)nos Estados, as parcelas entregues aos Municípios por determinação constitucional;

c) na União, nos Estados e nos Municípios, a contribuição dos servidores para o custeio
do seu sistema de previdência e assistência social e as receitas provenientes da compensação
financeira citada no § 92 do art. 201 da Constituição.

§ 1 2 Serão computados no cálculo da receita corrente líquida os valores pagos e
recebidos em decorrência da Lei Complementar n 2 87, de 13 de setembro de 1996, e do fundo
previsto pelo art. 60 do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias.

§ 22 Não serão considerados na receita corrente líquida do Distrito Federal e dos Estados
do Amapá e de Roraima os recursos recebidos da União para atendimento das despesas de
que trata o inciso V do § 1 2 do art. 19.

§ 32 A receita corrente líquida será apurada somando-se as receitas arrecadadas no mês
em referência e nos onze anteriores, excluídas as duplicidades.

CAPÍTULO II

DO PLANEJAMENTO

Seção I

Do Plano Plurianual

Art. 32 (VETADO)

•	 Seção

Da Lei de Diretrizes Orçamentárias

Art. 42 A lei de diretrizes orçamentárias atenderá o disposto no § 2 2 do art. 165 da
Constituição e:

I - disporá também sobre:

a)equilíbrio entre receitas e despesas;

b)critérios e forma de limitação de empenho, a ser efetivada nas hipóteses previstas na
alínea b do inciso II deste artigo, no art. 92 e no inciso !I do § 1 2 do art. 31;

c) (VETADO)

•

e.r3

d) (VETADO) Seção II
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Art. 14. A concessão ou ampliação de incentivo ou benefício de natureza tributária da qual
decorra renúncia de receita deverá estar acompanhada de estimativa do impacto orçamentário-
financeiro no exercício em que deva iniciar sua vigência e nos dois seguintes, atender ao
disposto na lei de diretrizes orçamentárias e a pelo menos uma das seguintes condições:

I - demonstração pelo proponente de que a renúncia foi considerada na estimativa de
receita da lei orçamentária, na forma do art. 12, e de que não afetará as metas de resultados
fiscais previstas no anexo próprio da lei de diretrizes orçamentárias;

II - estar acompanhada de medidas de compensação, no período mencionado no caput,
por meio do aumento de receita, proveniente da elevação de aliquotas, ampliação da base de
cálculo, majoração ou criação de tributo ou contribuição.

§ 1A renúncia compreende anistia, remissão, subsídio, crédito presumido, concessão de
isenção em caráter não geral, alteração de alíquota ou modificação de base de cálculo que
implique redução discriminada de tributos ou contribuições, e outros benefícios que
correspondam a tratamento diferenciado.

§ 22 Se o ato de concessão ou ampliação do incentivo ou benefício de que trata o caput
deste artigo decorrer da condição contida no inciso II, o beneficio só entrará em vigor quando
implementadas as medidas referidas no mencionado inciso.

§ 3 O disposto neste artigo não se aplica:

I - às alterações das aliquotas dos impostos previstos nos incisos I, II, IN/ e V do art. 153
da Constituição, na forma do seu § 12;

II - ao cancelamento de débito cujo montante seja inferior ao dos respectivos custos de
cobrança.

CAPÍTULO IV

DA DESPESA PÚBLICA

Seção I

Da Geração da Despesa

Art. 15. Serão consideradas não autorizadas, irregulares e lesivas ao patrimônio público a
geração de despesa ou assunção de obrigação que não atendam o disposto nos arts. 16 e 17.

Art. 16. A criação, expansão ou aperfeiçoamento de ação governamental que acarrete
aumento da despesa será acompanhado de:

I - estimativa do impacto orçamentário-financeiro no exercício em que deva entrar em
vigor e nos dois subseqüentes;

II - declaração do ordenador da despesa de que o aumento tem adequação orçamentária
e financeira com a lei orçamentária anual e compatibilidade com o plano plurianual e com a lei
de diretrizes orçamentárias.

§ 1 2 Para os fins desta Lei Complementar, considera-se:
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- adequada com a lei orçamentária anual, a despesa objeto de dotação específica rtR, 11.207
suficiente, ou que esteja abrangida por crédito genérico, de forma que somadas todas as
despesas da mesma espécie, realizadas e a realizar, previstas no programa de trabalho, não
sejam ultrapassados os limites estabelecidos para o exercício;

II - compatível com o plano plurianual e a lei de diretrizes orçamentárias, a despesa que
se conforme com as diretrizes, objetivos, prioridades e metas previstos nesses instrumentos e
não infrinja qualquer de suas disposições.

§ 22 A estimativa de que trata o inciso I do caput será acompanhada das premissas e
metodologia de cálculo utilizadas.

§ 32 Ressalva-se do disposto neste artigo a despesa considerada irrelevante, nos termos
em que dispuser a lei de diretrizes orçamentárias.

§ 42 As normas do caput constituem condição prévia para:

I - empenho e licitação de serviços, fornecimento de bens ou execução de obras;

II - desapropriação de imóveis urbanos a que se refere o § 3 2 do art. 182 da Constituição.

Subseção I

Da Despesa Obrigatória de Caráter Continuado

Art. 17. Considera-se obrigatória de caráter continuado a despesa corrente derivada de
lei, medida provisória ou ato administrativo normativo que fixem para o ente a obrigação legal
de sua execução por um período superior a dois exercícios.

§ 1 2 Os atos que criarem ou aumentarem despesa de que trata o caput deverão ser
instruídos com a estimativa prevista no inciso I do art. 16 e demonstrar a origem dos recursos
para seu custeio.

§ 22 Para efeito do atendimento do § 1 2, o ato será acompanhado de comprovação de que
a despesa criada ou aumentada não afetará as metas de resultados fiscais previstas no anexo
referido no § 1 2 do art. 42, devendo seus efeitos financeiros, nos períodos seguintes, ser
compensados pelo aumento permanente de receita ou pela redução permanente de despesa.

§ 32 Para efeito do § 22, considera-se aumento permanente de receita o proveniente da
elevação de alíquotas, ampliação da base de cálculo, majoração ou criação de tributo ou
contribuição.

§ 42 A comprovação referida no § 22, apresentada pelo proponente, conterá as premissas
e metodologia de cálculo utilizadas, sem prejuízo do exame de compatibilidade da despesa
com as demais normas do plano plurianual e da lei de diretrizes orçamentárias.

§ 52 A despesa de que trata este artigo não será executada antes da implementação das
medidas referidas no § 22, as quais integrarão o instrumento que a criar ou aumentar.

§ 62 O disposto no § 1 2 não se aplica às despesas destinadas ao serviço da dívida nem ao
reajustamento de remuneração de pessoal de que trata o inciso X do art. 37 da Constituição.

§ 72 Considera-se aumento de despesa a prorrogação daquela criada por prazo
determinado.
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Regulamento

Mensagem de veto

Presidência da República
Casa Civil

Subchefia para Assuntos Jurídicos

LEI N° 6.938, DE 31 DE AGOSTO DE 1981 

Dispõe sobre a Política Nacional do Meio
Ambiente, seus fins e mecanismos de formulação e
aplicação, e dá outras providências.

•

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu
sanciono a seguinte Lei:

Art 1° - Esta lei, com fundamento nos incisos VI e VII do art. 23 e no art. 235 da
Constituição, estabelece a Política Nacional do Meio Ambiente, seus fins e mecanismos de
formulação e aplicação, constitui o Sistema Nacional do Meio Ambiente (Sisnama) e institui o
Cadastro de Defesa Ambiental. (Redação dada pela Lei n° 8.028, de 1990) 

DA POLÍTICA NACIONAL DO MEIO AMBIENTE

Art. 2°. A Política Nacional do Meio Ambiente tem por objetivo a preservação, melhoria e
recuperação da qualidade ambiental propícia à vida, visando assegurar, no País, condições ao
desenvolvimento sócioeconômico, aos interesses da segurança nacional e à proteção da
dignidade da vida humana, atendidos os seguintes princípios:

I - ação governamental na manutenção do equilíbrio ecológico, considerando o meio
ambiente como um patrimônio público a ser necessariamente assegurado e protegido, tendo
em vista o uso coletivo;

II - racionalização do uso do solo, do subsolo, da água e do ar;

III - planejamento e fiscalização do uso dos recursos ambientais;

IV - proteção dos ecossistemas, com a preservação de áreas representativas;

V - controle e zoneamento das atividades potencial ou efetivamente poluidoras;

VI - incentivos ao estudo e à pesquisa de tecnologias orientadas para o uso racional e a
proteção dos recursos ambientais;

VII - acompanhamento do estado da qualidade ambiental;

VIII - recuperação de áreas degradadas; (Regulamento) 

IX - proteção de áreas ameaçadas de degradação;

X - educação ambiental a todos os níveis do ensino, inclusive a educação da comunidade,
objetivando capacitá-la para participação ativa na defesa do meio ambiente.

Art. 30 - Para os fins previstos nesta Lei, entende-se por:

I - meio ambiente, o conjunto de condições, leis, influências e interações de ordem física,
química e biológica, que permite, abriga e rege a vida em todas as suas formas;
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II - degradação da qualidade ambiental, a alteração adversa das características 01199.207

ambiente;

III - poluição, a degradação da qualidade ambiental resultante de atividades que direta ou
indiretamente:

a) prejudiquem a saúde, a segurança e o bem-estar da população;

b)criem condições adversas às atividades sociais e econômicas;

c)afetem desfavoravelmente a biota;

d)afetem as condições estéticas ou sanitárias do meio ambiente;

e) lancem matérias ou energia em desacordo com os padrões ambientais estabelecidos;

IV - poluidor, a pessoa física ou jurídica, de direito público ou privado, responsável, direta
ou indiretamente, por atividade causadora de degradação ambiental;

V - recursos ambientais: a atmosfera, as águas interiores, superficiais e subterrâneas, os
estuários, o mar territorial, o solo, o subsolo, os elementos da biosfera, a fauna e a flora.
(Redação dada peia Lei n° 7.804, de 1989) 

DOS OBJETIVOS DA POLÍTICA NACIONAL DO MEIO AMBIENTE

Art. 40 - A Política Nacional do Meio Ambiente visará:

I - à compatibilização do desenvolvimento econômico social com a preservação da
qualidade do meio ambiente e do equilíbrio ecológico;

II - à definição de áreas prioritárias de ação governamental relativa à qualidade e ao
equilíbrio ecológico, atendendo aos interesses da União, dos Estados, do Distrito Federal, do
Territórios e dos Municípios;

III - ao estabelecimento de critérios e padrões da qualidade ambiental e de normas
relativas ao uso e manejo de recursos ambientais;

IV - ao desenvolvimento de pesquisas e de tecnologia s nacionais orientadas para o uso
racional de recursos ambientais;

V - à difusão de tecnologias de manejo do meio ambiente, à divulgação de dados e
informações ambientais e à formação de uma consciência pública sobre a necessidade de
preservação da qualidade ambiental e do equilíbrio ecológico;

VI - à preservação e restauração dos recursos ambientais com vistas á sua utilização
racional e disponibilidade permanente, concorrendo para a manutenção do equilíbrio ecológico
propício à vida;

VII - à imposição, ao poluidor e ao predador, da obrigação de recuperar e/ou indenizar os
danos causados, e ao usuário, de contribuição pela utilização de recursos ambientais com fins
econômicos.

Art. 50 - As diretrizes da Política Nacional do Meio Ambiente serão formuladas em normas
e planos, destinados a orientar a ação dos Governos da União, dos Estados, do Distrito
Federal, dos Territórios e dos Municípios no que se relaciona com a preservação da qualidade
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ambiental e manutenção do equilíbrio ecológico, observados os princípios estabelecidos no art.

RF. 11.207

Parágrafo único. As atividades empresariais públicas ou privadas serão exercidas em
consonância com as diretrizes da Política Nacional do Meio Ambiente.

DO SISTEMA NACIONAL DO MEIO AMBIENTE

Art. 6° Os órgãos e entidades da União, dos Estados, do Distrito Federal, dos Territórios e
dos Municípios, bem como as fundações instituídas pelo Poder Público, responsáveis pela
proteção e melhoria da qualidade ambiental, constituirão o Sistema Nacional do Meio Ambiente
- SISNAMA, assim estruturado:

I - órgão superior: o Conselho de Governo, com a função de assessorar o Presidente da
República na formulação da política nacional e nas diretrizes governamentais para o meio
ambiente e os recursos ambientais; (Redação dada pela Lei n° 8.028, de 1990) 

II - órgão consultivo e deliberativo: o Conselho Nacional do Meio Ambiente (CONAMA),
com a finalidade de assessorar, estudar e propor ao Conselho de Governo, diretrizes de
políticas governamentais para o meio ambiente e os recursos naturais e deliberar, no âmbito de
sua competência, sobre normas e padrões compatíveis com o meio ambiente ecologicamente
equilibrado e essencial à sadia qualidade de vida; (Redação dada pela Lei n°8.028, de 1990) 

III - órgão central: a Secretaria do Meio Ambiente da Presidência da República, com a
finalidade de planejar, coordenar, supervisionar e controlar, como órgão federal, a política
nacional e as diretrizes governamentais fixadas para o meio ambiente; (Redação dada pela Lei
n° 8.028, de 1990) 

IV - órgão executor: o Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais
Renováveis, com a finalidade de executar e fazer executar, como órgão federal, a política e
diretrizes governamentais fixadas para o meio ambiente; (Redação dada pela Lei n° 8.028, de
1990) 

V - órgãos Seccionais: os órgãos ou entidades estaduais responsáveis pela execução de
programas, projetos e pelo controle e fiscalização de atividades capazes de provocar a
degradação ambiental; (Redação dada pela Lei n°7.804, de 1989) 

VI - Órgãos Locais: os órgãos ou entidades municipais, responsáveis pelo controle e
fiscalização dessas atividades, nas suas respectivas jurisdições; (Incluído pela Lei n° 7.804, de
1989)

§ 1° Os Estados, na esfera de suas competências e nas áreas de sua jurisdição,
elaboração normas supletivas e complementares e padrões relacionados com o meio
ambiente, observados os que forem estabelecidos pelo CONAMA.

§ 2° O s Municípios, observadas as normas e os padrões federais e estaduais, também
poderão elaborar as normas mencionadas no parágrafo anterior.

§ 3° Os órgãos central, setoriais, seccionais e locais mencionados neste artigo deverão
fornecer os resultados das análises efetuadas e sua fundamentação, quando solicitados por
pessoa legitimamente interessada.

§ 4° De acordo com a legislação em vigor, é o Poder Executivo autorizado a criar uma
Fundação de apoio técnico científico às atividades do IBAMA. (Redação dada pela Lei n°

7.804, de 1989) 

DO CONSELHO NACIONAL DO MEIO AMBIENTE

es



Art. 70	 (Revogado pela Lei n° 8.028, de 1990)

Art. 8° Compete ao CONAMA: (Redação dada pela Lei n° 8.028, de 1990)

I - estabelecer, mediante proposta do IBAMA, normas e critérios para o licenciamento de
atividades efetiva ou potencialmente poluídoras, a ser concedido pelos Estados e
supervisionado pelo IBAMA; (Redação dada pela Lei n°7.804, de 1989) 

II - determinar, quando julgar necessário, a realização de estudos das alternativas e das
possíveis conseqüências ambientais de projetos públicos ou privados, requisitando aos órgãos
federais, estaduais e municipais, bem assim a entidades privadas, as informações
indispensáveis para apreciação dos estudos de impacto ambiental, e respectivos relatórios, no
caso de obras ou atividades de significativa degradação ambiental, especialmente nas áreas
consideradas patrimônio nacional. (Redação dada pela Lei n°8.028, de 1990) 

III - (Revogado pela Lei n° 11.941, de 2009) 

IV - homologar acordos visando à transformação de penalidades pecuniárias na obrigação
de executar medidas de interesse para a proteção ambiental; (VETADO);

V - determinar, mediante representação do IBAMA, a perda ou restrição de benefícios
fiscais concedidos pelo Poder Público, em caráter geral ou condicional, e a perda ou
suspensão de participação em linhas de fiananciamento em estabelecimentos oficiais de
crédito; (Redação dada pela Lei n°7.804, de 1989) 

VI - estabelecer, privativamente, normas e padrões nacionais de controle da poluição por
veículos automotores, aeronaves e embarcações, mediante audiência dos Ministérios
competentes;

VII - estabelecer normas, critérios e padrões relativos ao controle e à manutenção da
qualidade do meio ambiente com vistas ao uso racional dos recursos ambientais,
principalmente os hídricos.

Parágrafo único. O Secretário do Meio Ambiente é, sem prejuízo de suas funções, o
Presidente do Conama. (Incluído pela Lei n° 8.028, de 1990) 

DOS INSTRUMENTOS DA POLÍTICA NACIONAL DO MEIO AMBIENTE

Art. 9° - São Instrumentos da Política Nacional do Meio Ambiente:

I - o estabelecimento de padrões de qualidade ambiental;

II - o zoneamento ambiental; (Regulamento) 

III - a avaliação de impactos ambientais;

IV - o licenciamento e a revisão de atividades efetiva ou potencialmente poluidoras;

V - os incentivos à produção e instalação de equipamentos e a criação ou absorção de
tecnologia, voltados para a melhoria da qualidade ambiental;

VI - a criação de espaços territoriais especialmente protegidos pelo Poder Público federal,
estadual e municipal, tais como áreas de proteção ambiental, de relevante interesse ecológico
e reservas extrativistas; (Redação dada pela Lei n° 7.804, de 1989) 

VII - o sistema nacional de informações sobre o meio ambiente;
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VIII - o Cadastro Técnico Federal de Atividades e Instrumento de Defesa Ambiental;RF, 11.201

IX - as penalidades disciplinares ou compensatórias não cumprimento das medidas
necessárias à preservação ou correção da degradação ambiental.

X - a instituição do Relatório de Qualidade do Meio Ambiente, a ser divulgado anualmente
pelo Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e Recursos Naturais Renováveis - IBAMA; (Incluído 
pela Lei n° 7.804, de 1989).

XI - a garantia da prestação de informações relativas ao Meio Ambiente, obrigando-se o
Poder Público a produzi-las, quando inexistentes; (Incluído pela Lei n°7.804, de 1989) 

XII - o Cadastro Técnico Federal de atividades potencialmente poluidoras e/ou utilizadoras
dos recursos ambientais. (Incluído pela Lei n° 7.804, de 1989) 

XIII - instrumentos econômicos, como concessão florestal, servidão ambiental, seguro
ambiental e outros. (Incluído pela Lei n° 11.284, de 2006) 

Art. 92-A. Mediante anuência do órgão ambiental competente, o proprietário rural pode
instituir servidão ambiental, pela qual voluntariamente renuncia, em caráter permanente ou
temporário, total ou parcialmente, a direito de uso, exploração ou supressão de recursos
naturais existentes na propriedade. (Incluído pela Lei n° 11.284, de 2006) 

§ 1 2 A servidão ambiental não se aplica às áreas de preservação permanente e de reserva
legal. (Incluído pela Lei n° 11.284, de 2006) 

§ 22 A limitação ao uso ou exploração da vegetação da área sob servidão instituída em
relação aos recursos florestais deve ser, no mínimo, a mesma estabelecida para a reserva
legal. (Incluído pela Lei n° 11.284, de 2006) 

§ 32 A servidão ambiental deve ser averbada no registro de imóveis competente.(Incluído 
pela Lei n° 11.284, de 2006) 

§ 42 Na hipótese de compensação de reserva legal, a servidão deve ser averbada na
matrícula de todos os imóveis envolvidos. (Incluído pela Lei n° 11.284, de 2006) 

§ 52 É vedada, durante o prazo de vigência da servidão ambiental, a alteração da
destinação da área, nos casos de transmissão do imóvel a qualquer título, de
desmembramento ou de retificação dos limites da propriedade. (Incluído pela Lei n° 11.284, de
2006) 

Art. 10 - A construção, instalação, ampliação e funcionamento de estabelecimentos e
atividades utilizadoras de recursos ambientais, considerados efetiva e potencialmente
poluidores, bem como os capazes, sob qualquer forma, de causar degradação ambiental,
dependerão de prévio licenciamento de órgão estadual competente, integrante do Sistema
Nacional do Meio Ambiente - SISNAMA, e do Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e Recursos
Naturais Renováveis - IBAMA, em caráter supletivo, sem prejuízo de outras licenças exigíveis.
(Redação dada pela Lei n°7804, de 1989) 

§ 1° Os pedidos de licenciamento, sua renovação e a respectiva concessão serão
publicados no jornal oficial do Estado, bem como em um periódico regional ou local de grande
circulação.

§ 2° Nos casos e prazos previstos em resolução do CONAMA, o licenciamento de que
trata este artigo dependerá de homologação da IBAMA. (Redação dada pela Lei n° 7.804, de
1989) 

Li2)2
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§ 30 O órgão estadual do meio ambiente e IBAMA, esta em caráter supletivo, poderâclog Duark3 R
necessário e sem prejuízo das penalidades pecuniárias cabíveis, determinar a redução dasv . 11 . 2 07
atividades geradoras de poluição, para manter as emissões gasosas, os efluentes líquidos e os
resíduos sólidos dentro das condições e limites estipulados no licenciamento concedido.
(Redação dada pela Lei n°7.804, de 1989)

§ 4° Compete ao Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e Recursos Naturais Renováveis -
IBAMA o licenciamento previsto no caput deste artigo, no caso de atividades e obras com
significativo impacto ambiental, de âmbito nacional ou regional. (Redação dada pela Lei n°
7.804, de 1989) 

Art. 11. Compete ao IBAMA propor ao CONAMA normas e padrões para implantação,
acompanhamento e fiscalização do licenciamento previsto no artigo anterior, além das que
forem oriundas do próprio CONAMA. (Vide Lei n° 7.804, de 1989) 

§ 1° A fiscalização e o controle da aplicação de critérios, normas e padrões de qualidade
ambiental serão exercidos pelo IBAMA, em caráter supletivo da atuação do órgão estadual e
municipal competentes. (Redação dada pela Lei n° 7.804, de 1989) 

§ 2° Inclui-se na competência da fiscalização e controle a análise de projetos de
entidades, públicas ou privadas, objetivando a preservação ou a recuperação de recursos
ambientais, afetados por processos de exploração predatórios ou poluidores.

Art. 12. As entidades e órgãos de financiamento e incentivos governamentais
condicionarão a aprovação de projetos habilitados a esses benefícios ao licenciamento, na
forma desta Lei, e ao cumprimento das normas, dos critérios e dos padrões expedidos pelo
CONAMA.

Parágrafo único. As entidades e órgãos referidos no caput deste artigo deverão fazer
constar dos projetos a realização de obras e aquisição de equipamentos destinados ao controle
de degradação ambiental e a melhoria da qualidade do meio ambiente.

Art. 13. O Poder Executivo incentivará as atividades voltadas ao meio ambiente, visando:

I - ao desenvolvimento, no País, de pesquisas e processos tecnológicos destinados a
reduzir a degradação da qualidade ambiental;

II - à fabricação de equipamentos antipoluidores;

III - a outras iniciativas que propiciem a racionalização do uso de recursos ambientais.

Parágrafo único. Os órgãos, entidades e programas do Poder Público, destinados ao
incentivo das pesquisas científicas e tecnológicas, considerarão, entre as suas metas
prioritárias, o apoio aos projetos que visem a adquirir e desenvolver conhecimentos básicos e
aplicáveis na área ambiental e ecológica.

Art. 14 - Sem prejuízo das penalidades definidas pela legislação federal, estadual e
municipal, o não cumprimento das medidas necessárias à preservação ou correção dos
inconvenientes e danos causados pela degradação da qualidade ambiental sujeitará os
transgressores:

I - à multa simples ou diária, nos valores correspondentes, no mínimo, a 10 (dez) e, no
máximo, a 1.000 (mil) Obrigações Reajustáveis do Tesouro Nacional - ORTNs, agravada em
casos de reincidência especifica, conforme dispuser o regulamento, vedada a sua cobrança
pela União se já tiver sido aplicada pelo Estado, Distrito Federal, Territórios ou pelos
Municípios;
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II - à perda ou restrição de incentivos e benefícios fiscais concedidos pelo Poder
RF. 11.207

III - à perda ou suspensão de participação em linhas de financiamento em
estabelecimentos oficiais de crédito;

Lie3

IV - à suspensão de sua atividade.

§ 1° Sem obstar a aplicação das penalidades previstas neste artigo, é o poluidor obrigado,
independentemente da existência de culpa, a indenizar ou reparar os danos causados ao meio
ambiente e a terceiros, afetados por sua atividade. O Ministério Público da União e dos
Estados terá legitimidade para propor ação de responsabilidade civil e criminal, por danos
causados ao meio ambiente.

§ 2° No caso de omissão da autoridade estadual ou municipal, caberá ao Secretário do
Meio Ambiente a aplicação Ambiente a aplicação das penalidades pecuniárias prevista neste
artigo.

§ 30 Nos casos previstos nos incisos II e III deste artigo, o ato declaratório da perda,
restrição ou suspensão será atribuição da autoridade administrativa ou financeira que
concedeu os benefícios, incentivos ou financiamento, cumprimento resolução do CONAMA.

§ 4° (Revogado pela Lei n° 9.966, de 2000) 

§ 52 A execução das garantias exigidas do poluidor não impede a aplicação das
obrigações de indenização e reparação de danos previstas no § 1 2 deste artigo. (Incluído pela 
Lei n° 11.284, de 2006)

Art. 15. O poluidor que expuser a perigo a incolumidade humana, animal ou vegetal, ou
estiver tornando mais grave situação de perigo existente, fica sujeito à pena de reclusão de 1
(um) a 3 (três) anos e multa de 100 (cem) a 1.000 (mil) MVR.  (Redação dada pela Lei n° 
7.804, de 1989) 

§ 1° A pena e aumentada até o dobro se: (Redação dada pela Lei n°7.804, de 1989) 

- resultar:

a)dano irreversível à fauna, à flora e ao meio ambiente;

b) lesão corporal grave;

II - a poluição é decorrente de atividade industrial ou de transporte;

111- o crime é praticado durante a noite, em domingo ou em feriado.

§ 2° Incorre no mesmo crime a autoridade competente que deixar de promover as
medidas tendentes a impedir a prática das condutas acima descritas. (Redação dada pela Lei
n°7.804, de 1989) 

Art. 16- (Revogado pela Lei n°7.804, de 1989)

Art. 17. Fica instituído, sob a administração do Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e
Recursos Naturais Renováveis - IBAMA: (Redação dada pela Lei n°7.804, de 1989) 

I - Cadastro Técnico Federal de Atividades e Instrumentos de Defesa Ambiental, para
registro obrigatório de pessoas físicas ou jurídicas que se dedicam a consultoria técnica sobre
problemas ecológicos e ambientais e à indústria e comércio de equipamentos, aparelhos e



instrumentos destinados ao controle de atividades efetiva ou potencialmente poluidoras,
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II - Cadastro Técnico Federal de Atividades Potencialmente Poluidoras ou Utilizadoras de
Recursos Ambientais, para registro obrigatório de pessoas físicas ou jurídicas que se dedicam
a atividades potencialmente poluidoras e/ou à extração, produção, transporte e
comercialização de produtos potencialmente perigosos ao meio ambiente, assim como de
produtos e subprodutos da fauna e flora. (Incluído pela Lei n° 7.804, de 1989) 

Art. 17-A. São estabelecidos os preços dos serviços e produtos do Instituto Brasileiro do
Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis - lbama, a serem aplicados em âmbito
nacional, conforme Anexo a esta Lei. (Incluído pela Lei n° 9.960, de 2000) 

Art. 17-B. Fica instituída a Taxa de Controle e Fiscalização Ambiental — TCFA, cujo fato
gerador é o exercício regular do poder de polícia conferido ao Instituto Brasileiro do Meio
Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis — lbama para controle e fiscalização das
atividades potencialmente poluidoras e utilizadoras de recursos naturais." (Redação dada pela
Lei n° 10.165, de 2000)

§ 1 2 Revogado. (Redação dada pela Lei n° 10.165, de 2000)

§ 22 Revogado.(Redação dada pela Lei n° 10.165, de 2000)

Art. 17-C. É sujeito passivo da TCFA todo aquele que exerça as atividades constantes do
Anexo VIII desta Lei.(Redação dada pela Lei n° 10.165 de 2000) 

§1 2 O sujeito passivo da TCFA é obrigado a entregar até o dia 31 de março de cada ano
relatório das atividades exercidas no ano anterior, cujo modelo será definido pelo lbama, para o
fim de colaborar com os procedimentos de controle e fiscalização.(Redação dada pela Lei n°
10.165, de 2000) 

§ 2 O descumprimento da providência determinada no § 1 2 sujeita o infrator a multa
equivalente a vinte por cento da TCFA devida, sem prejuízo da exigência desta. (Redação 
dada pela Lei n° 10.165, de 2000) 

§ 32 Revogado. (Redação dada pela Lei n° 10.165, de 2000)

Art. 17-D. A TCFA é devida por estabelecimento e os seus valores são os fixados no
Anexo IX desta Lei." (Redação dada pela Lei n° 10.165, de 2000) 

§ 1 2 Para os fins desta Lei, consideram-se: (Redação dada peia Lei n° 10.165, de 2000)

— microempresa e empresa de pequeno pode, as pessoas jurídicas que se enquadrem,
respectivamente, nas descrições dos incisos I e II do caput do art. 22 da Lei n2 9.841, de 5 de
outubro de 1999; (Incluído pela Lei n° 10.165, de 2000) 

II — empresa de médio porte, a pessoa jurídica que tiver receita bruta anual superior a R$
1.200.000,00 (um milhão e duzentos mil reais) e igual ou inferior a R$ 12.000.000,00 (doze
milhões de reais); (Incluído bela Lei n° 10.165, de 2000) 

III — empresa de grande pode, a pessoa jurídica que tiver receita bruta anual superior a R$
12.000.000,00 (doze milhões de reais). (Incluído pela Lei n° 10.165, de 2000) 

§ 22 O potencial de poluição (PP) e o grau de utilização (GU) de recursos naturais de cada
uma das atividades sujeitas à fiscalização encontram-se definidos no Anexo VIII desta Lei.
(Incluído pela Lei ri° 10.165, de 2000) 

1.

Lít"..SR



!:-

§ 3'2 Caso o estabelecimento exerça mais de uma atividade sujeita à fiscalização, pagaráii-1--rs-j17W
taxa relativamente a apenas uma delas, pelo valor mais elevado.(Incluído pela Lei n° 10.165,RF. 11.201
de 2000) 

Art. 17-E. É o lbama autorizado a cancelar débitos de valores inferiores a R$ 40,00
(quarenta reais), existentes até 31 de dezembro de 1999. (Incluído pela Lei n° 9.960, de 2000)

Art. 17-F. São isentas do pagamento da TCFA as entidades públicas federais, distritais,
estaduais e municipais, as entidades filantrópicas, aqueles que praticam agricultura de
subsistência e as populações tradicionais. (Redação dada pela Lei n° 10.165, de 2000) 

Art. 17-G. A TCFA será devida no último dia útil de cada trimestre do ano civil, nos valores
fixados no Anexo IX desta Lei, e o recolhimento será efetuado em conta bancária vinculada ao
lbama, por intermédio de documento próprio de arrecadação, até o quinto dia útil do mês
subseqüente.(Redação dada pela Lei n° 10.165, de 2000) 

Parágrafo único. Revogado. (Redação dada pela Lei n° 10.165, de 2000)

§ 22 Os recursos arrecadados com a TCFA terão utilização restrita em atividades de

010	
controle e fiscalização ambiental. (Incluído pela Lei n° 11.284, de 2006)

Art. 17-H. A TCFA não recolhida nos prazos e nas condições estabelecidas no artigo
anterior será cobrada com os seguintes acréscimos: (Redação dada pela Lei n° 10.165, de
2000)

I -juros de mora, na via administrativa ou judicial, contados do mês seguinte ao do
vencimento, à razão de um por cento; (Redação dada pela Lei n° 10.165, de 2000) 

II - multa de mora de vinte por cento, reduzida a dez por cento se o pagamento for
efetuado até o último dia útil do mês subseqüente ao do vencimento;(Redacão dada pela Lei n°
10.165, de 2000) 

III - encargo de vinte por cento, substitutivo da condenação do devedor em honorários de
advogado, calculado sobre o total do débito inscrito como Dívida Ativa, reduzido para dez por
cento se o pagamento for efetuado antes do ajuizamento da execução.(Incluído pela Lei n°
10.165, de 2000) 

§ 1 2-A. Os juros de mora não incidem sobre o valor da multa de mora.(Incluído pela Lei n°
10.165, de 2000) 

§ 1 2 Os débitos relativos à TCFA poderão ser parcelados de acordo com os critérios
fixados na legislação tributária, conforme dispuser o regulamento desta Lei.(Redacão dada
pela Lei n° 10.165, de 2000) 

Art. 17-1. As pessoas físicas e jurídicas que exerçam as atividades mencionadas nos
incisos I e II do art. 17 e que não estiverem inscritas nos respectivos cadastros até o último dia
útil do terceiro mês que se seguir ao da publicação desta Lei incorrerão em infração punível
com multa de: (Redação dada pela Lei n° 10.165, de 2000) 

I - R$ 50,00 (cinqüenta reais), se pessoa física; (Incluído pela Lei n° 10.165, de 2000)

II - R$ 150,00 (cento e cinqüenta reais), se nnicroempresa; (Incluído pela Lei n° 10.165, de
2000) 

III - R$ 900,00 (novecentos reais), se empresa de pequeno porte; (Incluído pela Lei n°
10.165, de 2000)
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IV— R$ 1.800,00 (mil e oitocentos reais), se empresa de médio porte; (Incluído pelétei n iãro
10.165, de 2000)	 RF.

V— R$ 9.000,00 (nove mil reais), se empresa de grande porte. (Incluído pela Lei n°
10.165, de 2000) 

Parágrafo único. Revogado.(Redação dada pela Lei n° 10.165, de 2000)

Art. 17-J. (Revogado pela Lei n° 10.165, de 2000) 

Art. 17-L. As ações de licenciamento, registro, autorizações, concessões e permissões
relacionadas à fauna, à flora, e ao controle ambiental são de competência exclusiva dos órgãos
integrantes do Sistema Nacional do Meio Ambiente. (Incluído pela Lei n° 9.960, de 2000) 

Art. 17-M. Os preços dos serviços administrativos prestados pelo lbama, inclusive os
referentes à venda de impressos e publicações, assim como os de entrada, permanência e
utilização de áreas ou instalações nas unidades de conservação, serão definidos em portaria
do Ministro de Estado do Meio Ambiente, mediante proposta do Presidente daquele Instituto.
(Incluído pela Lei n° 9.960, de 2000) 

Art. 17-N. Os preços dos serviços técnicos do Laboratório de Produtos Florestais do
lbama, assim como os para venda de produtos da flora, serão, também, definidos em portaria
do Ministro de Estado do Meio Ambiente, mediante proposta do Presidente daquele Instituto.
(Incluído pela Lei n° 9.960, de 2000) 

Art. 17-0. Os proprietários rurais que se beneficiarem com redução do valor do Imposto
sobre a Propriedade Territorial Rural — ITR, com base em Ato Declaratório Ambiental - ADA,
deverão recolher ao lbama a importância prevista no item 3.11 do Anexo VII da Lei n 2 9.960, de
29 de janeiro de 2000, a título de Taxa de Vistoria.(Redação dada pela Lei n° 10.165, de 2000) 

§ 1 2-A. A Taxa de Vistoria a que se refere o caput deste artigo não poderá exceder a dez
por cento do valor da redução do imposto proporcionada pelo ADA.(Incluído pela Lei n° 10.165, 
de 2000) 

§ 1 2 A utilização do ADA para efeito de redução do valor a pagar do ITR é
obrigatória.(Redacão dada pela Lei n° 10.165, de 2000) 

§ 22 O pagamento de que trata o caput deste artigo poderá ser efetivado em cota única ou
em parcelas, nos mesmos moldes escolhidos pelo contribuinte para o pagamento do ITR, em
documento próprio de arrecadação do lbama.(Redação dada pela Lei n° 10.165, de 2000) 

§ 32 Para efeito de pagamento parcelado, nenhuma parcela poderá ser inferior a R$ 50,00
(cinqüenta reais). (Redação dada pela Lei n° 10.165, de 2000) 

§ 42 o inadimplemento de qualquer parcela ensejará a cobrança de juros e multa nos
termos dos incisos I e II do caput e §§ 1 2-A e 1 2, todos do art. 17-H desta Lei.(Redaçáo dada
pela Lei n° 10.165, de 2000) 

§ 52 Após a vistoria, realizada por amostragem, caso os dados constantes do ADA não
coincidam com os efetivamente levantados pelos técnicos do lbama, estes lavrarão, de ofício,
novo ADA, contendo os dados reais, o qual será encaminhado à Secretaria da Receita Federal,
para as providências cabíveis. (Redação dada pela Lei n° 10.165, de 2000) 

Art. 17-P. Constitui crédito para compensação com o valor devido a título de TCFA, até o
limite de sessenta por cento e relativamente ao mesmo ano, o montante efetivamente pago
pelo estabelecimento ao Estado, ao Município e ao Distrito Federal em razão de taxa de
fiscalização ambiental.(Redação dada pela Lei n° 10.165, de 2000) 
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j< o§ 1 2 Valores recolhidos ao Estado, ao Município e ao Distrital Federal a qualquer q 4f°11 .207título, tais como taxas ou preços públicos de licenciamento e venda de produtos, não 	 .„„
constituem crédito para compensação com a TCFA. (Redação dada pela Lei n° 10.165, de
2000) 

§ 22 A restituição, administrativa ou judicial, qualquer que seja a causa que a determine,
da taxa de fiscalização ambiental estadual ou distrital compensada com a TCFA restaura o
direito de crédito do lbama contra o estabelecimento, relativamente ao valor
compensado.(Redacão dada pela Lei n° 10.165, de 2000) 

Art. 17-Q. É o lbama autorizado a celebrar convênios com os Estados, os Municípios e o
Distrito Federal para desempenharem atividades de fiscalização ambiental, podendo repassar-
lhes parcela da receita obtida com a TCFA." (Redação dada pela Lei n° 10.165, de 2000) 

Art. 18. (Revogado peia Lei n° 9.985, de 2000)

Art 19 -(VETADO). 

Art. 19. Ressalvado o disposto nas Leis n°s 5.357, de 17 de novembro de 1967, e 7.661,
de 16 de maio de 1988, a receita proveniente da aplicação desta Lei será recolhida de acordo
com o disposto no art. 4° da Lei n°7.735, de 22 de fevereiro de 1989. (Incluído pela Lei n°
7.804, de 1989))

Art. 20. Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação.

Art. 21. Revogam-se as disposições em contrário.

Brasília, 31 de agosto de 1981; 160° da Independência e 93° da República.

JOÃO FIGUEIREDO
Mário Andreazza

Este texto não substitui o publicado no D.O.U. de 2.9.1981

•

•
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F. 11.907	 4lig

Institui no municip:u de São Paulo, 	 ir r
a semana do reflorestamento e pro-
teção à árvore, a realizar-se em setem- •	 ...	 -
bro de cada ano, e dá outras provi-
dências.

LEI N.o 6.147, DE 6 DE DEZEMBRO DE 1962

Francisco Prestes Maia, Prefeito do Município de São Paulo, usando das
atribuições que lhe são conferidas por lei, faço saber que a Câmara Muni-
cipal, em sessão de 19 de novembro de 1962, decretou e eu promulgo a se-
guinte lei:

Art. 1.o — Fica instituída no Município de São Paulo, com fins educa-
tivos, a "Semana do Reflorestamento e Proteção à Arvore", a realizar-se em
setembro de cada ano, por ocasião das festas da primavera.

Art. 2.o — As despesas decorrentes da execução da presente lei ' correrão
por conta das verbas próprias do orçamento, consignadas à Secretaria de
Educação e Cultura.

Art. 3.o — Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revo-
gadas as disposições em contrário.

Prefeitura do Município de São Paulo, aos 6 de dezembro de 1962, 409.0
da fundação de São Paulo. — O Prefeito, Francisco Prestes Mala — O Se-
cretário de Negócios Internos e Jurídicos, Luiz DoinIngues de Castro — O•

• Secretário de Finanças, Joaquim Monteiro de Carvalho — O Secretário de
Educação e Cultura, Carlos de Andrade Rizzini.

Publicada na Diretoria do Departamento do Expediente e do Pessoal, da
Secretaria de Negóc'os Internos e Jurídicos, em 6 de dezembro de 1962. —
O Diretor, Iledair Labre França.
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LEI N o 10.365 22/09/1987 (ver documento)
Sem revogação expressa

Disciplina o corte e a poda de vegetaçao de porte arboreo existente no Municipio de Sao
Paulo, e da outras providencias.
Projeto de Lei N o 134/1987 (ver documento)
EXECUTIVO; Janio da Silva Quadros
Decreto n o 26.535/1988 - Regulamenta esta Lei. (ver documento)
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE
REGULAMENTAÇÃO.
- Decreto n o 40.311/2001 - Delega competencia ao Secretario Municipal do Verde e do Meio
Ambiente, para autorizar a supressao, total ou parcial, de florestas e demais formas de
vegetaçao consideradas de preservaçao permanente, de acordo com o art. 4 0 desta Lei,
quando for necessaria a implantaçao de obras, planos, atividades ou projetos.
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LEI 1-19 10.365,DE 22 DE	 SETEMBRO	 DE 1987
Disciplina o corte e a poda de vegetação
de porte arbóreo existente no Município
de São Paulo, e dã outras providencias.

JÂNIO DA SILVA QUADROS, Prefeito do Município de São Pau-
lo, usando das atribuições que lhe são conferidas	 por
lei.	 •
Faz saber que a.Cãmara Municipal,' em sessão de 2 de setem
bro de 1987,-decretoue eu promulgo a seguinte lei:,.	 .	 .

CAPITULO I ' - DISPOSIOES GERAIS
• .

. Art. 19 - ?ara os efeitos desta lei, coa
sidera-se como bem de interesse comum a t os os muníci

existir no território do Município, tanto d domínio pé
pea'a vegetação , de porte arbóreo existente 9p:. que venha i

blico como privado.
. Art. 29 - Considera-se vegetaçãe de por

.te arbóreo aquela composta.por espécime 'a especimes vege
tais lenhosos,' com diametro do caule.ãaltura dopeito(DO)
superior a 0,05. m (cinco•centimetros).

• - Partrgrafo anico - . Diãmetro ã altura do
peito (DAP) é o diâmetro do caule da ãrvore à altura de,

-aproximadamente . , 1,30 m (um metro . e trinta tentImetros)do
solo.

, - - Art. 39 - Consideram-se, também, para os
efeitos deaXe lei, como bens de interesse comum atados os
muníCipes,"ks mudas de gtrvores plantadas em logradouros pé
blicos.	 .	 .
. . .Art.'49 - Considera-se de preservação per
manente a-Vegetação de porte arbóreo que, por sua locali-
zação, extensão ou composição florlstica, conatitua ele
mento' de proteção ao solo, à égua e a' outros recursos na
turaià Ou paisagísticos.

• § 19.- Consideram-se de preservação -per
manente, por força do artigo 29 do Código Florestal, ins-
tituído pela Lei Federal n9 4.771, de 15 de setembro de
1965, com as alterações e acréscimos da Lei Federal n9
7.511, de 7 de julho de 1986, as Llorestas e demais for
mas de vegetação situadas:	 .

a) ao longo-dos rios ou de outro qualquer.
curso d'ãgua, em faixa marginal, cuja largura mínima será.:

1) de 30,00m (trintametrre)pare os riba de
menos de 10,00 m (dez metros) de largura; _

2) de 50,00 m (-cinqüenta metros) .para os
cursos que tenham de IMO m (dez metros) a 50,00 m (oin
glenta metros) de largura;

3) de 100,00.m (cem metros) para todos os
cursos d'ãgua que meçam entre 50,00 m (cingdentarcetims) e
100,00 m (cem metros) de largura; ,

41 de 150,00 m (cento e cinqüenta- metros)
para os cursos d'ãgua que possuam entr 100,00 m (cem ms.

X5troa) e 200,00 m (duzentos metros)de 1 rgura;
.	 , 5) igual à distãncia en pe-as margens pa

ra os cursos d'égua com largura superio a 200,00m (du
'zentos metros); :	 .	 .
..b) ao redor das lagoas, -dos lagos ou re
servatOrios'd'ãgua, naturais ou artificiais;

- c)-nas nascentes, mesmo nos	 .dhamados
"Olhos d'água", seja qual for sua situação topográfica;

d) no topo doa morros, montes, montanhas
e serras;

e) nas encostas, ou partes destas, com de
clividade superior a'459 (quarenta e cinco graus), equiVW.
lente a 100% (cem por Cento) nal.inha de maior declive.

'	 • §.29 - Considera-se de preservação pema
nente, • para-efeltos desta lei, a vegetação de porte arbO"
reo quando:	 ,	 .

a) constituir bosque ou floresta heterogê
oca que; .	 . .	 .

1 - forme mancha continua de vege6tção su
perlar a 10.000,00 m2 (dez mil metros quadrados); 	 .

. -2 - se localize em	 -

	

parques, praças	 e.	 .	 .	 -outros logradouros públicos;	 : ,
	 . ,

• - •	 .3' - se localize WIS regiões parentes.. -de,
'ãreaa verdes;

4 .1 se localize . ", .ericckg,tas-ou - partes des
com declividade superior a 40%-(quarenta"POr Cento);

h) destinada a-proteger sítios de excep-
cional:valor paisagístico, cientifico Ou histérico;

• c) localizada numa faixa de 20,00 m(vin-.
te-metros) de largura., :medida em projeção horizontal, - a
-partir de'ambas as margens de quaisquer'cUrsos . d'ãgua, la
gos ou. reservatórios, independentemente das dimensões deí
tes;

d) localizada num raio de 20,00 m (vinte
metros) a partir de mfhas, nascentes ou "olhos d'iigue",se
ja qual for sua situação ,topográfica.

39 - Para os efeitos desta lei, consi-
dera-se bosque ou' floresta heterogénea 'o conjunto de espé
'cimes vegetais de porte arbóreo, composto cor três-
Mais gêneros ,de 	 propagados espontanea ou'artii-
ci almente, e\ cujas copas cubram o solo eni ' mais de 40% (qua
rente por cento) da sua superfície.

.'1-49 - Para Os efeitos desta lei, conai-
dera-se como região carente'de Arcas: verdes aquela que

-possuir um indice.de ereseverdes, públicas ou particulares,-
estas 'quando protegidas por lei, inferior a 15% illinzepor
cento) da4rea ocupada por uma.Oircunferência . de raio de
2.000,00. m (doia mil metros) em torno do loca -de interes

'se.



Art. 59 - A supressão, iptal ou parcial,
de florestas t demais formas de vegetação considerada. de
preservação permanente, de acordo com o a go 49 desta
lei, só será admitida, com previa autoriza ão'do EXecuti
vo Municipal, quando for necessária ã implantação de
obras, planos, atividades ou projetos, mediante- parecer
favorável da comissão especialmente designada.

. § 19 - A Comissão incumbida de emitir Os
remar sobre a meteria referida neste artigo deverá contar
com, nd álnimo, um Engenheiro Agrônomo da Secretaria Ge
rei, das Suhprefeituras--SEGESP, e . outro da Secretaria
de Serviços e Obras --SSO.	 .

§ 29 - Tratando-se de floresta de prezar
vação permanente sujeita ao regime do Código Florestal, í
supressa() depender& de previa autorização daautoridade
federal competente, na forma do parágrafo 19 do • artigo
39 da Lei 09 4.771, de 15 de setembro de 1965. •

.	 § 39 - Em qualquer caso' de supressão ir
regular da vegetação derte.arbóreo considerada de prí

aservação permanente, a área originalmente revestida pelai
formaçoes correlatas permanecera em regime da preservação_
permanente, de forma a possibilitar sua recuperação me
diante planos de reflorestamento, ou de regeneraçao fleti
ral,'de acordo com orientação do Departamento de Parquei
e áreas-Verdes -- DEPAVE, da Secretaria de Serviços e
Obras-- SSD.-' . Art. 69 - Os projetos de loteamento e
desmembramentos de' terras, em -áreas revestidas, total ou
parcialmente, por vegetaça0 de porte arbóreo, deverem ser
submetidos á apreciação do Departamento de Parques 	 e
áreas Verdes - DEPAVE, da Secretaria de Serviços e
Obras - SSO, antes da aprovação final pelo Departamento
de Parcelamento do-Golo.e Intervenções Urbanas - PARDO
LO - INTERURB, da Secretaria da Habitação e Desenvolvt
mento Urbano - SEHAB.

§ 19 - A apreciação do Departamento de
marques e áreas Verdes - DESASE deverá conter parecer tem
niCo sobre: a) o enquadramento da ãrea, ou não, em
uma ou mais das hipóteses definidas nos parágrafos 29,39
e 49 do artigo 49 desta lei; .

b) a escolha da localização dos 15% (quica-..	 ,
ze por cento) 'da área destinada às áreas verdes exigidas
pela Lei n9 9.413, de, 30 dê dezembro de 1981;

ã

Podendo

c) a melhor alternativa g e corompxda
mínima destruição da vegetação de porte ar -reo.

§ 2,7 - O Departamento de P ques e Arcas
Verdes ,- DEPAVE deverá levar em conta a 	 servaçãO doa
recursos paisagIsticos da arca em estudo, 	 defi
nir os agrupamentos vegetais significativos a preservar.

§ 39- Em casos especiais, podara adiei
tir-as a integração dos agrupamentos referidos- no pari •
grafo anterior às atividades de lazerda comunidade. ,

Art. 79 - Os projetos de edificação em
arcas revestidas, total ou parcialmente, por vegetação
de porte arbóreo, no território do NunicIplo,deverão, an
tes da aprovação pela Supervisão de Uso e Ocupação do
Solo da Administração Regional - AR correspondente, ou
pelo Departamento de Aprovação de Edificações - APROV.
da Secretaria da Habitação e DesenvolvlmentoUrbano-SEHAB,
ser submetidos ã apreciação do Engenheiro Agrónomo res
potsável:	 •

§ 19 - Os projetos de que trata este ar
tigo deverão ser instruídos comi

' a) planta de localização, em escala ade-
quada a sua perfeita compreensão, contendo, além da arca
a ser edificada, o mapeamento da vegetação existente;

.h) vistas frontais, cortes longitudinais
e transversais da edificação, possibilitando verificar sua
relação com a vegetação existente, representados na mesma
escala adotada para a planta de localização;

• c) projeto das instalaçoes hidrossanitã-
rias.

• § 22 - Ai áreas a que se refere o Nuaçot"
deste artigo. deverão ser previamente vistoriadas por tát
nicas do órgão competente, para verificação . do mapeamentõ'
e dag condições da vegetação existente.

§-39 - A partir do exame dos elementos
previstos no parágrafo 19 deste artigo, o órgão competen-
te poderã eXigir a execução de fundações especiais, tendo
em vista a proteção do sistema redicular dos vegetais a
preservar.	 _.

§ 49 - O interessado em edificações so
bre O terreno revestido de vegetação de porte arbóred po
dera, nas fases dos estudos preliminares ou da ~Lição do
anteprojeto, consultar previamente o órgão competente,seM
prejuízo- daobrigação de apresentação do projeto final,de
vidamente instruido.

§ 59 - O órgão competente derã exigir
alterações nos anteprojetos ou projetos ap sentados, sem
pra que forem-comprovadas interferencias ne ativas na tiro
teção do slstema radicular, do caulerm,da copa dos espt.
Oines.vegetais a preservar.	 .

5 89 - Os equipamentos subterrãneos das
instalações-hidras:sanitárias ou de outros tipos não pode
rão ser dispostos de modo a prejudicar o sistema radiou
lar dos vegetais a preservar...

, .. • § 79 - Os trabalhos relacionados com os
equipamentos de infraestrutura e com a execução das Obras
nao poderão ser conduzidos de forma a prejudicar os ve
gateie a preservar, mediante a proteção através de tapu
mas ou outros recursos. '

Art. 89 - ds projetos de iluminação pó
blica ou particular, em áreas arborizadas, deverão competi
bilizar-se com a vegetação arbórea existente, de modo a
evitar futura.poda.' .	 .

CAPITULO II r DA SUPRESSÃO E DA PODA .DA
• VEGETAÇÃO DE PORTE ARBOREo 	 .

.

	

Art. 99 - À- supressão da vegetação 	 de'.
porte arbóreo, excluídas as hipóteses dos artigos 59,69 e
79 desta lei, em propriedade pública ou privada, no terri
tório do Município, fica subordinada á autorização, por
eacrito, do Administrador Regional competente, ouvido o
Engenheiro Agrónomo responsável. 	 .

Parágrafo único - O pedido de autoriza
ção para o corte de árvores, em arcas públicas ou parti..
lares, deverá ser instruído com duas vias da planta ou
croquis, mostrando a exata localização da árvore que Be
pretende abater e a justificativa cara o abate.

Art..10 - Nas hipeteses de demolição, re
construção ou reforma, caso existam árvores nos terreno;
a serem edificados ou já edificado., cuja supressão seja
indispensável para a realização das obres, o, cumprimento
das exigánciae definidas no artigo anterior e seu parágra
fo ánico processar-se-á juntamente com o pedido de alva-
rá correlato.	 .



Paregrafo único - Somente ;seri; conceuldo
o "habite-se"-ou "auto de conclusão", mediante parecer
de Engenheiro Agrónomo responsável, após vistoria em que
seja verificado o cumprimento efet/Vo das exigências cone
tentes do alvará de licença.

.Art. 11 - Noa dentais hip4teses, a supres
são ou'a poda de árvores g6 poderá ser. auCURizada nas sã

'quietes circunstfincias:
I - em terreno a ser edif8cado, quando o

corte for indispensável ã realização da obrar
• II - quando o estado fitosSanitãrio da ãr

vore a justificar; 	 ..	 .'	 III - quando a ãrvoreou parte desta apre-
sentar risco iminente de queda;	 •

'IV - nos casos em ;pie a árvore esteja cau
isando ,comprováveis danos permanentes ao património públi- .co ou privado;

V - Nos casos em que a árvore constitua
obsticulo fisicamente. incontornilvel ao acesso da veiculou;

VI.- quando o plantio irregular ou a pro
pagação espoainca de espécimes arbóreos impossibilitar o'
desenvolvimento adequado de árvores vizinhas:

VII - quando se tratar de espécies invano• raS,Com propagação prejudicial comprovada. 	 ., .
Art. 12 - A realização de-corte ou poda

de árvores, em logradourca públicos, só será permitida a:
I - Funcionãrios da Prefeitura.com a de

vida aUtorização, por escrito,. do Administrador Regional
competente, ouvido C Enoenheiro Agrónomo reaponsável;

I/ - Funcionários de empresas concessionit
rias de serviços públicos, desde que cumpridas as sequiii
•tes exigências:	 .

a) obtenção. de previa autorização, por
escrito, do Adminietrador Regional competente, ouvido o
correspondente Engenheiro Agrónomo, incluindo, detalhada
mente, o número de 'arvores, a localização, a ápoca,e o mã
tivo do corte ou da poda; • .	 .

b) acompanhamento permanente de Engenhei
ro Agrónomo responsável, a 'cargo da empresa.

III,- Soldados do Corpo de Bombeiros: nas
Ocasiões de aMerginciad,-emque-baja risco iminente para
a população ou o património, tanto público como privado.

. •	 Art. 13'- fice proibida; ao munIcipe, a
realieação de podas em logradouros públicos. .

• . . Parãgrafo único - Em caso de meceesidark,,
.o 'interessado deverá solicitar a poda ã Administração Re
gionel competente, ou, nas hipóteses mais graves e urgeã
tes, ao Corpo de Bombeiros.

11;
Art. 14 - As árvores sup idas por cor

te ou poda que ocasione a sua morte, em ã eas particua
res, de forma irregular ou autorizada, dev ão ser obri- .
gatóriamente substituídas, em igual numero, pelo proprie
titio ou possuidor, e qualquer titulo, do imóvel, de ecos
do com as normas de plantio estabelecidos pelo Departanen
to de Parques e Áreas Verdes -- DEPAVE, nus prazo de- ate'
30 (trinta) dias após o corte ou a morte pela eoda, ou
por ocasião do ilabíte-Ge" ou "auto de conclusao".

§ 19 - (VETADO).	 .
. ' § 29 - Nas hipótesee previstas neste ar

•tigo, o proprietário ou. possuidor ficará responsável pe
'la preservação das árvores novas.

Art.'15 - As árvores de logradouros pldi
coe, quando .suprimidas, deverão ser substituídas pelo"
Orgao competente da Prefeitura, de acordo com as .normas
técnicas estabelecidae pelo Departamento de Parques	 e
Áreas Verdes -- DEPAVE, num prazo de atã 30 (trinta) dias
"após o corte. 	 ,

§ 19 -. Nau havendo espaço adequado no
mesmo local, o replantlo será feito em Área a ser indica
da eeI0 Orgao competente, de forma a manter a densidade"

•arborea das adjacências.
§.29 - Nos casos em que a supressão ou a

retirada - de ' ãrvores decorrer do rebaixamento de guias ou .
quaisquer outras obras justificEmeis de interesse particu
lar, as despesas correlatas com o replantio, . incluindo
mudas, protetor,fertilizantes, transporte e mão-de-obra,de
verão ser pagas pelo interessado, ,de conformidade com i.
legislação em vigor. .	 .	 .

Art. 16 - Qualquer ãrvore do Municlpio
poderá ser declarada imune ao corte, mediante ato do E~.
cutivo Municipal, por motivo de. sua localização,raridade,
antiguidade, de seu interesse histórico, cientifico ou
paisagIstico,.ou de sua condição de porta-sementes.

§ 19, - Qualquer interessado poderá soli-
citar a deciaração.de imunidade ao corte, através de pedi
do escrito ao Prefeito, incluindo,a localização presa da
Árvore, carecterlaticas gerais relacionadas com a espé
cie, osporte e a justificativa•para a sua proteção.

§ 29 - para efeitos deste artigo, comPe
te ao Departamento de Parques G Áreas Verdes *-- DEPAVE:
• a) emitir parecer conclusivõ sobre a pro.
cedénCia da solicitação e encaminha-la ã Superior Admina
tração, Para a'decisa0 cablvel; 	 .	 .

b) cadastrar e identificar, permeio de•
placas indicativos, as 'árvores declaradas imunes ao cor.te;	 •	 .	 . . .

'c) dar apoio técnico. ãp reservaçãO dos
espécimes. peotegidos. •	 ,. •

• . CAPTIDLO III - DOS M808198VOS FISCAIS

Art..17. - os imóveis rdpestidos de vege
tação arbórea, declarada de preservação permanente ou per
petuada nos termos do artigo 69 do todigo Florestal, te
rio um desconto de até .50% (cingdenta por cento) no seu
imposto territorial, aplicado em coneonáncla coisa  Indica
a. Área protegida, pela utilização'cla seguinte fórmula:

Desconto no imposto territorial . udomo (%)
área protegida do imóvel	 I,
Área total do imóvel •
Art. 18 - A concessão do desconto de que

.trata o-artigo anterior fica condicionada à apresentação
de requerimento anual pelo erOprietir10, titular do doml-
nlo útil ou possuidor do imovel.

Parágrafo único - O pedido serã instrui-.
do com parecer técnico do Departamento de parques e Áreas
Verdes — DEPAVE quanto é observància das exigeecias rala
cionadae com a preservação da vegetação de porte arbóreo,
e submetido a despacho decisório da unidade competente da
Secretaria das Finanças.

,	 Art. 19 - O desconto concedido na forma
dós artigo. 17 e 18 desta lei poderá ser suspenso por
simples despacho da autoridade competente, vando não
observadas as condições legais de preservaçao das ãreas
beneficiadas.



-""' • '

RG715- 400F *.

F. 11.t `kodrig• -CAPÍTULO iV - DAS INFRAÇÕES E PENALIDA?
• DES •

Art. 20 - Alem dás penalidades previstas
pó aftigo_26 da Lei . Federal,n9 4.771, de 15 de setembro
.4e 1935, e Sem prejuízo da responsabilidade penal e Ci
vilp ás pessoas físicas ou jurídicas que infringirem- ai
dispoSIçoes i desta lei e de. seu regulamento, no toCante
ao corte da vegetação, ficam sujeitas às seguintes pena-
ildades:	 •

• I - Multa no valor de 3 (três) Unidades, 
de Val,or Fiscal do Município - UFM por muda de ." árvore
ou árvore abatida, com tAP .(Diametro do Caule à Altura
do Peito) . inferior a'0,10 m (dez centimetros)1.

II - Multa no, valor de 6 (seis) Unidades
de Wilor Fiscal do Município - UFM por 'árvoreabatida=
DA2 (Diãmetto do. Caule à Altura do Peito) de 0,10 a
0,30 m (dez-a • trinta centímetros):

III - Multa no valor de. 1 M(doze). Unida
des de Valor Fiscal do Município - UFM pc árvore abati-
da, com DAP (DIAS:atro do Caule ã Altura d .Peito) supe
rior a 0,30 m (trinta centímetros).

Art. 21 - Ao infrator; tantcrpessoa fl
sica como jurídica, das disposições desta lei e de smaii
gulamento, no tocante à poda de vegetação de porte arb3
reo,,serã aplicada multa de 5 (cinco)_ Unidades de Valdi
Fiscal do Município - UFá. .

• .. •Parãgrafo s único - Para efeito de aplica
ção das penalidades, será conaideradwo valor da Unidade
de"	 UValor Fiscal 	 MuniClpio UFM	 "época da infração.•

'Artr 22 - Respondem solidariamente pela
infração das normas desta lei, quer quanto ao corte,quer,
quanto à poda, na forma dos artigos 20 e 21:

• I - Seu autor material:•
II - 0-mandante; •

• III Quem; de qualquer modo, concorra pa
ra a pratica da infração.

-• Art. 23 --Aa multas definidas-nos arti
gos 20 e*21 'desta lei serão aplicadas em dobro nos:caeoi
de reincidência.

• .	 Art.. 24 - Se a infração for cometida por
servidor Municipal, a penalidade gera determinada após
a instauração de processo administrativo, na forma da le
gislação em vigor:

	

.	 .
Art. 25 - O não cumprimento do prazo *as

tabeledido no artigo 14 desta lei implicará em multa de
(uma) Unidade de Valor Fiscal dó Município - UFM	 por

mês de atraso, por árvore.
Art. 26 - (VETADO) .

• Art. 27 - Esta lei entrará em vigor na
data de sua publicação, revogadas as ditposições em coe
trario. •

•

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos. 2 .2 . de Setembro
de 1937, 4349 da fundação de São Paulo.

•SANIO DA SILVA QUADROS, PREFEITO
CLAUDIO LEMBO,Secretário dos Negócios Jurídicos
CARLOS ALBERTO MANHÃES BARRETO„ Secretário das Finanças
FIORE WALLACE GONTRAN VITA,Secretário de Serviços e Obras.
VICTOR DAVID,SecretáriO Geral das Subprefeituras
JOÃO APARECIDO DE PAULA,Secretátio da , Habitação e Desen-,-
volvimento Urbano
ALEX FREUA NETTO, Secretário dos Negócios Extraordinarios
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 22- da

Setadmo	 de,1987.
FRANCISCO BATISTA:Secretário:do-Governo Municipal
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LEI N o 13.293, 14 DE JANEIRO DE 2002
(Projeto de Lei n o 801/98, da Vereadora Ana Martins - PC do E3)

Dispõe sobre a criação das "Calçadas Verdes" no Município de São Paulo, e dá outras
providências.

MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, usando das atribuições que lhe são
conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 20 de dezembro de
2001, decretou e eu promulgo a seguinte lei:
Art. 1 0 - Com vistas à recuperação da permeabilidade do solo, do equilíbrio ambiental e da
qualidade de vida no Município de São Paulo, os órgãos públicos da Administração Direta e
Indireta, Autarquias e Empresas Mistas no Município de São Paulo constituirão "Calçadas
Verdes" nos prédios em que funcionem, respeitados os dispositivos do Decreto n o 27.505,
de 14 de dezembro de 1988, que regulamenta a matéria.
Parágrafo único - Os projetos das "Calçadas Verdes" para edificações públicas serão
desenvolvidos e executados pelos órgãos aludidos no artigo 1 0 desta lei, adequando-os à
arquitetura de cada edificação.
Art. 2 0 - O Executivo realizará Campanha de Conscientização junto à população no sentido

•	 de incentivar a construção de "Calçadas Verdes" nos passeios de suas propriedades,
fornecendo incentivos como se segue:
I - veiculação de informações sobre a importância da permeabilidade do solo, tanto para
contenção de enchentes, quanto para o próprio embelezamento dos logradouros e
valorização dos imóveis;
II - manutenção da campanha através de lembretes sobre o tema em impressos públicos
municipais enviados aos munícipes, como o carnê do IPTU;
III - o Executivo poderá realizar convênios com órgãos estatais ou iniciativa privada que
tenham interesse em contribuir com a divulgação da campanha através dos produtos efou
impressos próprios (contas de água e luz, telefone etc).
Art. 3 0 - O executivo poderá elaborar projetos básicos de "Calçadas Verdes" que se
adaptem a variados tipos de passeios, com as informações técnicas necessárias à sua
execução, que ficarão à disposição dos munícipes nas Administrações Regionais. Esta
iniciativa consolidará a implantação de áreas permeáveis na cidade.
I - As Administrações Regionais distribuirão mudas adequadas ao plantio em passeios em
períodos sugestivos, como início da Primavera, Dia da Arvore e, em especial, quando da
inauguração de "Calçadas Verdes" em próprios municipais.
Art. 40 - Esta lei será regulamentada no prazo de 90 (noventa) dias, a contar da data de
sua publicação.
Art. 5 0 - As despesas decorrentes desta lei correrão por conta de dotações orçamentárias

1111	
próprias, suplementadas se necessário.
Art. 6 0 - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em
contrário.
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 14 de janeiro de 2002, 448 0 da fundação
de São Paulo.
MARTA SUPLICY, PREFEITA
ILZA REGINA DEFILIPPI DIAS, Respondendo pelo Cargo de Secretária dos Negócios
Jurídicos
JOÃO SAYAD, Secretário de Finanças e Desenvolvimento Econômico
JILMAR AUGUSTINHO TATTO, Secretário de Implementação das Subprefeituras
STELA GOLDENSTEIN, Secretária Municipal do Meio Ambiente
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 14 de janeiro de 2002.
UBIRATAN DE PAULA SANTOS, Respondendo pelo Cargo de Secretário do Governo Municipal
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Decreto n o 43.231/2003 - Regulamenta o Fundo de Desenvolvimento Urbano, criado por esta
Lei.; (ver documento)
Decreto n o 43.232/2003 - Regulamenta a outorga onerosa de potencial construtivo adicional,
nos termos dos arts. 209 a 216 desta Lei.; (ver documento)
Decreto n o 43.300/2003 - Regulamenta a realizaçao das Assembleias Regionais de Politica
Urbana, previstas nos arts. 272, inciso III, 276 e 279, inciso II, desta Lei.; (ver documento)
Decreto n o 43.384/2003 - Regulamenta a mediaçao, pelo Executivo, dos conflitos de
interesses de que tratam os arts. 288 e 289 desta Lei.; (ver documento)
Decreto n o 44.417/2004 - Regulamenta o art. 230 desta Lei.; (ver documento)
Decreto n o 44.667/2004 - Regulamenta disposições desta Lei.; (ver documento)
Decreto n o 44.703/2004 - Regulamenta a outorga onerosa de potencial construtivo adicional,
nos termos dos arts. 209 a 216 deste Decreto.; (ver documento)
Decreto n o 44.844/2004 - Regulamenta o art. 230 desta Lei, revogando o Decreto no
44.417/2004.; (ver documento)
Decreto n o 47.145/2006 - Regulamenta o Termo de Compromisso Ambiental, instituído pelo
artigo 251 e seguintes desta Lei.; (ver documento)
Decreto n o 47.522/2006 - Disciplina a categoria de manejo das Reservas Particulares do
Patrimônio Natural, de que tratam os arts. 132, inciso II, alínea "e", e arts. 135 e 143, todos
desta Lei.; (ver documento)
Decreto n o 47.661/2006 - Regulamenta o Fundo de Desenvolvimento Urbano, criado pelo art.
235 e seguintes desta Lei.; (ver documento)
Lei n o 15.003/2009 - Regulamenta os arts. 119 e 120 desta Lei.; (ver documento)
Decreto n° 51.277/2010 - Regulamenta a emissão e demais características dos Certificados
de Potencial Adicional de Construção, previstos no art. 230 desta Lei. (ver documento)
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE
REGULAMENTAÇÃO.

Revogação: Revoga a Lei no 10.676/1988. (ver documento)
Notas complem.: - Decreto n o 42.871/2003 - Atribui a Secretaria da Habitaçao e Desenvolvimento Urbano, por

intermedio da Superintendencia de Habitaçao Popular, a elaboraçao e a implementaçao do
Plano de Urbanizaçao do Complexo Paraisopolis, relativos as ZEIS 1-131, ZEIS 1-132, ZEIS 1-
133, ZEIS 3-001 e ZEIS 3-002.
- Decreto n o 43.270/2003 - Cria a Comissao Permanente para Areas Publicas - COMAP,
conforme a Politica de Areas Publicas definida nos arts. 85 a 87 desta Lei.
- Decreto n° 45.726/2005 - Dispõe sobre a equivalência entre as zonas de uso definidas por
esta Lei e pela Lei n o 13.885/2004, e as zonas de uso instituídas por legislação anterior.
- Decreto n o 45.952/2005 - Cria a Comissão do Patrimônio Imobiliário do Município de São
Paulo, de acordo com o que dispõe o inciso V do art. 87 desta Lei.
- Lei n o 15.234/2010 - Institui os instrumentos para o cumprimento da Função Social da
Propriedade Urbana no Município de São Paulo, nos termos estabelecidos nos arts. 199 a 203
desta Lei.

Alterações: Lei 13.575/2003 - Prorroga ate 30/06/2003 o prazo previsto no art. 271 desta Lei.; (ver
documento)
Lei 13.885/2004 - Estabelece normas complementares a esta Lei.; (ver documento)
Lei 13.885/2004 - Art. 30 - Acresce à Rede Estrutural Hídrica Ambiental, prevista nos termos
do par. 3 0 do art. 106 do PDE, o disposto nos Quadros de n o 1 dos Planos Regionais
Estratégicos das Subprefeituras.; (ver documento)
Lei 13.885/2004 - Art. 4 0 - Inclui no Quadro n o 3 anexo ao PDE as vias constantes dos
Quadros 03A e 036.; (ver documento)
Lei 13.885/2004 - Art. 50 - Acresce ao Quadro n o 11 do PDE melhoramentos previstos nos
Quadros de n o 2 dos Planos Regionais Estratégicos das Subprefeituras.; (ver documento)
Lei 13.885/2004 - Art. 7 0 - Acresce complementações ao Quadro n o 12 do PDE.; (ver
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Prec.
documento)	 -
Lei 13.885/2004 - Art. 18, par. 1 0 - Altera o "caput" do art. 201 desta Lei.:,...(mer docutk-n
Lei 13.885/2004 - Art. 19- A Zona Industrial em Reestruturação - ZIR, d1Ue fra,....o1.	 4

162 do PDE, passa a denomin/ar-se Zona Predominantemente Industrial -F.Z71.;"
documento)
Lei 13.885/2004 - Art. 63, par. único - Exclui do §2 0 do art. 225 do PDE a Operação Urbana
Consorciada Tiquatira.; (ver documento)
Lei 14.253/2006 - Prorroga até 2007 o prazo previsto no art. 293 desta Lei.; (ver documento)
Lei 14.457/2007 - Prorroga até 02/10/2007 o prazo previsto no art. 293 desta Lei. (ver
documento)
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compreendem instalações destinadas à prestação de serviços públicos e privados, voltados 	 14".
ao atendimento das necessidades básicas da população em saúde, educação, cultura,
esportes, lazer e recreação, abastecimento e segurança.
§ 10 - O Executivo deverá garantir a implantação, a manutenção, a recuperação e o pleno
funcionamento dos equipamentos sociais.
§ 20 - A ampliação e a construção de novos equipamentos deverão priorizar as regiões com
maior deficiência de serviços.
§ 30 - A definição de locais para instalação de novos equipamentos deverá realizar-se de
modo intersetorial e articulado nas Subprefeituras, garantindo-se a participação da
população.

SUBSEÇÃO III
DOS ESPAÇOS PÚBLICOS
Art. 130 - Os Espaços Públicos constituem elemento integrador na medida em que são
ponto de encontro para os contatos sociais e a comunicação visual e palco para as
manifestações coletivas e o exercício da cidadania.
Parágrafo único - Para garantir o disposto no "caput" deste artigo, o Executivo criará
condições para a fruição e o uso público de seus espaços, integrando-os com o entorno.

•
SUBSEÇÃO IV
DAS ÁREAS VERDES
Art. 131 - O Sistema de Áreas Verdes do Município é constituído pelo conjunto de espaços
significativos ajardinados e arborizados, de propriedade pública ou privada, necessários à
manutenção da qualidade ambiental urbana tendo por objetivo a preservação, proteção,
recuperação e ampliação desses espaços.
Art. 132 - São consideradas integrantes do Sistema de Áreas Verdes do Município todas as
áreas verdes existentes e as que vierem a ser criadas, de acordo com o nível de interesse
de preservação e proteção, compreendendo as seguintes categorias:
I - Areas verdes públicas de Proteção Integral:
a) parques;
b) reservas.
II - Áreas verdes públicas ou privadas de Uso Sustentável:
a)Área 	 de Proteção Ambiental;
b) Reserva Extrativista;
c) Reserva de Fauna;
d) Reserva de Desenvolvimento Sustentável;
e) Reserva Particular do Patrimônio Natural;
f) parque urbano e praça pública.
III - Areas de Especial Interesse públicas ou privadas:

• a) área ajardinada e arborizada localizada em logradouros e equipamentos públicos;
b) chácaras, sítios e glebas;
c) cabeceiras, várzea e fundo de vale;
d) espaço livre de arruamentos e áreas verdes de loteamentos;
e) cemitérios;
f) áreas com vegetação significativa em imóveis particulares.
Art. 133 - As áreas integrantes do Sistema de Áreas Verdes do Município serão assim
classificadas:
I - Áreas Verdes de propriedade pública:
a) reservas naturais;
b) parques públicos;
c) praças, jardins e logradouros públicos;
d) áreas ajardinadas e arborizadas de equipamentos públicos;
e) áreas ajardinadas e arborizadas integrantes do sistema viário;
f) (VETADO)
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II - Áreas Verdes de propriedade particular enquadradas ou a serem enquadradaelp, <-0 7
Poder Público:
a) áreas com vegetação significativa, de imóveis particulares;
b) chácaras, sítios e glebas;
c) clubes esportivos sociais;
d) clubes de campo;
e) áreas de reflorestamento.
Parágrafo único - (VETADO)
Art. 134 - Por lei ou solicitação do proprietário, propriedades particulares poderão ser
incluídas no Sistema de Áreas Verdes do Município.
Art. 135 - O estímulo à preservação da vegetação nas áreas particulares integrantes do
Sistema de Áreas Verdes do Município poderá se dar por meio da Transferência do Direito
de Construir, conforme dispositivos contidos nos artigos 217 e 218 desta lei, e por
incentivos fiscais diferenciados de acordo com as características de cada área.
Art. 136 - Nos espaços livres de arruamento e áreas verdes públicas, existentes e futuras,
integrantes do Sistema de Áreas Verdes do Município poderão ser implantadas instalações
de lazer e recreação de uso coletivo, obedecendo-se os parâmetros urbanísticos
especificados no quadro abaixo:

1111	

A(m2) T.P T.0 C.A
A < 1000 0,1

1000< A < 10.000 0,2
1,n ,1

10.000< A < 50.000 0,9 0,1 0,3

50.000< A < 200.000 0,1

A> 200.000 0,05 0,05
Onde: A = Área do Terreno
T.P = Taxa Mínima de Permeabilidade, calculada sobre a área livre
T.0 = Taxa Máxima de Ocupação
C.A = Coeficiente Máximo de Aproveitamento
§ 1 0 - Para efeito do cálculo da taxa de permeabilidade serão computadas como ajardinadas
e arborizadas todas as áreas com cobertura vegetal, além de equipamentos de lazer e
esportivos com pisos drenantes como tanques de areia, campos, quadras de terra batida,
circulação em pedriscos, dentre outros.
§ 2 0 - No cálculo da taxa de ocupação deverá ser computado todo tipo de instalação
incluindo edificações, circulações, áreas esportivas ou equipamentos de lazer cobertos ou

• descobertos com pisos impermeáveis.
§ 3 0 - Para efeito do cálculo do coeficiente de aproveitamento deverá ser computado o total
da área coberta, fechada ou não.
§ 40 - Consideram-se espaços de lazer de uso coletivo aqueles destinados às atividades
esportivas, culturais e recreativas, bem como suas respectivas instalações de apoio.
§ 5 0 - No mínimo 60% (sessenta por cento) da área total deverá ser livre e destinada à
implantação e preservação de ajardinamento e arborização.
Art. 137 - Nas Areas Verdes Públicas, excepcionalmente, a critério do Executivo, poderão
ser instalados equipamentos sociais desde que sejam atendidos os parâmetros
estabelecidos no artigo 136 desta lei e como contrapartida sejam realizadas melhorias e a
manutenção destas áreas.
Parágrafo único - Em casos excepcionais, de comprovada necessidade de aumento dos
índices estabelecidos no artigo anterior para implantação de equipamentos sociais
dimensionados em conformidade com a demanda da região, haverá análise de Comissão
composta por técnicos do Poder Executivo Municipal.
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Art. 139 - Nas áreas verdes de propriedade particular que são classificadas como clubes,
campo, a taxa de ocupação do solo não poderá exceder a 0,2 (dois décimos) da área tater
para edificações cobertas, ou 0,4 (quatro décimos) da área total, para qualquer tipo de
instalação, incluindo edificações, áreas de estacionamento, áreas esportivas ou
equipamentos de lazer ao ar livre, devendo, no mínimo, 0,6 (seis décimos) da área total,
ser livre, permeável e destinada à implantação e preservação de ajardinamento e
arborização, e o coeficiente de aproveitamento não poderá ser superior a 0,4 (quatro
décimos).
Art. 140 - Nas áreas verdes de propriedade particular, classificadas como clubes esportivos
sociais, a taxa de ocupação do solo não poderá exceder a 0,3 (três décimos) para
instalações cobertas ou a 0,6 (seis décimos) para qualquer tipo de instalação, incluindo
edificações, áreas de estacionamento, quadras esportivas e equipamentos de lazer ao ar
livre, devendo, no mínimo, 0,4 (quatro décimos) da área total ser livre, permeável e
destinada à implantação e preservação de ajardinamento e arborização.
§ 1 0 - Nas áreas de que trata o "caput" deste artigo o coeficiente de aproveitamento não
poderá ser superior a 0,6 (seis décimos).
§ 2 0 - Os clubes esportivos sociais, para preservar a vegetação significativa e atender às

•
necessidades inerentes às suas atividades, poderão remembrar lotes contíguos aos do
clube, atendidas as exigências da legislação de parcelamento, uso e ocupação do solo.
§ 3 0 - O remembramento previsto no parágrafo 2 0 deste artigo, no caso do clube estar
inserido numa Zona Exclusivamente Residencial - ZER, dependerá da anuência expressa de
2/3 dos proprietários das quadras imediatamente lindeiras à área objeto do
remennbramento e da aprovação do Conselho Municipal de Política Urbana.
Art. 141 - As áreas verdes públicas situadas em regiõesde várzea ou em terrenos com
declividade superior a 60% (sessenta por cento) ou sujeitos à erosão, serão totalmente
destinadas à preservação e ao repovoamento vegetal, devendo obedecer à legislação
pertinente em vigor.
Art. 142 - As áreas verdes públicas poderão ser utilizadas para os fins especificados,
obedecendo-se aos parâmetros aqui fixados e a todos os demais, característicos das zonas
de uso onde estão localizadas.
Art. 143 - O manejo das Áreas Verdes de Uso Sustentável de propriedade pública, referidas
no inciso II do artigo 132 desta lei, será atribuição do órgão responsável pela gestão da
área, sempre resguardada a finalidade de proteção permanente da cobertura vegetal e dos
atributos naturais existentes.
Parágrafo único - Entende-se por manejo qualquer intervenção com objetivo de preservação
dos recursos naturais existentes.
Art. 144 - Nas áreas verdes públicas ou particulares, integrantes do Sistema de Áreas

• Verdes do Município que já estejam em desacordo com as condições estabelecidas nesta lei
não serão admitidas quaisquer ampliações na ocupação ou aproveitamento do solo,
admitindo-se apenas reformas essenciais à segurança e higiene das edificações, instalações
e equipamentos existentes.
Parágrafo único - Ficam ressalvadas das restrições do "caput" deste artigo as
excepcionalidades de interesse público e de regularização da ocupação por meio de projetos
habitacionais de interesse social.
SUBSEÇÃO V
DOS ESPAÇOS DE COMÉRCIO, SERVIÇOS E INDÚSTRIAS
Art. 145 - Os espaços de comércio, serviços e indústria são integradores do tecido urbano,
na medida que seu caráter local ou não incômodo, possibilita convivência harmoniosa com a
habitação, garantindo o atendimento das necessidades de consumo da população moradora,
bem como contribuindo para maior oferta de empregos próximos ao local de moradia.
Parágrafo único - A Lei de Uso e Ocupação do Solo, os Planos Regionais e demais leis que
integram o Sistema de Planejamento deverão estabelecer as condições de instalação do
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LEI N o 13.646, DE 11 DE SETEMBRO DE 2003
(Projeto de Lei no 274/01, do Vereador Jooji Hato - PMDB)

Dispõe sobre a legislação de arborização nos logradouros públicos do Município de
São Paulo.

)MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são
conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, nos termos do disposto no inciso I do
artigo 84 do seu Regimento Interno, decretou e eu promulgo a seguinte lei:
Art. 1° - Fica determinado que as espécies vegetais utilizadas para arborização e
ajardinamento dos logradouros públicos deverão ser escolhidas pelo órgão competente, tão-
somente entre aquelas que constituem a mata nativa de São Paulo, ou seja, a Mata
Atlântica, de forma a recuperar, preservar e aumentar as reservas de espécies nativas do
Município.
Art. 2° - Fica proibido o plantio de espécies vegetais tóxicas em focais públicos,
principalmente praças e parques onde transitam crianças.
Parágrafo único - As espécies tóxicas já existentes devem ser retiradas pelo Poder Público e
substituídas por outras não-tóxicas provenientes de Mata Atlântica.

•
Art. 3° - As espécies vegetais espinhosas, ainda que nativas da Mata Atlântica, devem ter
seu plantio proibido nos logradouros públicos.
§ 1° - As espécies espinhosas já existentes devem ser retiradas pelo Poder Público e
substituídas por outras não-espinhosas provenientes da Mata Atântica.
§ 2° - As espécies espinhosas plantadas em calçadas devem ser substituídas às expensas
do munícipe, por espécies não-espinhosas e não-tóxicas.
Art. 4° - (VETADO)
Art. 5° - A monocultura poderá apenas ser empregada em projetos paisagísticos e em casos
específicos.
Art. 6° - Aplicam-se a esta lei as "Normas Para Projeto e Implantação de Arborização em
Vias Públicas", elaboradas pela Secretaria Municipal do Meio Ambiente.
Art. 7° - O Poder Executivo regulamentará, no que couber, a presente lei no prazo de 60
(sessenta) dias, a contar da sua publicação.
Art. 8° - As despesas decorrentes da execução da presente lei correrão por conta de
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.
Art. 9° - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em
contrário.
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 11 de setembro de 2003, 450° da
fundação de São Paulo.
MARTA SUPLICY, PREFEITA

• LUIZ TARCISIO TEIXEIRA FERREIRA, Secretário dos Negócios Jurídicos
LUÍS CARLOS FERNANDES AFONSO, Secretário de Finanças e Desenvolvimento Econômico
ADRIANO DIOGO, Secretário Municipal do Verde e do Meio Ambiente
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 11 de setembro de 2003.
RUI GOETHE DA COSTA FALCÃO, Secretário do Governo Municipal
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Título: LEI N o 13.724 09/01/2004 (ver documento)

Sem revogação expressa
Ementa: Institui o Programa de Educaçao e Monitoria Ambiental - PEMA - no Municipio de Sao Paulo, e

da outras providencias.
Projeto: Projeto de Lei N o 550/2003 (ver documento)

Autor(es): Flavia Pereira
Regulamentação: Decreto n o 45.656/2004 - Regulamenta esta Lei. (ver documento)

PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE
REGULAMENTAÇÃO.
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LEI N o 13.724, DE 9 DE JANEIRO DE 2004
(Projeto de Lei n o 550/03, da Vereadora Flávia Pereira - PT)

Institui o Programa de Educação e Monitoria Ambiental - PEMA - no Município de São
Paulo e dá outras providências.
MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 27 de
novembro de 2003, decretou e eu promulgo a seguinte lei:
Art. 1° - Cria o Programa de Educação e Monitoria Ambiental - PEMA - no Município de
São Paulo.
Parágrafo único - O referido programa tem caráter sócio-edu-cativo e será coordenado
pela Secretaria Municipal do Meio Ambiente, com a participação da sociedade.
Art. 2° - O Programa de Educação e Monitoria Ambiental - PEMA - tem os seguintes
objetivos:
I - promover e apoiar atividades de recreação, lazer e educação sócio-ambiental com
moradores, trabalhadores e visitantes da Cidade de São Paulo;
II - contribuir para o exercício da cidadania, melhoria da qualidade de vida,
recuperação e conservação ambiental e valorização dos espaços urbanos, rurais e
naturais;
III - atuar em parques municipais, praças públicas, unidades de conservação, museus,
roteiros histórico-culturais e outros espaços de ação educativa;
IV - apoiar, quando necessário, o desenvolvimento dos temas transversais na
educação formal e não-formal;
V - contribuir para a organização do espaço da cidade enquanto espaço social;
VI - desenvolver projetos formativos e de esclarecimento nas áreas municipais
próximas aos mananciais, encostas íngremes, assentamentos urbanos irregulares,
áreas de riscos, cortiços e favelas ocupadas pela população de baixa renda.
Art. 3 0 - Monitor ambiental é o indivíduo civilmente capaz, selecionado para
desenvolver atividades e projetos sócio-educativos do PEMA, com o objetivo de
contribuir para a conservação do meio ambiente natural, rural e urbano.
Art. 4° - Será estabelecida pela Secretaria Municipal do Meio Ambiente a qualificação
necessária para o monitor ambiental executar as atividades previstas no PEMA.
Parágrafo único - Quando o candidato a monitor não apresentar a qualificação
estabelecida para o exercício dessas atividades, antes do início das mesmas ele será
submetido a cursos de formação, que poderão ser ministrados por pessoas naturais ou
jurídicas, de direito público ou privado, atendidas as diretrizes fixadas pela Secretaria
Municipal do Meio Ambiente.
Art. 5° - Preferencialmente, o monitor ambiental deverá estar domiciliado na região
em que for desenvolver as atividades ligadas ao PEMA.
Art. 6° - Para a implementação deste Programa, a Prefeitura do Município de São Paulo
poderá firmar termos de parceria com pessoas jurídicas de direito privado sem fins
lucrativos, especialmente com Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público -
OSCIP.
Art. 70 - As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.
Art. 8° - Esta lei entrará em vigor 90 (noventa) dias após a sua publicação.
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 9 de janeiro de 2004, 450° da
fundação de São Paulo.
MARTA SUPLICY, PREFEITA
LUIZ TARCISIO TEIXEIRA FERREIRA, Secretário dos Negócios Jurídicos
LUÍS CARLOS FERNANDES AFONSO, Secretário de Finanças e Desenvolvimento
Econômico
ADRIANO DIOGO, Secretário Municipal do Verde e do Meio Ambiente
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LEI N 0 14.186, DE 4 DE JULHO DE 2006
(Projeto de Lei n 0 182/03, do Vereador Paulo Frange - PTB)
Institui o Programa Municipal de Arborização Urbana, e dá outras providências.
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 31 de maio de
2006, decretou e eu promulgo a seguinte lei:
Art. 1° Fica criado o Programa Municipal de Arborização Urbana, destinado a
desenvolver ações para implantação, gestão e conservação das áreas verdes urbanas,
visando à ampliação da cobertura vegetal urbana.
Parágrafo único. Para os efeitos desta lei, serão consideradas áreas verdes urbanas,
sem prejuízo do disposto no art. 131 da Lei n° 13.430/02:
I - as áreas verdes públicas, compostas pelo rol de logradouros públicos destinados ao
lazer e recreação ou que proporcionem ocasiões de encontro e convívio direto com
espaços não construídos ou arborizados;
II - as áreas verdes privadas, compostas por remanescentes vegetais significativos
incorporados aos interstícios da malha urbana, podendo ter sua utilização nornnatizada
por legislação específica de forma a garantir a sua conservação;
III - a arborização de ruas e vias públicas.
Art. 2° O Programa Municipal de Arborização Urbana será desenvolvido através de um
conjunto de ações educativas, preventivas e de implantação efetiva da gestão, manejo
e conservação das áreas verdes urbanas.
Art. 3° O Programa, ora instituído, tem como principais objetivos:
I - estabelecer uma Política Municipal de Gestão de Áreas Verdes Urbanas;
II - assegurar a gestão do patrimônio verde por um serviço municipal especializado;
III - conhecer o patrimônio de áreas verdes qualitativamente e quantitativamente;
IV - desenvolver e/ou aplicar métodos e procedimentos que possibilitem a sua
administração;
V - desenvolver e aplicar métodos de acompanhamento habilitado de plantio e poda de
árvores;
VI - estabelecer a conscientização pública sobre a importância das áreas verdes
urbanas como elemento indispensável ao município, inclusive como indicador de
qualidade de vida;
VII - incentivar a pesquisa aplicada sobre a matéria;
VIII - incentivar ações destinadas à criação de áreas destinadas ao lazer e à recreação,
bem como Unidades de Conservação;
IX - incentivar a implantação de Unidades de Conservação Municipal e Reserva
Particular do Patrimônio Ambiental, que deverão ser regulamentadas por legislação
específica, podendo auferir benefícios fiscais através do ICMS Ecológico;
X - incentivar a implantação e utilização do método de sensoriamento remoto para a
elaboração de inventário e manejo de áreas verdes.
Art. 4° Deverá ser implantado um banco de dados com programa de
geoprocessannento que possibilite cadastrar todos os dados georreferenciados e
estatísticas referentes às árvores urbanas e áreas verdes urbanas localizadas no
âmbito do Município de São Paulo.
§ 1° Caberá à Secretaria Municipal do Verde e do Meio Ambiente organizar e proceder
os cadastros do banco de dados de que trata o "caput" deste artigo.
§ 2° A Secretaria Municipal do Verde e do Meio Ambiente deverá adotar uma
metodologia para proceder o cadastro dos dados, de forma a facilitar a análise,
avaliação e o manejo das áreas verdes urbanas.
§ 3° No cadastro do banco de dados deverá obrigatoriamente constar o mapeamento
das áreas verdes urbanas municipais e um inventário por amostragem da vegetação
arbórea urbana.



Art. 50 A Secretaria Municipal do Verde e do Meio Ambiente, através do Progra a	 .
Municipal de Arborização Urbana, deverá: 	 1dlI - incentivar iniciativas voluntárias individuais e coletivas de plantios em bairros, ruas, II"
áreas de recreação, adensamento vegetal e reflorestamentos;
II - incentivar a formação de grupos organizados de preservação e conservação da
vegetação e manutenção de áreas de recreação e parques municipais;
III - elaborar uma legislação específica para cuidar do uso e ocupação das Áreas de
Preservação Permanente (APPs), que abrangem principalmente as faixas marginais ao
longo dos rios e córregos e as faixas ao redor de reservatórios, lagos, lagoas e
nascentes;
IV - coordenar programas específicos de educação e monitoramento ambiental.
Art. 6° O Sistema de Áreas Verdes do Município, previsto no item VI do art. 16 da Lei
Municipal n° 11.426/93 e no art. 131 da Lei n° 13.430/02, deverá estabelecer quais
áreas, no âmbito municipal, não deverão ser urbanizadas, bem como quais as formas
de urbanização mais adequadas para as demais áreas.
Parágrafo único. O Sistema de Áreas Verdes do Município deverá obedecer a padrões
urbanísticos e de reurbanização, tendo em vista a Lei de Zoneamento Municipal.
Art. 7° Todas as ações a serem desenvolvidas através deste Programa deverão
observar critérios de distribuição de espaços públicos livres, que deverão ser
delimitados tendo em vista condições de acessibilidade, de carências sociais, de
manutenção dos recursos ambientais finitos e de proteção de solos frágeis.
Art. 8° Nas hipóteses de desenvolvimento de atividade de manejo sustentável de
exemplares arbóreos, exploração comercial e atividade de silvicultura, a supressão de
vegetação de porte arbóreo, em propriedade pública ou privada, no território do
Município, fica subordinada à autorização, por escrito, da Secretaria Municipal do Verde
e do Meio Ambiente.
§ 1° A autorização somente será concedida após a aprovação do plano de manejo para
o imóvel e a definição das medidas ambientais necessárias para a recuperação das
áreas degradadas do imóvel por técnicos do DEPAVE - Departamento de Parques e
Áreas Verdes, em conjunto com o engenheiro agrônomo da respectiva subprefeitura do
imóvel, se houver.
§ 2° É condição necessária para a autorização da supressão de vegetação de porte
arbóreo prevista no "caput" deste artigo, a recuperação das áreas degradadas do
imóvel.
§ 3° O interessado firmará Termo de Compromisso com a Secretaria Municipal do
Verde e do Meio Ambiente assumindo a responsabilidade pela integridade ambiental da
área a ser explorada e a execução das medidas ambientais, sob as penas da legislação
ambiental.
Art. 9° (VETADO)
§ 1° (VETADO)
§ 2° (VETADO)
§ 3° (VETADO)
§ 4° (VETADO)
§ 5° (VETADO)
Art. 10. As despesas decorrentes desta lei correrão por conta das dotações
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.
Art. 11. Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições
em contrário.
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 4 de julho de 2006, 453° da
fundação de São Paulo.
GILBERTO KASSAB, PREFEITO
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 4 de julho de 2006.
STELA GOLDENSTEIN, Secretária do Governo Municipal - Substituta
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1/1
Título: LEI N o 14.223 26/09/2006 (ver documento)

Sem revogação expressa
Ementa: Dispõe sobre a ordenação dos elementos que compõem a paisagem urbana do Município de

São Paulo.
Projeto: Projeto de Lei N o 379/2006 (ver documento)

Autor(es): EXECUTIVO; Gilberto Kassab
Regulamentação: Decreto n o 47.950/2006 - Regulamenta esta Lei.; (ver documento)

Decreto n o 49.245/2008 - Regulamenta o art. 50 desta Lei.; (ver documento)
Decreto n o 50.077/2008 - Regulamenta o art. 50 desta Lei, revogando a regulamentação
anterior.; (ver documento)
Decreto n o 52.062/2010 - Regulamenta o art. 50 desta Lei, revogando a regulamentação
anterior. (ver documento)
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE
REGULAMENTAÇÃO.

Notas: - Os anúncios irregulares deverão ser retirados até 31/12/2006.
Notas complem.: - Suplemento com Comunicado da Secretaria de Coordenação das Subprefeituras, para

atender o disposto no art. 52 desta Lei: Tabela I - Relação das Licenças de Anúncios
Indicativos da Lei n o 13.525/2003 cadastrados nas Subprefeituras; Tabela II - Relação das
Licenças de Anúncios Indicativos da Lei n o 13.525/2003 pela Internet; Tabela III - Relação
das Licenças de Anúncios Indicativos da Lei n o 12.115/1996 cadastrados na SEHAB. DOC
27/10/2006 em 5 Partes.
- Decreto n o 48.368/2007 - Regulamenta disposições relativas às competências da Comissão
de Proteção à Paisagem Urbana, em consonância com esta Lei.
- Lei n o 14.517/2007 - art.24 - A celebração dos termos de cooperação de que trata o art. 50
desta Lei, sujeitar-se-á a prévia autorização do prefeito.
- Ação Direta de Inconstitucionalidade n o 146.794-0 - Por meio do Acórdão publicado em
11/09/2008, o Órgão Especial do E. Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, por
unanimidade, analisou o mérito e julgou improcedente a ação movida pela Central de Outdoor
com o objetivo de declarar a inconstitucionalidade dos arts. 6 0 , VIII, 18 e 44 desta Lei. Tal
decisão ainda não transitou em julgado. DOC 10/08/2010 p. 87 c. 2.
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Lei n o 14.223, DE 26 DE SETEMBRO DE 2006
(Projeto de Lei n o 379/06, do Executivo, aprovado na forma de Substitutivo do
Legislativo)
Dispõe sobre a ordenação dos elementos que compõem a paisagem urbana do
Município de São Paulo.
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 26 de
setembro de 2006, decretou e eu promulgo a seguinte lei:

CAPÍTULO I
DOS OBJETIVOS, DIRETRIZES, ESTRATÉGIAS E DEFINIÇÕES

Art. 1 0 . Esta lei dispõe sobre a ordenação dos elementos que compõem a paisagem
urbana, visíveis a partir de logradouro público no território do Município de São Paulo.
Art. 2 0 . Para fins de aplicação desta lei, considera-se paisagem urbana o espaço aéreo
e a superfície externa de qualquer elemento natural ou construído, tais como água,
fauna, flora, construções, edifícios, anteparos, superfícies aparentes de equipamentos
de infra-estrutura, de segurança e de veículos automotores, anúncios de qualquer
natureza, elementos de sinalização urbana, equipamentos de informação e comodidade
pública e logradouros públicos, visíveis por qualquer observador situado em áreas de
uso comum do povo.
Art. 30 . Constituem objetivos da ordenação da paisagem do Município de São Paulo o
atendimento ao interesse público em consonância com os direitos fundamentais da
pessoa humana e as necessidades de conforto ambiental, com a melhoria da qualidade
de vida urbana, assegurando, dentre outros, os seguintes:
I - o bem-estar estético, cultural e ambiental da população;
II - a segurança das edificações e da população;
III - a valorização do ambiente natural e construído;
IV - a segurança, a fluidez e o conforto nos deslocamentos de veículos e pedestres;
3 - a percepção e a compreensão dos elementos referenciais da paisagem;
VI - a preservação da memória cultural;
VII - a preservação e a visualização das características peculiares dos logradouros e
das fachadas;
VIII - a preservação e a visualização dos elementos naturais tomados em seu conjunto
e em suas peculiaridades ambientais nativas;
IX - o fácil acesso e utilização das funções e serviços de interesse coletivo nas vias e
logradouros;
X - o fácil e rápido acesso aos serviços de emergência, tais como bombeiros,
ambulâncias e polícia;
XI - o equilíbrio de interesses dos diversos agentes atuantes na cidade para a
promoção da melhoria da paisagem do Município.
Art. 40 . Constituem diretrizes a serem observadas na colocação dos elementos que
compõem a paisagem urbana:
I - o livre acesso de pessoas e bens à infra-estrutura urbana;
II - a priorização da sinalização de interesse público com vistas a não confundir
motoristas na condução de veículos e garantir a livre e segura locomoção de
pedestres;
III - o combate à poluição visual, bem como à degradação ambiental;
IV - a proteção, preservação e recuperação do patrimônio cultural, histórico, artístico,
paisagístico, de consagração popular, bem como do meio ambiente natural ou
construído da cidade;
3 - a conwatibilização das modalidades de anúncios com os locais onde possam ser
veiculados, nos termos desta lei;
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Art. 47. Novas tecnologias e meios de veiculação de anúncios, bem como projetos
diferenciados não previstos nesta lei, serão enquadrados e terão seus parâmetros
estabelecidos pela Comissão de Proteção da Paisagem Urbana - CPPU.
Art. 48. O Poder Executivo promoverá as medidas necessárias para viabilizar a
aplicação das normas previstas nesta lei, em sistema computadorizado, estabelecendo,
mediante portaria, a padronização de requerimentos e demais documentos necessários
ao seu cumprimento.
Art. 49. Os pedidos de licença de anúncios indicativos e de autorização de anúncios
especiais pendentes de apreciação na data da entrada em vigor desta lei deverão
adequar-se às exigências e condições por ela instituídas.
Art. 50. O Poder Executivo poderá celebrar termo de cooperação com a iniciativa
privada visando à execução e manutenção de melhorias urbanas, ambientais e
paisagísticas, bem como à conservação de áreas municipais, atendido o interesse
público.
§ 1 0 . O Poder Executivo estabelecerá critérios para determinar a proporção entre o
valor financeiro dos serviços e obras contratadas e as dimensões da placa indicativa do
termo de cooperação, bem como a forma de inserção dessas placas na paisagem.
§ 20 . Os termos de cooperação terão prazo de validade de, no máximo, 3 (três) anos e
deverão ser publicados na íntegra no Diário Oficial da Cidade, no prazo máximo de 30
(trinta) dias contados da data de sua assinatura, observadas as normas constantes
desta lei e as disposições estabelecidas em decreto.
Art. 51. A Secretaria Municipal de Coordenação das Subprefeituras e as Subprefeituras
poderão celebrar contratos com empresas privadas, visando à prestação de serviços de
apoio operacional para a fiscalização, bem como de remoção de anúncios.
Art. 52. A Secretaria Municipal de Coordenação das Subprefeituras publicará, no Diário
Oficial da Cidade, no prazo de 30 (trinta) dias a partir da publicação desta lei, todas as
licenças dos anúncios indicativos, com a respectiva data de emissão, número do
Cadastro de Anúncios - CADAN, nome da empresa responsável e data de validade de
cada anúncio.
Parágrafo único. Caberá à Secretaria Municipal de Coordenação das Subprefeituras a
veiculação, pela Internet, das publicações relativas às licenças emitidas por cada
Subprefeitura.
Art. 53. A Secretaria Municipal de Habitação - SEHAB publicará, no Diário Oficial da
Cidade, no prazo de 30 (trinta) dias a partir da publicação desta lei, todas as licenças
dos anúncios publicitários, com a respectiva data de emissão, número do Cadastro de
Anúncios - CADAN, nome da empresa responsável e data de validade de cada anúncio.
Art. 54. O Poder Executivo regulamentará a presente lei no prazo de 60 (sessenta)
dias, contados da data de sua publicação.
Art. 55. As despesas com a execução desta lei correrão por conta das dotações
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.
Art. 56. Ficam revogadas as Leis n o 10.571, de 8 de julho de 1988, n o 11.613, de 13
de julho de 1994, n o 12.849, de 20 de maio de 1999, n o 13.517, de 29 de janeiro de
2003, n o 13.525, de 28 de fevereiro de 2003, alterada pela Lei n o 13.687, de 19 de
dezembro de 2003, e as Leis n o 14.017, de 28 de junho de 2005, e n o 14.066, de 17
de outubro de 2005.
Art. 57. Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, aplicando-se também a
todos os pedidos de licenciamento de anúncios pendentes de apreciação.
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 26 de setembro de 2006, 4530
da fundação de São Paulo.
GILBERTO KASSAB, PREFEITO
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 26 de setembro de 2006.
ALOYSIO NUNES FERREIRA FILHO, Secretário do Governo Municipal



LEI N° 14.485 DE 19 DE JULHO DE 2007

(PROJETO DE LEI N° 102/07)

(TODOS OS SRS. VEREADORES)

Consolida a Legislação Municipal referente a datas comemorativas, eventos e feriados
do Município de São Paulo, e dá outras providências.

Antonio Carlos Rodrigues, Presidente da Câmara Municipal de São Paulo, faz saber que
a Câmara Municipal de São Paulo, de acordo com o § 7° do artigo 42 da Lei Orgânica
do Município de São Paulo, promulga a seguinte lei:

Art. 1° Esta lei consolida a legislação municipal referente a datas comemorativas,
eventos e feriados do Município de São Paulo.

CAPÍTULO I

DO CALENDÁRIO DE EVENTOS

Art. 2° O Executivo organizará e publicará, em cada ano, o Calendário de Eventos da
Cidade de São Paulo, do qual constarão todos os acontecimentos e eventos culturais,
artísticos, esportivos, festivais, de lazer e datas comemorativas, instituídos por leis ou
decretos municipais, além daqueles já tradicionalmente realizados no Município.

Art. 3° Além dos eventos referidos no artigo anterior, serão incluídos no Calendário
aqueles que, de qualquer modo, contribuam para atingir os seguintes objetivos:

I - incremento do turismo;

II - conservação e desenvolvimento das tradições folclóricas brasileiras;

III - recreação popular;

IV - desenvolvimento das atividades econômicas, da indústria e do comércio;

V - estímulo à exportação de produtos nacionais.

Art. 4° Serão incluídos obrigatoriamente no Calendário de Eventos da Cidade de São
Paulo de cada ano:

I - as festividades da Semana da Pátria;

II - as festividades comemorativas da fundação da Cidade de São Paulo;
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referentes à data ora criada, o Poder Executivo deverá buscar, na medida do possív-g1W5-7--
implementação dos seguintes objetivos: participação no evento comemorativo de RF - .:=
equipes amadoras de futebol varzeano, previamente cadastradas no órgão competente
do Executivo; realização do evento em dependências de Centros Educacionais e
Esportivos; encerramento do evento no Estádio Municipal Paulo Machado de Carvalho
- Estádio do Pacaembu, com o apoio da Anhembi - Turismo e Eventos da Cidade de São
Paulo para o devido suporte técnico e promocional;

CXIX - 24 de junho:

o Dia do Bairro de Engenheiro Marsilac, podendo as escolas municipais nele situadas,
durante o mês que antecede a efeméride, realizar promoções alusivas à história e às
tradições locais, que serão expostas ao longo das comemorações, assim como os jornais
de bairro, clubes de serviços, Sociedades Amigos do Bairro e demais entidades
comunitárias serão convidados a participar da divulgação e comemoração da data;

•
CXX - 26 de junho:

o Dia do Belém, no âmbito da Subprefeitura da Mooca;

CXXI - 27 de junho:

a) o Dia do Bairro de Cidade Ademar, data histórica de sua denominação, sendo que a
Subprefeitura competente, em parceria com Sociedades Amigos de Bairro da região,
comerciantes e associações constituídas, promoverá a organização das festividades de
aniversário;

b) o Dia de Sapopemba;

CXXII -29 de junho:

a) o Dia da Associação dos Poveiros de São Paulo;

b) o Dia dos Atores em Dublagem;

c) o Dia da Ortodoxia;

CXXII-A — primeira semana de junho:

a Semana Municipal do Meio Ambiente, dando-se destaque ao dia 05 de junho,
quando se comemora o Dia Mundial do Meio Ambiente, com os seguintes
objetivos: promover a educação das crianças, jovens e adultos, buscando
principalmente a conscientização da comunidade, do direito de todos ao meio
ambiente ecologicamente equilibrado, competindo-lhes o dever de defendê-lo e
preservá-lo para as presentes e futuras gerações; estimular a adoção de práticas e
medidas de proteção do meio ambiente; buscar soluções em relação aos recursos
naturais, dando oportunidade de vida às gerações futuras. Durante a realização
desta Semana deverão ser envidados esforços para a realização de atividades
vinculadas à educação ambiental em locais de grande circulação e em todos os
órgãos públicos municipais, em especial nos parques, equipamentos culturais e

•
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educacionais; (Incluído pela Lei n° 14.966109) 

CXX1I-B —30 de junho:

o Dia Municipal do Espírita;(Incluído pela Lei n° 15.012/09)

CXXIII - semana em que se comemora o Dia de Santo Antônio, 13 de junho:

o evento Santo Antônio Visita São Paulo: O maior Santo Antônio do Mundo, o qual terá
por finalidade estimular o resgate cultural das festas populares e seu papel na integração
social de indivíduos e grupos; proporcionar à população paulistana novas atividades de
lazer, convívio, divertimento, informação e formação cultural; valorizar uma festividade
que faz parte da tradição brasileira, em particular da população nordestina que vive em
São Paulo, em intercâmbio cultural com as cidades do Nordeste; divulgar a música, as
danças, a culinária e outros aspectos desta tradicional festa popular; criar um evento que
enriqueça o turismo cultural e gastronômico da cidade de São Paulo, como uma nova
referência estadual e nacional de comemorações das festividades juninas, devendo
compreender um grande evento no domingo mais próximo ao dia 13 de junho; festas
públicas de abertura e encerramento, que poderão coincidir ou não com o evento retro
citado e ações culturais e de lazer em espaços públicos da cidade;

CXXIV - segunda semana de junho:

a Semana da Gestão Ambiental, a ser comemorada, anualmente, na segunda semana de
junho de cada ano;

CXXV - segundo domingo de junho:

o Dia da Cavalgada, ocasião em que serão promovidos concursos e premiações
destinados a eleger a melhor comitiva, o melhor cavaleiro, originalidade e provas e
atribuído o Certificado de Participação do Passeio a Cavalo por São Paulo, a ser
conferido aos participantes do evento, que se realizará nas seguintes condições: poderão
participar, a título de colaboração, as Associações de Criadores de Cavalo das diversas
raças, que farão parte da Comissão Julgadora, através de representantes por elas
indicados; serão reservados espaços para a realização da feira e artesanato rural
pertinentes ao evento; o Poder Público Municipal poderá aceitar o patrocínio de
empresas privadas para a realização do evento, que poderão ser beneficiadas através de
propaganda institucional; o evento será realizado de acordo com o circuito a ser
determinado pelo Poder Executivo;

CXXVI - terceiro sábado de junho:

o Raid de Inverno, promovido pelo Jeep Club do Brasil, devendo ter caráter de raid
automobilístico, com definição do percurso e dos locais de partida e chegada pela
entidade promotora, com a devida aprovação do Poder Público Municipal, que poderá,
nos termos da lei, apoiar o evento de que trata este inciso, inclusive autorizando o uso
de espaços públicos para ele e para outras atividades a ele correlatas ligadas ao lazer, à
gastronomia e à realização de feira de arte e artesanato durante sua realização;
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Título: DECRETO N o 51.357 24/03/2010 (ver documento)
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DECRETO N o 51.357, DE 24 DE MARÇO DE 2010
Aprova a Consolidação da Legislação Tributária do Município de São Paulo.
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe
são conferidas por lei,
DECRETA:
Art. 1 0 . Fica aprovada, na forma do Anexo Único integrante deste decreto, a
Consolidação da Legislação do Município de São Paulo relativa às seguintes matérias:
I - Imposto sobre a Propriedade Predial e Territorial Urbana;
II - Imposto sobre a Transmissão "Inter Vivos", a qualquer título, por ato oneroso, de
bens imóveis, por natureza ou acessão física, e de direitos reais sobre imóveis, exceto
os de garantia, bem como cessão de direitos à sua aquisição;
III - Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza;
IV - Taxa de Fiscalização de Estabelecimentos;
V - Taxa de Fiscalização de Anúncios;
VI - Taxa de Resíduos Sólidos de Serviços de Saúde;
VII - Contribuição de Melhoria;
VIII - Contribuição para Custeio do Serviço de Iluminação Pública;

• IX - Cadastro Informativo Municipal - CADIN;
X - Medidas de Fiscalização, Formalização do Crédito Tributário, Processo
Administrativo Fiscal decorrente de Notificação de Lançamento e Auto de Infração,
Processo de Consulta e demais Processos Administrativos Fiscais, relativos a tributos
administrados pela Secretaria Municipal de Finanças, e Conselho Municipal de Tributos;
XI - Programa de Parcelamento Incentivado - PPI;
XII - Parcelamento Administrativo de Débitos Tributários - QAPAT.
Art. 20 . Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogado o Decreto
n0 50.500, de 16 de março de 2009.
PREFEITURA DO MUNICIPIO DE SÃO PAULO, aos 24 de março de 2010, 457° da
fundação de São Paulo.
GILBERTO KASSAB, PREFEITO
WALTER ALUISIO MORAIS RODRIGUES, Secretário Municipal de Finanças
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 24 de março de 2010.
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal
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Art. 8°-A da Lei n° 6.989, de
29/12/66, com a redação da
Lei n° 13.475, de 30/12/02 e
da Lei n° 15.044, de 03/12/09.

Art. 90 da Lei n° 6.989, de
29/12/66.

Art. 10 da Lei n° 6.989, de
29/12/66.

Art. 14 da Lei n° 6.989, de
29/12/66.

Com a redação da Lei n°
14.256, de 29/12/06.

Art. 1° da Lei n° 14.089, de
22/11/05.

Art. 2° da Lei n° 14.089, de
22/11/05.

Art. 10. Ao valor do imposto, apurado na forma do artigo 9 0 , adiciona-se o desconto ou
o acréscimo, calculados sobre a porção do valor venal do imóvel compreendida em
cada uma das faixas de valor venal da tabela a seguir, sendo o total do desconto ou
do acréscimo determinado pela soma dos valores apurados na conformidade deste
artigo.

Faixas de valor venal	 Desconto/Acréscimo

até R$ 95.000,00	 -0,3%

acima de R$ 95.000,00 até R$ 190.000,00 	 -0,1%

acima de R$ 190.000,00 até R$ 380.000,00 	 +0,1%

acima de R$ 380.000,00 até R$ 760.000,00	 +0,3%

acima de R$ 760.000,00	 +0,5%

Seção III
Sujeito Passivo

Art. 11. Contribuinte do imposto é o proprietário do imóvel, o titular do seu domínio útil
ou o seu possuidor a qualquer título.

Art. 12. O imposto é devido, a critério da repartição competente:

I - por quem exerça a posse direta do imóvel, sem prejuízo da responsabilidade
solidária dos possuidores indiretos;

II — por qualquer dos possuidores indiretos, sem prejuízo da responsabilidade solidária
dos demais e do possuidor direto.

Parágrafo único. O disposto neste artigo aplica-se ao espólio das pessoas nele
referidas.

Seção IV

Lançamento

Art. 13. O lançamento do imposto é anual e feito um para cada prédio, em nome do
sujeito passivo, na conformidade do disposto no artigo anterior.
Parágrafo único. Considera-se ocorrido o fato gerador em 1° de janeiro do ano a que
corresponda o lançamento, que se prestará somente à constituição do crédito
tributário, vedada qualquer outra finalidade.

Art. 14. O Poder Executivo poderá oferecer aos contribuintes do Imposto Predial
opções de data de vencimento do imposto.

Parágrafo único. A opção de que trata este artigo deverá ser efetuada até o dia 31 de
outubro de cada ano, gerando efeitos para o exercício seguinte.

Seção V

Descontos e Isenções

Art. 15. A concessão de quaisquer isenções relativas ao 1PTU fica condicionada à
atualização cadastral da inscrição imobiliária de que trata o artigo 76 desta
Consolidação. 
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Art. 16. Os imóveis que forem restaurados, desde que localizados na área delimitada
pelo seguinte perímetro: Praça João Mendes, Praça Clóvis Bevilacqua, Avenida
Rangel Pestana, Parque D. Pedro II, Avenida do Estado até Avenida Santos Dumont,
Avenida Santos Dumont, Rua Rodolfo Miranda até Rua Prates, Rua Prates até Rua
José Paulino, Rua José Paulino, Estrada de Ferro FEPASA, Alameda Eduardo Prado
até Avenida São João, baixos da Via Elevada Presidente Arthur da Costa e Silva, Rua
Amaral Gurgel, Rua da Consolação, Viaduto Nove de Julho, Viaduto Jacarei, Rua
Dona Maria Paula, Viaduto Dona Paulina e Praça João Mendes, terão um desconto de
50% (cinquenta por cento) no imposto.

§ 1.0 Os imóveis de caráter histórico ou de excepcional valor artístico, cultural ou
paisagístico, preservados por lei municipal e não enquadrados nas disposições do
artigo 9° da Lei n° 9.725, de 2 de julho de 1984, embora localizados fora do perímetro
acima descrito, poderão, desde que restaurados, beneficiar-se com o desconto
concedido nos termos do caput deste artigo, ouvidos o órgão técnico da
Administração, a Secretaria Municipal do Planejamento e a Secretaria Municipal de
Cultura.

§ 2.° O benefício de que trata este artigo será concedido a partir do exercício seguinte
ao do início da restauração, e perdurará até aquele em que as obras forem concluídas,
no prazo máximo de 2 (dois) anos.

§ 3.° O projeto de restauração deverá ser aprovado pelo órgão técnico competente da
Prefeitura, que exercerá constante fiscalização quanto ao andamento das obras
correspondentes.

§ 4.° A concessão do benefício dependerá de requerimento do interessado,
devidamente instruído com planta do projeto de restauração, licença para execução do
projeto e termo de início de obras, expedidos pelo órgão competente da
Administração.

§ 5. 0 O órgão competente efetuará vistorias periódicas, para o fim de verificar se as
obras estão sendo executadas em conformidade com o projeto aprovado.

§ 6.° A Secretaria Municipal de Finanças, por sua unidade competente, aplicará o
desconto previsto no caput deste artigo, após expressa manifestação dos órgãos
técnicos responsáveis pelo acompanhamento do projeto de restauração.

§ 7.° O benefício será cassado, por simples despacho da autoridade administrativa,
caso a restauração não seja procedida em estrita consonância com o projeto
aprovado.

Art. 17. A partir do exercício de 2010, ficam isentos do Imposto Predial os imóveis
construídos cujo valor venal correspondente, na data do fato gerador do imposto, seja
igual ou inferior a R$ 70.000,00 (setenta mil reais), exceto:

I - as unidades autônomas de condomínio tributadas como garagem em edifícios de
uso residencial, não residencial, misto ou em prédio de garagens;

II - os estacionamentos comerciais.

§ 1.° - A partir do exercício de 2010, ficam isentos do Imposto Predial os imóveis
construídos, utilizados exclusiva ou predominantemente como residência, de Padrões
A, B ou C, dos Tipos 1 ou 2 da Tabela V, anexa à Lei n° 10.235, de 16 de dezembro de
1986, e cujo valor venal correspondente, na data do fato gerador do imposto, seja
superior a R$ 70.000,00 (setenta mil reais) e igual ou inferior a R$ 92.500,00 (noventa
e dois mil e quinhentos reais).

§ 2.° - A partir do exercício de 2010, para fins de lançamento do Imposto Predial, fica
concedido desconto de R$ 37.000,00 (trinta e sete mil reais) sobre o valor venal dos
imóveis construídos, utilizados exclusiva ou predominantemente como residência, de
Padrões A, B ou C, dos Tipos 1 ou 2 da Tabela V, anexa à Lei n° 10.235, de 16 de
dezembro de 1986, e cujo valor venal correspondente, na data do fato gerador do
imposto, seja superior a R$ 92.500,00 (noventa e dois mil e quinhentos reais) e igual
ou inferior a R$185.000,00 (cento e oitenta e cinco mil reais).

§ 3.° - A partir do exercício de 2006, os benefícios previstos neste artigo, somente
serão concedidos a  um único  imóvel por contribuinte. 

Art. 10 da Lei n° 10.598, de
19/08/88.

Parágrafo único do art. 1° da
Lei n° 10.598, de 19/08/88.

Art. 20 da Lei n° 10.598, de
19/08/88.

Art. 30 da Lei n° 10.598, de
19/08/88.

Art. 4° da Lei n° 10.598, de
19/08/88.

§ 1° do art. 4° da Lei n°
10.598, de 19/08/88.

§ 2° do art. 40 da Lei n°
10.598, de 19/08/88.

§ 30 do art. 40 da Lei n°
10.598, de 19/08/88.

Art. 1° da Lei n° 13.698, de
24/12/03 com a redação da
Lei n° 15.044, de 03/12/09.

Art. 2° da Lei n° 13.698, de
24/12/03 com a redação da
Lei n° 15.044, de 03/12/09.

Art. 3° da Lei n° 13.698, de
24/12/03 com a redação da
Lei n° 15.044, de 03/12/09.

Art. 30 da Lei n° 14.089, de
22/11/05.
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Art. 3° da Lei n° 14.652, de
20/12/07.

Art. 4° da Lei n° 14.652, de
20/12/07.

Art. 18 da Lei n° 6.989, de
29/12/66, com a redação da
Lei n°10.211, de 11/12/86, c/c
as Leis n° 10.796, de 22/12/89
e n° 10.815, de 28/12/89.

Decreto Federal n° 95.711, de
10/02/88, que retificou o artigo
32 da Convenção de Viena,
promulgada pelo Decreto n°
61.078, de 26/07/67.

Art. 1° da Lei n° 11.071, de
05/09/91.

Art. 18 da Lei n° 6.989, de
29/12/66, inciso II, alínea "h",
com a redação da Lei n°
14.865, de 29/12/08.

Art. 10 da Lei n° 10.055, de
28/04/86.

Art. 1° da Lei n° 10.530, de
20/05/88.

Art. 1° da Lei n° 11.614, de
13/07/94.

Arts. 1° e 4° da Lei n° 11.856,
de 30/08/95.

Art. 2° da Lei n° 13.657, de
31/10/03.

Art. 18. Ficam isentos do Imposto Predial os imóveis cedidos em comodato, por
escritura pública ou documento particular devidamente registrado, a agremiações
desportivas.

§ 1°. A isenção somente será concedida se os imóveis forem utilizados efetiva e
comprovadamente no exercício de suas atividades, durante o prazo de comodato.

§ 2°. O beneficio depende de requerimento do interessado, instruído com atestado de
filiação a uma federação esportiva estadual.

§ 30. A isenção aplica-se unicamente às áreas diretamente relacionadas às atividades
da agremiação, não beneficiando as áreas cedidas ou utilizadas por terceiros e nas
quais desenvolvam atividades de natureza empresarial.

§ 40 . Vedada a restituição de importâncias recolhidas a este título, ficam remitidos os
créditos tributários relativos ao Imposto Predial lançado antes de 21 de dezembro de
2007 e que se enquadrem nos termos do caput deste artigo.

Art. 19. São isentos do imposto:

I - Os conventos e os seminários, quando de propriedade de entidades religiosas de
qualquer culto, ou por ela utilizados.

II - Os imóveis construídos de propriedade:

a)de governos estrangeiros, utilizados para sede de seus consulados, desde que haja
reciprocidade de tratamento declarada pelo Ministério das Relações Exteriores;

b)de ex-combatentes e/ou viúvas dos soldados que lutaram na 2° Guerra Mundial.

III - Os imóveis construídos pertencentes ao património:

a)de entidades culturais, observado o disposto em lei federal complementar quanto às
instituições de educação ou de assistência social;

b)de particulares, quando cedidos em comodato ao Município, ao Estado ou à União
para fins educacionais, durante o prazo do comodato;

c) das agremiações desportivas, efetiva e habitualmente utilizados no exercício de
suas atividades, desde que não efetuem venda de "poules" ou talões de apostas;

d)de casas paroquiais e pastorais;

e)da Associação dos Ex-Combatentes do Brasil, desde que efetivamente utilizados no
exercício de suas atividades institucionais e sem fins lucrativos;

t)) das Sociedades Amigos de Bairros, desde que efetiva e exclusivamente utilizados
como sua sede;

g)de aposentado ou pensionista, bem como de beneficiário de renda mensal vitalícia
paga pelo Instituto Nacional de Seguridade Social;

h)da Companhia Metropolitana de Habitação de São Paulo - COHAB-SP, destinados
ou efetivamente utilizados para implementação de empreendimentos habitacionais de
interesse social;

i)da Companhia Metropolitana de Habitação de São Paulo - COHAB-SP, quando
compromissados à venda, destinados ou efetivamente utilizados para implementação
de empreendimentos habitacionais de interesse social, até a conclusão dos desdobros
fiscais dos referidos imóveis.
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Art. 18. Ficam isentos do Imposto Predial os imóveis cedidos em comodato, por
escritura pública ou documento particular devidamente registrado, a agremiações
desportivas.

§ 1°. A isenção somente será concedida se os imóveis forem utilizados efetiva e
comprovadamente no exercício de suas atividades, durante o prazo de comodato.

§ 2°. O benefício depende de requerimento do interessado, instruído com atestado de
filiação a uma federação esportiva estadual.

§ 3°. A isenção aplica-se unicamente às áreas diretamente relacionadas às atividades
da agremiação, não beneficiando as áreas cedidas ou utilizadas por terceiros e nas
quais desenvolvam atividades de natureza empresarial.

§ 4°. Vedada a restituição de importâncias recolhidas a este título, ficam remitidos os
créditos tributários relativos ao Imposto Predial lançado antes de 21 de dezembro de
2007 e que se enquadrem nos termos do caput deste artigo.
Art. 19. São isentos do imposto:

I - Os conventos e os seminários, quando de propriedade de entidades religiosas de
qualquer culto, ou por ela utilizados.

II - Os imóveis construídos de propriedade:

a)de governos estrangeiros, utilizados para sede de seus consulados, desde que haja
reciprocidade de tratamento declarada pelo Ministério das Relações Exteriores;

b)de ex-combatentes e/ou viúvas dos soldados que lutaram na 2° Guerra Mundial.

III - Os imóveis construídos pertencentes ao patrimônio:

a)de entidades culturais, observado o disposto em lei federal complementar quanto às
instituições de educação ou de assistência social;

b)de particulares, quando cedidos em comodato ao Município, ao Estado ou à União
para fins educacionais, durante o prazo do comodato;

c) das agremiações desportivas, efetiva e habitualmente utilizados no exercício de
suas atividades, desde que não efetuem venda de "poules" ou talões de apostas;

d)de casas paroquiais e pastorais;

e)da Associação dos Ex-Combatentes do Brasil, desde que efetivamente utilizados no
exercício de suas atividades institucionais e sem fins lucrativos;

t)) das Sociedades Amigos de Bairros, desde que efetiva e exclusivamente utilizados
como sua sede;

g)de aposentado ou pensionista, bem como de beneficiário de renda mensal vitalícia
paga pelo Instituto Nacional de Seguridade Social;

h)da Companhia Metropolitana de Habitação de São Paulo - COHAB-SP, destinados
ou efetivamente utilizados para implementação de empreendimentos habitacionais de
interesse social;

i)da Companhia Metropolitana de Habitação de São Paulo - COHAB-SP, quando
compromissados à venda, destinados ou efetivamente utilizados para implementação
de empreendimentos habitacionais de interesse social, até a conclusão dos desdobros
fiscais dos referidos imóveis.

Art. 3° da Lei n° 14.652, de
20/12/07.

Art. 4° da Lei n° 14.652, de
20/12/07.

Art. 18 da Lei n° 6.989, de
29/12/66, com a redação da
Lei n° 10.211, de 11/12/86, c/c
as Leis n° 10.796, de 22112/89
e n°10.815, de 28/12/89.

Decreto Federal n° 95.711, de
10/02/88, que retificou o artigo
32 da Convenção de Viena,
promulgada pelo Decreto n°
61.078, de 26/07/67.

Art. 1° da Lei n° 11.071, de
05/09/91.

Art. 18 da Lei n° 6.989, de
29/12/66, inciso II, alínea "h",
com a redação da Lei n°
14.865, de 29/12/08.

Art. 1° da Lei n° 10.055, de
28/04/86.

Art. 1° da Lei n° 10.530, de
20/05/88.

Art. 1° da Lei n° 11.614, de
13/07/94.

Arts. 1° e 4° da Lei n° 11.856,
de 30/08/95.

Art. 2° da Lei n° 13.657, de
31/10/03.
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Art. 1° da Lei n° 10.978, de
22/04/91.

Art. 7° da Lei n° 13.250, de
27/12/01.

Arts. 10 e 3° da Lei 13.672, de
01/12/03.

§§ 1° e 2° do art. 1° da Lei n°
11.071, de 05/09/91.

§ 3° do art. 1° da Lei n°
11.071, de 05/09/91.

Art. 40 da Lei n° 11.856, de
30/08/95.

Art. 3° da Lei n° 13.657, de
31/10/03.

§ 1° do art. 7° da Lei n°

13.250, de 27/12/01, com a
redação da Lei n° 13.879, de
28/07/04.

§ 2° do art. 70 da Lei n°
13.250, de 27/12/01, com a
redação da Lei n° 13.879, de
28/07/04.

Art. 10 da Lei n° 14.125, de
29/12/05.

Parágrafo único do art. 30 da
Lei 13.672, de 01/12/03.

IV - os imóveis exclusiva e efetivamente utilizados como salas de exibição de
cinematecas e cineclubes, admitindo-se apenas as atividades acessórias
correlacionadas à exibição de filmes.

V - os imóveis utilizados como templo de qualquer culto, desde que:

a) comprovada a atividade religiosa no imóvel na data do fato gerador, conforme
regulamento;

b) apresentado contrato de locação ou instrumento de cessão, comodato ou
equivalente.

VI - os imóveis cedidos em comodato, por escritura pública ou documento particular
devidamente registrado, a entidades culturais sem fins lucrativos, à União, aos
Estados, aos Municípios, a autarquias e fundações públicas, desde que sejam
utilizados efetiva e comprovadamente na consecução de atividades culturais, durante o
prazo de comodato, subordinando-se a isenção ao atendimento dos seguintes
requisitos peia entidade que ocupar o imóvel:

a) não distribuir qualquer parcela de seu patrimônio ou de suas rendas, a qualquer
título;

b) aplicar integralmente, no País, seus recursos na manutenção dos seus objetivos
institucionais;

c) manter escrituração de suas receitas e despesas em livros revestidos de
formalidades capazes de assegurar sua exatidão.

§ 1.° A isenção a que se refere a letra "h" do inciso II fica restrita tão somente à
moradia de propriedade do ex-combatente e/ou viúva e extingue-se com a morte do
ex-combatente e/ou viúva, não podendo ser transferida a herdeiros ou terceiros.

§ 2.° Para obtenção do beneficio referido na letra "b" do inciso II os ex-combatentes ou
viúvas deverão apresentar à Secretaria Municipal de Finanças certidão expedida pelas
Forças Armadas.

§ 3.° A isenção a que se refere a letra "h", do inciso III, não abrange os imóveis
compromissados à venda pela Companhia Metropolitana de Habitação de São Paulo —
COHAB-SP.

§ 4.° A isenção a que se refere a letra "i" do inciso III, aplica-se exclusivamente aos
imóveis cujo domínio seja da COHAB-SP em 03 de novembro de 2003, aplicando-se,
nos demais casos, a isenção prevista na letra "h" do inciso III.

§ 5.° A isenção referida no inciso V aplica-se unicamente às áreas diretamente
relacionadas à prática de cultos religiosos e às áreas acessórias aos rituais, não
beneficiando as áreas cedidas ou utilizadas por terceiros e nas quais se desenvolvam
atividades de natureza empresarial.

§ 6.° Nos exercícios anteriores a 2004, ficam remitidos os créditos tributários
decorrentes do lançamento do IPTU e anistiadas as penalidades, feito em
desconformidade com o disposto no § 5° deste artigo.

§ 7.° Vedada a restituição das quantias recolhidas a esse título, ficam remitidos os
créditos tributários decorrentes do lançamento do IPTU, relativamente ao exercício
fiscal de 2004, feito em desconformidade com o disposto no § 5° deste artigo.

§ 8.° Na falta do cumprimento do disposto nas alíneas do inciso VI, a autoridade
competente poderá suspender a aplicação do benefício.

Art. 20. As isenções previstas na letra "g" do inciso III e no inciso IV do artigo anterior
serão concedidas:

9
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Arts. 30 e 4° da Lei n° 10.978,
de 22/04/91, c/c o art. 18-A da
Lei n° 6.989, de 29/12/66,
com a redação da Lei n°
13.879, de 28/07/04.

Art. 5° da Lei n° 10.978, de
22/04/91.

Art. 21 da Lei n° 14.256, de
29/12/06.

Art. 22 da Lei n° 14.256, de
29/12/06.

Art. 8° da Lei n° 13.250, de
27/12/01.

Art. 23 da Lei n° 6.989, de
29/12/66.

Art. 24 da Lei n° 6.989, de
29/12/66.

L.;unr's-À,
R F.

1- na hipótese da letra "g", do inciso 111, do artigo 19, mediante requerimento onde o
interessado deverá comprovar que:

a)não possui outro imóvel neste Município;

b)utiliza o imóvel como sua residência;

c)seu rendimento mensal, em 1° de janeiro do exercício, não ultrapassa 3 (três)
salários mínimos.

II - aos imóveis referidos no inciso IV, do artigo 19, mediante:

a)comprovação de que as cinematecas e cineclubes estejam, há mais de 3 (três)
anos, constituídos sob a forma de sociedades civis sem fins lucrativos, nos termos da
legislação em vigor e que aplicam seus recursos, exclusivamente, na manutenção e
desenvolvimento de seus objetivos, sendo-lhes vedada a distribuição de lucros,
bonificação ou quaisquer vantagens pecuniárias a dirigentes, mantenedores ou
associados;

b)requerimento do interessado, protocolado na Unidade competente da Secretaria
Municipal de Finanças, até o dia 28 de fevereiro de cada exercício, instruído com a
documentação comprobatória das exigências contidas na alínea anterior.

Art. 21. No caso do inciso II do artigo 20, a isenção poderá ser cassada, por simples
despacho da autoridade competente, se não forem observadas as exigências nele
estabelecidas.

Art. 22. Os créditos tributários relativos ao Imposto Predial incidente sobre os imóveis
utilizados habitualmente para prática de turfe, não serão passíveis de remissão, exceto
por lei específica.

Art. 23. O Imposto Predial dos imóveis utilizados habitualmente para prática de turfe,
acompanhará, na falta de lei específica, a legislação pertinente ao IPTU.

Art. 24. A partir de 2002, ficam remitidos os créditos decorrentes do lançamento do
Imposto Predial com valor total igual ou inferior a R$10,00 (dez reais), sendo emitida
notificação sem valor a pagar.

CAPÍTULO II

Imposto Territorial Urbano

Seção I
Incidência

Art. 25. Constitui fato gerador do Imposto Territorial Urbano a propriedade, o domínio
útil ou a posse de bem imóvel não construído, localizado na zona urbana do Município,
a que se referem os artigos 2° e 30 desta Consolidação.

Art. 26. Para os efeitos deste imposto, consideram-se não construídos os terrenos:

I - em que não existir edificação como definida no artigo 4° desta Consolidação;

II - em que houver obra paralisada ou em andamento, edificações condenadas ou em
ruínas, ou construções de natureza temporária;

III — cuja área exceder de 3 (três) vezes a ocupada pelas edificações quando situado
na 1a subdivisão da zona urbana; 5 (cinco) vezes quando na 2' e 10 (dez) vezes,
quando além do perímetro desta última;

IV — ocupados por construção de qualquer espécie, inadequada á sua situação,
dimensões, destino ou utilidade.

Art. 2° da Lei n° 11.614, de
13/07/94, c/c art. 18-A da Lei
n° 6.989, de 29/12/66, com a
redação da Lei n° 13.879, de
28/07/04.

Art. 2° da Lei n° 10.978, de
22/04/91.

10
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ANEXOS

ANEXO I
Portaria Intersecretarial n° 05/SMMA-SIS/02, de 27 de julho de 2002.

A Secretária do Meio Ambiente e o Secretário de Implementação das
Subprefeituras, no uso das atribuições que lhes são conferidas por Lei,

CONSIDERANDO a necessidade do estabelecimento de normas técnicas
pelas instâncias responsáveis da Prefeitura do Município de São Paulo,
necessárias à adequada implantação da arborização no espaço público,
visando prevenir distorções causadas pela arborização não planejada;

CONSIDERANDO que a boa arborização é essencial à qualidade da vida
humana assim como para o ecossistema local, em uma metrópole como
São Paulo;

CONSIDERANDO os termos da Lei Municipal 11.426, de 18 de outubro de
1993, que atribui competência normativa ao Departamento de Parques e
Áreas Verdes - DEPAVE da Secretaria Municipal do Meio Ambiente - SMMA;

CONSIDERANDO o disposto no Decreto 15.086, de 05 de junho de 1978,
que transfere para as Administrações Regionais a responsabilidade pela
guarda e fiscalização dos bens de uso comum do Município,

RESOLVEM:

I - Estabelecer orientação técnica para projeto e implantação de arborização
em vias e áreas livres públicas no Município de São Paulo, na seguinte
conformidade:

A - DO PROJETO

1- A elaboração do projeto de arborização de vias públicas deverá levar em
conta os seguintes aspectos básicos:
1.1-O projeto deverá respeitar os valores culturais, ambientais e de memória
da Cidade.
1.2- Consultas prévias deverão ser efetuadas aos orgãos responsáveis
pelo licenciamento de obras e instalação de equipamentos em vias públicas
e, nos casos de ocupação conflitante, estes deverão ser resolvidos a partir
de entendimentos com os orgãos envolvidos.
1.3- Para o levantamento da situação existente nos logradouros envolvidos
deverão basicamente ser considerados:
a) vegetação arbórea existente;
b) características da via;
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c) instalações, equipamentos e mobiliários urbanos;
d) recuo das edificações.
1.4- Dentre os fatores que poderão contribuir para a melhoria das condições
urbanísticas deverão ser avaliadas, basicamente, as seguintes
potencialidades:
a) conforto para as moradias;
b) sombreamento;
c) abrigo e alimento para avifauna urbana;
d) diversidade biológica;
e) diminuição da poluição (principalmente no que se refere a ruído e
qualidade do ar);
f) condições de permeabilidade do solo;
g) potencial paisagístico.

2- Objetivando, através do comprometimento e da participação da população
focal, melhor concorrer para o sucesso do projeto de arborização, poderão
ser desenvolvidas atividades de educação ambiental, atendendo prioridades
tais como:
a) divulgação de conhecimentos e informações sobre a importância da
arborização urbana, da preservação e manutenção do patrimônio público,
assim como da recuperação ambiental;
b) sensibilização de empresários, funcionários públicos e grupos
comunitários para estabelecimento de parcerias.

3- Objetivando fornecer subsídios básicos para o cadastro de arborização,
deverá ser preenchida planilha, com a identificação e localização de cada
árvore plantada, a ser encaminhada ao banco de dados da unidade
competente, com os seguintes requisitos básicos:
a) identificação da espécie;
b) data do plantio;
c) identificação do logradouro ou da área livre;
d) localização da árvore.

B - DA IMPLANTAÇÃO DA ARBORIZAÇÃO EM VIAS PÚBLICAS

1 - Preceitos básicos:
1.1 - Estabelecimento de canteiros e faixas permeáveis:
1.1.1- Por ocasião do plantio de árvores, em volta das mesmas, deverá ser
adotada uma área permeável, seja na forma de canteiro, faixa, ou piso
drenante, que permita a infiltração de água e aeração do solo.
1.1.2- As dimensões recomendadas para essas áreas não
impermeabilizadas, sempre que as características dos passeios ou
canteiros centrais o permitirem, serão:
a) Para árvores de copa pequena, superfície de absorção de cerca de 2,0 m2;
b) Para árvores de copa grande, superfície de absorção de cerca de 3,0 m2;
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c) Espaço livre mínimo, para o trânsito de pedestres em passeios públicos,
deverá ser igual a 1,20 m conforme NBR 9050/94.
1.2- A partir da análise do local, serão escolhidas as espécies adequadas
para o plantio em logradouro público, bem como o seu espaçamento.
1.2.1- As espécies devem:
a) estar adaptadas ao clima;
b) ter porte adequado ao espaço disponível;
c) ter forma e tamanho de copa compatíveis com o espaço disponível.
1.2.2- As espécies preferencialmente devem:
a) dar frutos pequenos;
b) ter flores pequenas;
c) ter folhas coriáceas ou pouco suculentas;
d) não apresentar princípios tóxicos perigosos;
e) apresentar rusticidade;
f) ter sistema radicular que não prejudique o calçamento;
g) não ter espinhos.
1.2.3- Evitar espécies que:
a) tornem necessária a poda freqüente;
b) tenham cerne frágil ou caule e ramos quebradiços;
c) sejam suscetíveis ao ataque de cupins e brocas;
d) sejam suscetíveis ao ataque de agentes patogênicos.
1.2.4- Não deverão ser plantadas em canteiros centrais, as seguintes
espécies:
Eucaliptus spp (eucalipto) e Schizolobium parahyba (guapuruvu).
1.2.5- Além das espécies indicadas no item 1.2.4, em passeios públicos
não deverão ser plantadas:
Ficus spp (figueiras, em geral), Chorisia speciosa (paineira), Triplaris sp
(pau-de-novato), Araucaria heterophylla, Platanus occidentalis (plátano),
Salix babilonica (chorão), Delonix regia (flamboyant), Pinnus spp (pinheiro),
Spathodea campanulata (tulipa africana), Grevilea robusta (grevilha), Persea
americana (abacateiro), Mangifera indica (mangueira), Artocarpus
heterophyllus (jaqueira), Termina/ia cattapa (chapéu-de-sol), Casuarina sp
(casuarina).
1.3- O uso de espécies frutíferas, com frutos comestíveis pelo homem,
deve ser objeto de projeto específico.

2- Para efeito de aplicação destas normas, as espécies serão
caracterizadas como:
a) nativas ou exóticas de pequeno porte (até 5 m de altura) ou arbustivas
conduzidas;
b) nativas ou exóticas de porte médio (5 a 10 m de altura);
c) nativas ou exóticas de grande porte (maior que 10 m de altura).
2.1- A utilização de novas espécies, ou daquelas que se encontram em
experimentação, deve ser objeto de projeto especifico, devendo seu desenvolvimento
ser monitorado e adequado às características do local de plantio.
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3- As mudas a serem plantadas em vias públicas deverão obedecer as
seguintes características:
a) altura mínima de 2,50 m;
b) diâmetro mínimo à altura do peito (DAP) de 0,03 m;
c) altura da primeira bifurcação não inferior a 1,80 m;
d) ter boa formação;
e) ser isenta de pragas e doenças;
f) ter sistema radicular bem formado e consolidado nas embalagens;
g) ter copa formada por, no mínimo, 3 (três) pernadas (ramos) alternadas;
h) o volume do torrão, na embalagem, deverá conter de 15 a 20 litros de
substrato;
i) embalagem de plástico, tecido de aniagem ou jacá de fibra vegetal.

C - PARÂMETROS PARA ARBORIZAÇÃO DE PASSEIOS EM VIAS PÚBLICAS

1- Em passeios com largura inferior a 1,50 m, não é recomendável o plantio
de árvores.

2- Para o plantio de árvores em vias públicas, os passeios deverão ter a
largura mínima de 2,40 m em locais onde não é obrigatório o recuo das
edificações em relação ao alinhamento, e de 1,50 m nos locais onde esse
recuo for obrigatório.

3-Em passeios com largura igual ou superiora 1,50 me inferior a 2,00 m, recomenda-
se apenas o plantio de árvores de pequeno porte com altura até 5,00 m.

4- Em passeios com largura igual ou superior a 2,00 m e inferior a 2,40 m,
poderão ser plantadas árvores de pequeno ou médio porte com altura até
8,00 m.

5- Em passeios com largura igual ou superior a 2,40 m e inferior a 3,00 m,
poderão ser plantadas árvores de pequeno, médio ou grande porte com
altura até 12,00 m.

6- Em passeios com largura superior a 3,00 m, poderão ser plantadas
árvores de pequeno, médio ou grande porte com altura superior a 12,00 m.

7- Para o posicionamento da árvore no passeio público:
7.1- com largura "P" superior a 1,80 m será admitida a distância "d", do eixo da
árvore até o meio-fio, que deverá ser igual a uma vez e meia o raio "R", da
circunferência circunscrita à base de seu tronco, quando adulta, não devendo
"d" ser inferior a trinta centímetros (d=1,5 xRed maior ou igual a 30 cm).
7.2- com largura "P" igual ou superior a 1,50 m e inferior a 1,80 m será
admitida a distância "d", do eixo da árvore até o meio-fio, que deverá ser a
largura "P" do passeio menos 1,20 m dividido por 2 (d=(P-1,20)/2).
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8- O espaçamento mínimo recomendado, entre espécies, deverá ser de
5,00 m para as de pequeno porte, 8,00 m para as de médio porte e 12,00 m
para as de grande porte, podendo ser adotada a média aritmética entre
espécies diferentes.

9- A distância mínima, em relação aos diversos elementos de referência
existentes nas vias públicas deverá obedecer a correspondência abaixo
especificada:
9.1- Para árvores de pequeno porte:
a) esquina (referenciada ao ponto "P" de encontro dos alinhamentos dos
lotes da quadra em que se situa) - 5,00 m;
b) iluminação pública - 5,00 m;
c) postes - 3,00 m;
d) hidrantes - 1,00 m;
e) instalações subterrâneas - 1,00 m;
f) ramais de ligações subterrâneas - 1,00 m;
g) mobiliário urbano - 2,00 m;
h) galerias - 1,00 m;
i) caixas de inspeção - 2,00 m;
j) fachadas de edificações - 2,40 m;
I) guia rebaixada, gárgulas, faixas de travessia - 1,00 m;
m) transformadores - 5,00 m;
n) outras espécies arbóreas - 5,00 m.
9.2- Para árvores de médio porte:
a) esquina (referenciada ao ponto "P" de encontro dos alinhamentos dos
lotes da quadra em que se situa) - 5,00 m;
b) iluminação pública - 5,00 m;
c) postes - 4,00 m;
d) hidrantes - 2,00 m;
e) instalações subterrâneas - 1,00 m;
f) ramais de ligações subterrâneas - 3,00 m;
g) mobiliário urbano - 2,00 m;
h) galerias - 1,00 m;
i) caixas de inspeção - 2,00 m;
j) fachadas de edificações - 2,40 m;
I) guia rebaixada, gárgulas, faixas de travessia - 2,00 m;
m) transformadores - 8,00 m;
n) outras espécies arbóreas - 8,00 m.
9.3- Para árvores de grande porte:
a) esquina (referenciada ao ponto "P" de encontro dos alinhamentos dos
lotes da quadra em que se situa) - 5,00 m;

b) iluminação pública - 5,00 m;
c) postes - 5,00 m;
d) hidrantes - 3,00 m;
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e) instalações subterrâneas - 1,00 m;
f) ramais de ligações subterrâneas - 3,00 m;
g)mobiliário urbano - 3,00 m;
h)galerias - 1,00 m;
i) caixas de inspeção - 3,00 m;
j) fachadas de edificações - 3,00 m;
I) guia rebaixada, gárgulas, faixas de travessia - (1,5xR) m, adotando-se R
conforme o definido no inciso 111.7;
m)transformadores - 12,00 m;
n)outras espécies arbóreas - 12,00 m.

10-As árvores deverão ser plantadas de forma que suas copas não venham
a interferir no cone de luz projetado pelas luminárias públicas.
10.1- Nos locais onde já exista arborização, o projeto lunninotécnico deve
respeitar as árvores existentes, adequando postes e luminárias às
condições locais.
10.2- Nos locais onde não exista iluminação nem arborização, deverá ser
elaborado projeto integrado, pelos órgãos envolvidos.

11-O posicionamento da árvore não deverá obstruir a visão dos usuários
em relação a placas de identificação e sinalizações preexistentes, para
orientação ao trânsito.

12-Sempre que necessário a copa de árvores de grande porte deverá ser
conduzida (precocemente), pelo trato cultural adequado, acima das fiações
aéreas e da iluminação pública.

13 - Em passeios sob rede elétrica com largura igual ou superior a 1,50 m e
inferior a 3,00 m recomenda-se apenas o plantio de árvores de pequeno porte.

14-Deverá ser evitada a arborização de passeios contíguos a áreas verdes

•	 como praças e parques.

15-As demais situações não abrangidas no item 9 deste inciso deverão
ser apreciadas pela SMMA/DEPAVE.

D - PARÂMETROS PARA ARBORIZAÇÃO DE ÁREAS LIVRES PÚBLICAS

1-Para efeito de aplicação destas normas são caracterizadas como áreas
livres públicas: praças, áreas remanescentes de desapropriação, parques
e demais áreas verdes destinadas à utilização pública.
2-Para o plantio de árvores em áreas livres públicas, em relação a eventuais
edificações vizinhas, deverá ser obedecido o afastamento mínimo
correspondente a altura da árvore, quando adulta, ou o raio de projeção da
copa, devendo ser adotado o maior valor.
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3- A distância mínima, em relação aos diversos elementos de referência
existentes em áreas livres públicas, deverá obedecer a correspondência
abaixo especificada:
31- Para árvores de pequeno porte:
a) instalações subterrâneas - 1,00 m;
b) mobiliário urbano - 2,00 m;
c) galerias - 1,00 m;
d) caixas de inspeção - 2,00 m;
e) guia rebaixada, faixas de travessia - 1,00 m;
f) transformadores - 5,00 m.
3.2- Para árvores de médio porte:
a) instalações subterrâneas - 1,00 m;
b) mobiliário urbano - 2,00 m;
c) galerias - 1,00 m;
d) caixas de inspeção - 2,00 m;
e) guia rebaixada, faixas de travessia - 2,00 m;
f) transformadores - 8,00 m.
3.3- Para árvores de grande porte:
a) vias públicas - 5,00 m;
b) instalações subterrâneas - 1,00 m;
c) mobiliário urbano - 3,00 m;
d) galerias - 1,00 m;
e) caixas de inspeção - 3,00 m;
f) guia rebaixada, faixas de travessia - 3,00 m;
g) transformadores - 12,00 m.

4- Sempre que necessário as árvores deverão ser posicionadas, ou
conduzidas pelo trato cultural adequado, de maneira tal que suas copas
não venham a interferir no cone de luz projetado pela iluminação pública,
ou na visibilidade de sinalizações e placas de identificações.

E - RECOMENDAÇÕES SUPLEMENTARES

1- Na elaboração de projetos de vias públicas, em face de interferências entre
equipamentos públicos e arborização, deverá preliminarmente ser ponderada a
possibilidade de readequação desses equipamentos, ao invés da adoção
precipitada de serviços de poda ou remoção, em detrimento da arborização.

2- Os canteiros centrais com largura maior ou igual a 1,00 m, de preferência, não
devem ser impermeabilizados, a não ser nos espaços destinados à travessia de
pedestres e à instalação de equipamentos de sinalização e segurança.

3- Quando, nas calçadas verdes, houver arborização, deverão ser atendidos
todos os parâmetros destas normas.

;40
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4- Junto às áreas destinadas à permanência humana ao ar livre,
deverá ser evitado o plantio de árvores, cuja incidência das copas
possam apresentar perigo de derrama ou da queda de frutos pesados
e volumosos.

5- Para os "Calçadões" (rua de pedestres) devem ser elaborados projetos
específicos, a serem analisados pelos órgãos competentes.

F - NORMAS PARA PLANTIO DE ÁRVORES

1 - Preparo do local:
1.1 -A cova:
1.1.1 - A cova deve ter dimensões mínimas de 0,60 m x 0,60 m x 0,60 m,
devendo conter, com folga, o torrão; no caso de espécies de médio e
grande porte, a área permeável em torno da árvore quando adulta
deverá ter, no mínimo, uma faixa de 0,60 m. No caso de passeios
com largura igual ou superior a 1,50 m e inferior a 1,80 m a cova
deverá ter seção retangular de 2d x 0,60 m quando não houver
possibilidade de utilização de grelhas ou pisos drenantes, sendo d
= (P-1,20)/2.
1.1.2 - A cova deve ser aberta de modo que a muda fique centralizada,
prevendo a manutenção da faixa de passagem de 1,20 m.
1.1.3 - Todo entulho decorrente da quebra de passeio para a abertura de
cova deve ser recolhido.
1.1.4 - O perímetro da cova deve receber acabamento após o término do
plantio.
1.2 - O solo:
1.2.1 - O solo de preenchimento da cova deve estar livre de entulho e lixo.
1.2.2 - O solo inadequado, ou seja, compactado, subsolo, ou com excesso
de entulho, deve ser substituído por outro com constituição, porosidade,
estrutura e permeabilidade adequadas ao bom desenvolvimento da muda
plantada.
1.2.3 - O solo ao redor da muda deve ser preparado de forma a criar
condições para a captação de água.
1.3 - Sempre que as características do passeio público permitirem, deve
ser mantida área não impermeabilizada em torno das árvores, na forma de
canteiro, faixa ou soluções similares.
1.4 - Em qualquer situação deve ser mantida área permeável de, no mínimo,
0,60 m de diâmetro ao redor da muda.

2 - Plantio da muda no local definitivo:
2.1 - A muda deve ser retirada da embalagem com cuidado e apenas no
momento do plantio.
2.2 - A muda deve ser amparada por tutor, quando necessário.
2.3 - O colo da muda deve ficar no nível da superfície do solo.
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2.4 - A muda deve ser fixada ao tutor por amarrio de sisal ou similar, em
forma de oito deitado, permitindo, porém, certa mobilidade.
2.5 - A muda deve ser irrigada até sua completa consolidação.

3 - Tutores:
3.1 - Para evitar danos à muda plantada, provocados por choques
mecânicos diversos, toda árvore plantada, quando necessário, deverá
ser tutorada.
3.2 - Os tutores não devem prejudicar o torrão onde estão as raízes,
devendo para tanto serem fincados no fundo da cova ao lado do torrão,
e obedecendo as seguintes dimensões:
a - altura total, maior ou igual a 2,30 m, ficando no mínimo 0,60 m enterrado;
b - largura e espessura de 0,04 m x 0,04 m ± 0,01 m, podendo a secção ser
retangular ou circular;
3.3 - As palmeiras e mudas com altura superior a 4,00 m, devem ser
amparadas por 03 (três) tutores;
3.4 - Os tutores deverão ser pontiagudos na sua extremidade inferior para
melhor fixação ao solo.

4 - Protetores:
4.1 - Os protetores, cuja utilização é preconizada em áreas urbanas para
evitar danos mecânicos, principalmente ao tronco das árvores até sua
completa consolidação, devem atender às seguintes especificações:
a - altura mínima, acima do nível do solo, de 1,60 m;
b - a área interna deve permitir inscrever um círculo com diâmetro maior ou
igual a 0,38m;
c - as laterais devem permitir os tratos culturais;
d - os protetores devem permanecer, no mínimo, por 02 (dois) anos, sendo
conservados em perfeitas condições;
e - projetos de veiculação de propaganda, nos protetores, devem ser
submetidos à apreciação dos órgãos competentes.

5 - Manejo:
5.1 - Após o plantio inicia-se o período de manutenção e conservação,
quando dever-se-á cuidar da irrigação, das adubações de restituição, das
podas, da manutenção da permeabilidade dos canteiros ou faixas, de
tratamento fitossanitário e, por fim, e se necessário, da renovação do plantio,
seja em razão de acidentes ou maus tratos.
5.2 - As podas de limpeza e formação, nas mudas plantadas, deverão ser
realizadas conforme segue:
a- Poda de Formação: retirada dos ramos laterais ou "ladrões" da muda;
b- Poda de Limpeza: remoção de galhos secos ou doentes.

6 - Irrigação:
A vegetação deve ser irrigada nos períodos de estiagem e quando
necessário.
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Pesquisa de Legislação Municipal

PORTARIA N o 44 Ano: 2010 Secretaria: SVMA

Voltar

PORTARIA 44/10- SVMA

[	 Imprimir

EDUARDO JORGE MARTINS ALVES SOBRINHO, Secretário Municipal do Verde e do Meio Ambiente, no
uso das atribuições que lhe são conferidas por lei, e

CONSIDERANDO a necessidade de estabelecer procedimentos para a análise dos pedidos de manejo de
vegetação e de outras intervenções para efeito de parcelamento do solo ou de edificações de qualquer
natureza, no âmbito das competências da Secretaria Municipal do Verde e do Meio Ambiente, definindo as
respectivas medidas compensatórias e mitigadoras;

III CONSIDERANDO que as medidas mitigadoras dos impactos negativos, temporários ou permanentes,
aprovadas ou exigidas pelos órgãos competentes, serão relacionadas nas autorizações de manejo de
vegetação e intervenção em Área de Preservação Permanente — APP;

CONSIDERANDO que os exemplares arbóreos integram os ecossistemas urbanos;

CONSIDERANDO que a Secretaria Municipal do Verde e do Meio Ambiente - SVMA foi concebida como
órgão ambiental local, integrante do Sistema Nacional do Meio Ambiente - SISNAMA, para proteger o meio
ambiente na mais ampla acepção da palavra;

CONSIDERANDO que dentre as atribuições da SVMA se inclui a de planejar, ordenar e coordenar
atividades de defesa do meio ambiente no âmbito do Município de São Paulo;

CONSIDERANDO que a Lei Federal 4.771, de 15 de setembro de 1965, que institui o Código Florestal, no
seu artigo 4.°, § 4.° confere ao município competência para, através do plano diretor, estabelecer medidas
mitigadoras e compensatórias que deverão ser adotadas pelo empreendedor;

CONSIDERANDO que a apreciação e decisão sobre as solicitações de manejo, em caráter excepcional e
devidamente justificado, de exemplares arbóreos integrantes do patrimônio ambiental e imunes ao corte, nos
termos do Decreto Estadual n.° 30.443 de 20 de setembro de 1989, foi transferida à autoridade ambiental do

• Município de São Paulo, por meio do Decreto Estadual 39.743 de 23 de dezembro de 1994;

CONSIDERANDO que o artigo 251 da Lei n.° 13.430, de 13 de setembro de 2002, institui o Termo de
Compromisso Ambienta( - TCA, documento firmado entre o Poder Público e pessoas físicas ou jurídicas,
resultante da negociação de contrapartidas nos casos de autorização prévia para manejo de exemplares de
porte arbóreo;

CONSIDERANDO que o Decreto Municipal n° 47.145, de 29 de março de 2006, atribui competência
exclusiva à SVMA para apreciar os pedidos de manejo de espécies arbóreas com fins de elaboração de
Termo de Compromisso Ambiental — TCA;

CONSIDERANDO os Convênios firmados entre os órgãos ambientais, Municipal e Estadual, acerca da
definição das competências legais para apreciar os pedidos de manejo de vegetação;

CONSIDERANDO, afinal, a necessidade de definir critérios e exigências ambientais para a construção de
empreendimentos, públicos e privados, que demandam o manejo de exemplares arbóreos;

RESOLVE:

1. Ficam disciplinados por esta portaria os critérios e procedimentos de compensação ambiental pelo
manejo por corte, transplante, ou qualquer outra intervenção ao meio ambiente no município de São Paulo,
de caráter exce pcional, para a viabilização de:

http://www3.prefeitura.sp.gov.bricadlem/secretarias/negocios  juridicos/cadlem/integra.... 10/1/2011
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PORTARIA N° 121 Ano: 2010 Secretaria: SVMA

I	 Voltar Imprimir 

PORTARIA 121/10 - SVMA

EDUARDO JORGE MARTINS ALVES SOBRINHO, Secretário Municipal do Verde e do Meio Ambiente, no
uso das atribuições que lhe são conferidas por lei, e

CONSIDERANDO que a Secretaria Municipal do Verde e do Meio Ambiente - SVMA foi concebida como
Órgão ambiental local, integrante do Sistema Nacional do Meio Ambiente - SISNAMA, para proteger o meio
ambiente na mais ampla acepção da palavra;

CONSIDERANDO que dentre as atribuições da SVMA se inclui a de planejar, ordenar e coordenar
atividades de defesa do meio ambiente no âmbito do Município de São Paulo;

CONSIDERANDO que o artigo 251 da Lei n.° 13.430, de 13 de setembro de 2002, institui o Termo de
Compromisso Ambiental - TCA, documento firmado entre o Poder Público e pessoas físicas ou jurídicas,
resultante da negociação de contrapartidas nos casos de autorização prévia para manejo de exemplares de
porte arbóreo;

CONSIDERANDO que o Decreto Municipal n° 47.145, de 29 de março de 2006, atribui competência
exclusiva à SVMA para apreciar os pedidos de manejo de espécies arbóreas com fins de elaboração de
Termo de Compromisso Ambiental — TCA;

CONSIDERANDO que os exemplares arbóreos integram os ecossistemas urbanos;

CONSIDERANDO a necessidade de estabelecer critérios e procedimentos visando a aplicação da Lei
Municipal 13.319/2002, regulamentada pelo Decreto Municipal 44.419/2004, que dispõe sobre a
obrigatoriedade de reserva de áreas verdes nos estacionamentos que especifica,

RESOLVE:

1. Ficam disciplinados por esta portaria os critérios e procedimentos a serem adotados pela Secretaria
Municipal do Verde e do Meio Ambiente quanto aos estacionamentos descobertos de veiculos disciplinados

010 na Lei Municipal 13.319/2002, regulamentada pelo Decreto Municipal 44.419/2004.

2. Na implantação ou modificação de empreendimento com execução de manejo da vegetação arbórea em
que também haja implantação de estacionamento descoberto cujo pavimento se apoiar
diretamente sobre solo natural, o plantio no estacionamento deverá atender o previsto da legislação
específica, e o manejo da vegetação deverá ser analisado e aprovado por SVMA mediante compensação
ambiental nos termos da Portaria 44/SVMA-G/2010.

3. A compensação ambiental devida pelo manejo autorizado para a implantação do empreendimento não se
confunde com o plantio no estacionamento descoberto cujo pavimento se apoiar diretamente no solo.

4. As áreas permeáveis do empreendimento devem ser arborizadas dentro dos padrões técnicos e legais
independentemente do atendimento aos parâmetros da Lei n°. 13.319, Decreto n°. 44.419/04 e da
manutenção da densidade arbórea original do imóvel.

5. Em todos os casos o plantio referente à Lei n°. 13.319/2002, regulamentado pelo Decreto n°.
44.419/2004, deverá ser realizado na área onde será implantado o estacionamento, podendo este ser de
forma agrupada ou dispersa, devendo ser considerado apenas os espaços imediatamente contíguos às
vagas de estacionamento.

6. Para efeito de computação de áreas permeáveis sobre solo natural do empreendimento deverão ser
consideradas as caixas de permeabilidade corres pondentes às árvores p lantadas bem como as

http://www3.prefeitura.sp.gov.bricadlem/secretarias/negocios  juridicos/cadlem/integra.... 10/1/2011
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7.Nos casos de empreendimentos destinados a implantação de pátios de manobras e Ettãêio-W2
local destinado ao estacionamento dos veículos deverá estar devidamente configurado em_planta
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Obriga o Poder Executivo a
conceder desconto de 1,5% do IPTU
(Imposto Predial Territorial e
Urbano) a todos os proprietários
de imóveis localizados no
Município de São Paulo, que
plantarem árvores na parte da
frente de suas residg;ncias, e dá
outras providncias.

•	 A CAMARA MUNICIPAL DE SA0 PAULO, decreta:

Art. 12 - Fica o Poder Executivo obrigado a
conceder desconto de 1,5% do IPTU (Imposto Predial Territorial e
Urbano) a todos os proprietários de imóveis localizados no
Município de São Paulo, que plantarem árvores na parte da frente
de suas residé'ncias.

Art. 22 - As despesas com a execução desta lei
correrão por conta das dota0es orçamentárias próprias
suplementadas se necessário.

Art. 32 - Esta lei entrará em vigor na data de sua
publicação, revogadas as disposiçbes em contrário.

Sala das Sessbes,

eid
MAD1H MUTRAN

Vereador	 •

522 Maneou. ao fléf.i0e1 .1111. ela CUSP.
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JUSTIFICATIVA

O intuito único e exclusivo da
propositura em questão, é a iniciativa do plantio de árvores, bem
como a proliferação do verde na cidade de São Paulo.

Deste modo, a partir do momento que
existirem mais árvores e mais áreas verdes em nossa cidade, com
certeza haverá uma favorável diminuição no índice de anuas das
enchentes.

Com estas consideraOes, a propositura é
apresentada a Wimara Municipal, que ante ao grande interesse
pública, por certo a acolherá.

!2
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PROJETO DE LEI

• Institui a "Semana Educativa de

Preservação da Arvore", e de

outras providências.

A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO decreta:

Art. 19 - Fica instituida a "Semana Educativa de Preserva-

ção da Arvore", a ser realizada, anualmente, pe

lo Executivo Municipal, no periodo de 21 a 28 de

setembro.

Parágrafo imico - O evento de que trata o caput deste arti

go, serí realizado com palestras, carta-

_ zes e folhetos educativos, trabalhos es-

colares e campanhas atraves dos "órgãos de

divulgação.

Art. 29 - A "Semana Educativa de Preservação da Arvore" se

rã coordenada por uma comissão integrada pelos se

guintes elementos:

010	 a) 01 (hum) representante da Cãmara Municipal de São Paulo;

b) 01 (hum) representante da Secretaria Municipal doAerde

e Meio Ambiente;

c) 01 (hum) representante da Secretaria das Administraçiies

Regionais;

d) 01 (hum) representante da Secretaria Municipal . de Educa

ção.

Art.39 - A titulo de estimulo, serão divulgados os 10 (dez)

melhores trabalhos de alunos da rede muúicipalde

ensino, cujo julgamento sere feito pela comissão

de que trata o art. 29 desta lei.

•
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Art. 49 -O Poder Executivo regulamentara a presente 'i
.RF.1

prazo de 30 (trinta) dias, contados a partir 	 da

data de sua publicação.

Art. 59 - As despesas para a execução desta lei, correrão por

conta de dotações orçamentarias próprias, suplemen

tadas se necessãrio.

Art. 69 - Esta lei entrara em vigor na data de sua publica-

ção, revogadas as disposiçóes em contrario.

Sala das Sessões,

ANTONIO DE PAIVA-M	 .E	 FILHO

Vere

•

•
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Dispõe sobre estímulo à arborização
no Município de São Paulo, e dá
outras providências.

A Câmara Municipal de São Paulo decreta:

Art. 1° — Os proprietários de terrenos ou lotes localizados dentro do perímetro
urbano do Município de São Paulo, com área construída ou não, destinada a todos os
tipos de utilização ou finalidade, inclusive quando condomínios, com uma ou mais
faces voltadas para a via pública, deverão manter cultivadas árvores em cada uma das
calçadas fronteiriça aos citados terrenos, na quantidade e na forma estabelecidas nesta
lei:

# 1° — Fica estabelecido o mínimo de 1 (uma) árvore por lote ou terreno, quando
a metragem da testada do terreno for igual ou inferior a 10 (dez) metros.

# 2° -- Na hipótese da testada do terreno ser superior a 10 (dez) metros será
cultivada uma árvore a cada 10 (dez) metros ou fração.

# 3° — Na parte da calçada adjacente a cada árvore será mantido canteiro para
fixação da árvore e absorção de água pluvial de no mínimo 2000 cui2 (dois mil
centímetros quadrados).

# 4° — Entende-se por calçada a área construída de livre acesso ao público
pedestre localizada nas vias públicas entre a linha de testada dos terrenos e lotes e a
guia contígua à pista de rolamento de veículos.
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# 50 — São consideradas árvores, para os fins previstos nesta lei, as plantas
vivas fixas ao solo que atinjam na idade adulta altura superior a 2 (dois) metros, com
caule a 20 (vinte) centímetros do solo com no mínimo 8 (oito) centímetros de
circunferência.

# 6° — 0 espaçamento entre as árvores a que se refere esta lei deverá ser de no
mínimo 4 (quatro) metros.

# 70 — Nos locais onde for inviável, por motivo tecnicamente justificável, o
plantio de árvores, essa poderá ser substituída por arbusto decorativo de porte arbóreo,
plantado em canteiro localizado no solo ou removível.

# 80 As guias rebaixadas para entrada e saída de veículos nos citados lotes e
terrenos deverão ser construídas de modo a respeitar o disposto nesta lei.

# 9° — Nos imóveis a que se refere esta lei, cuja área frontal for destinada ao
estacionamento de veículos, serão reservados canteiros laterais para o plantio de
árvores a que se refere esta lei.

# 100 — Nos imóveis com testada com metragem igual ou inferior a 5 (cinco)
metros poderão substituir o plantio de árvores a que se refere esta lei por arbusto
decorativo de porte arbóreo adequado às dimensões do local.

Art. 2° — Os terrenos ou lotes de que trata esta lei, que não cumprirem o que
nela está disposto, pagarão adicional de 20% (vinte por cento) sobre o valor do IPTU
— Imposto Predial e Territorial Urbano.

# 1v — O adicional a que se refere este artigo será cobrado junto com o imposto
não podendo ser desmembrado um do outro.

# 2° — No documento de cobrança do referido imposto constará desconto
padrão de 20% (vinte por cento) do valor a ser cobrado que o proprietário poderá
abater se tiver cumprido o disposto nesta lei.

# 30 -- O abatimento do desconto padrão sem o cumprimento do disposto na
presente lei implicará em multa no de 50% (cinqüenta por cento) do valor anual do
IPTU — Imposto Predial e Territorial Urbano referente ao imóvel em questão.
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# 40 -- Os imóveis isentos do pagamento de TPTU — Imposto Predial e
Territorial Urbano, terão como condição de isenção, além de outras especificadas em
lei própria, o cumprimento do disposto nesta lei no prazo de 12 (doze) meses a contar
da data !ãe sua publicação sob pena de revogação da referida isenção.

Art. 30 — As multas arrecadadas com base nesta lei serão destinadas
exclusivamente para os seguintes fins:

I — Plantio, cultivo e conservação de árvores e plantas nas ruas, praças,
parques, canteiros centrais de avenidas e outras áreas pertencentes ao patrimônio
público municipal;

II -- Criação de canteiros e viveiros de mudas de árvores e plantas a serem
fornecidas à população para atendimento ao disposto nesta lei;

ifi — Instalação, sempre que possível com a colaboração da iniciativa privada de
7 protetores para as mudas plantadas;

IV — Reflorestamento das áreas de proteção aos mananciais, d2s margens dos
rios e córregos e dos locais ameaçados de erosão existentes no Município de São
Paulo.

Art. 40 — O plantio de árvores e plantas a que se refere esta lei deverá ser
orientado por normas emanadas do Poder Público estabelecendo quais as espécies
mais adequadas a cada local de plantio e a cada bairro, quando for o caso, levando-se
em consideração sua situação geográfica e a continuidade histórica de seu processo de
arborização.

Art. 50 — Fica proibido o abate de árvores adultas plantadas nas vias e
logradouros públicos do Município, exceção feita quando absolutamente
indispensável, de acordo com laudo técnico e ordem escrita da autoridade competente,
para a segurança das pessoas, para a preservação do patrimônio público e privado,
para a melhoria do sistema viário ou para a construção de obra pública.

Parágrafo único — Quando for imprescindível, nos termos desta lei, a remoção
de uma árvore, será priorizado seu transplante à seu abate.
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Art. 6° — Fica proibido o abate de árvores adultas em áreas de propriedade
particular por servidores do Poder Público Municipal, exceto nas condições e nos
termos do artigo anterior.

Art. 7° — A infração do disposto nesta lei, por particular ou agente do Poder
Público, implicará em multa no valor de 3000 (três mil) UFIR, dobrada a cada
reincidência.

Art. 8° — O Poder Executivo regulamentará a presente lei no prazo de 60
(sessenta) dias a contar da data de sua publicação.

Art. 9° — As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.

Art. 10 — Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação revogadas as
disposições em contrário.

Sala das Sessões, em agosto de 1997.
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PROJETO DE LEI

Dispõe sobre a conservação e plantio de

árvores em vias públicas do Município, e dá
outras providências

A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO decreta:

Art. 1° - Fica o Executivo Municipal obrigado a

realizar, periodicamente, através do órgão competente, uma vistoria nas

árvores plantadas em vias públicas, tendo por objetivo avaliar:

a) seu estado de conservação;

b) se oferecem perigo à fiação das redes elétrica,
telefônica e de televisão a cabo.

Parágrafo Único - Uma vez detectada a irregularidade,

caberá ao órgão competente da municipalidade saná-la, ou diligenciar a

•	 quem de direito, no prazo não superior a 15 (quinze) dias.

Art. 2° - O plantio de árvores em vias públicas

deverá respeitar o Código de Postura Florestal, observando-se entre outras

determinações:

a) no lado em que estiver passando as fiações

elétrica, telefônica e de televisão a cabo, deverão ser plantadas com portes

de, no máximo, 04 (quatro) metros;

b) no lado em que não passarem fiações, poderão ser

plantadas árvores de qualquer porte, desde que o diâmetro não atinja o

outro lado da via, onde estão localizadas as fiações ou linhas de trolebus.
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Art. 3 0 - Fica proibida toda e qualquer

ornamentação em árvores públicas, principalmente quando alimentada por

eletricidade, ou afixadas por pregos ou arame.

Parágrafo Único - Aos infratores será aplicada multa

de 500 (quinhentas) UFIRs, cobrada em dobro na residência.

Art. 40 - Ao munícipe que danificar uma árvore

pública, será aplicada multa de 500 (quinhentas) UFIRs, cobrada em dobro

na reincidência.

Art. 50 - O Poder Executivo regulamentará a

presente lei no prazo de 60 (sessenta) dias, contados a partir da data de sua

publicação.

Art. 6° - As despesas decorrentes com a execução

da presente lei, correrão por conta de dotações orçamentárias próprias,

suplementadas se necessário.

Art. 7° -	 Esta lei entrará em vigor na data de sua

publicação, revogadas as disposições em contrário.

Sala das Sessões,

(24:
TONINHO PAIVA

Verealoi--



rbiho OJ
PROJETO DE LEI 01-0252/2001, do Vereador Celso Jatene. 	 r--1-	 ?t,,,
"Dispõe sobre a o plantio e conservação de árvores no âmbito do Município, e dá 	 --	 :‘,;;•(/
outras providências.

t4 arte Po -7-A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO DECRET A: 	 FY/1.207 jr4esArt. 10 - A concessão da prestação de serviços de plantio de árvores e sua
conservação no âmbito do Município, além da quota de responsabilidade da
Prefeitura, será entregue à iniciativa privada, mediante licitação.
Art. 20 - As espécies de árvores a serem plantadas devem obedecer orientação do
órgão competente da municipalidade.
Art. 3 0 - As árvores deverão ser protegidas por equipamento compatíveis, mediante
modelo e material indicado pelo Executivo.
Art. 40 - A empresa ou pessoa física vencedora da licitação poderá, em
contrapartida, fazer publicidade no equipamento, de acordo com modelo e material
indicado, ou receber o incentivo fiscal decorrente do plantio e conservação de cada
quota de 50 (cinqüenta) árvores, pelo período de 12 (doze) meses.
Parágrafo único - O incentivo fiscal corresponderá a um percentual sobre o Imposto
Predial e Territorial Urbano - IPTU de um dos imóveis do participante, a ser
efetuado no exercício seguinte ao requerimento aprovado pelo Executivo.
Art. 50 - A concessão será pelo prazo de 5 (cinco) anos, prorrogável por igual
período à critério do Executivo.
Art. 6 0 - Os órgãos competentes da municipalidade fornecerão à concessionária as
normas para a conservação dos equipamentos e das árvores.
Art. 70 - A não conservação dos equipamentos e das árvores, de acordo com as
normas, após 3 (três) notificações do Executivo, importará na rescisão da
concessão respectiva.
Art. 8 0 - Encerrada a concessão, por qualquer motivo, os equipamentos protetores
constituir-se-ão em patrimônio público municipal, sem indenização a qualquer
título.
Art. 9 0 - O Executivo regulamentará a presente Lei, no que couber, no prazo de 60
(sessenta) dias, a partir da data de sua publicação.
Art. 10 - As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por conta de
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.
Art. 11 - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as
disposições em contrário.
Sala das Sessões, 10 de maio de 2001. Às Comissões competentes."

p10252-2001
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PROJETO DE LEI 01-0139/2005 do Vereador Toninho Paiva (PL) 	 RF. 11.212
"Dispõe sobre a conservação e plantio de arvores em vias públicas do Município, e dá
outras providências.
A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO decreta:
Art. 1 0 - Fica o Executivo Municipal obrigado a realizar, periodicamente, através do
órgão competente, uma vistoria nas arvores plantadas em vias, tendo por objetivo
avaliar:
I - seu estado de conservação;
II - se oferecerem perigo à fiação das redes: elétricas, telefônicas e de teve a cabo;
III - se oferecerem perigo aos transeuntes.
Parágrafo Único - Uma vez detectada a irregularidade, caberá ao órgão competente da
municipalidade sana-lá, ou diligenciar a quem de direito, no prazo não superior a 15
(quinze) dias.
Art. 20 - O plantio de árvores em vias públicas deverá respeitar o Código de Postura
Florestal, observando-se entre outras determinações:
I - no lado em que estiver passando as fiações elétricas, telefônicas e de teve a cabo,
deverão ser plantadas com portes de, no Maximo 04 (quatro) metros;
II - no lado em que não passarem fiações, poderão ser plantadas árvores de qualquer
porte, desde que o diâmetro não atinja o outro lado da via, onde estão localizadas as
fiações ou linhas de trolebus.
Art. 3 0 - Fica proibida toda e qualquer ornamentação em árvores públicas,
principalmente quando alimentada por eletricidade, ou afixadas por pregos ou arame.
§ 10 - O descumprimento do disposto no caput deste artigo implicará em multa no
valor de R$ 500,00 (quinhentos reais)
§ 20 - O valor da multa a que se refere o § 1 0 deste artigo serão atualizados pela
Variação do índice de Preços ao Consumidor (IPCA), apurado pelo Instituto Brasileiro
de Geografia e Estatística (IBGE).
Art. 40 - Fica o município responsável por todo e qualquer ressarcimento monetário em
valor correspondente a reparação dos danos pessoais e materiais a todo cidadão
paulistano.
Parágrafo Único - o cidadão paulistano que trata o caput deste artigo terá que
comprovar ter sido acidentado em decorrência de má conservação de árvores nas vias
e logradouros públicos.
Art. 50 - O Poder Executivo regulamentará a presente lei no prazo de 60 (sessenta)
dias, contados a partir da data de sua publicação.
Art. 60 - As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.
Art. 70 - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições
em contrário.
Sala das Sessões, Às Comissões competentes."
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PROJETO DE LEI 01-0205/2007 do Vereador Aurélio Miguel (PR) 17.:47"15E—raào r;.
"Dispõe sobre a concessão de isenção parcial dos Impostos Predial gr3-evp

Urbano - IPTU incidentes sobre imóveis que sejam adequados às medidas de 'prote ao
ao meio ambiente que especifica, e dá outras providências.

A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA:
Art. 1° Fica concedida isenção parcial no valor correspondente a até 45%

(quarenta e cinco por cento) do valor total dos Impostos Predial e Territorial Urbano -
IPTU relativos a imóveis nos quais sejam tomadas as seguintes medidas de proteção
ao meio ambiente:

I - instalações que aproveitem a energia solar de modo a que ao menos 20%
(vinte por cento) do consumo de energia elétrica no imóvel seja fornecido por essa
fonte energética alternativa: isenção parcial de até 10 (dez por cento) do valor do IPTU
devido;

II - instalações que possibilitem o reuso de ao menos 50% (cinqüenta por cento)
da água consumida no âmbito do imóvel: isenção parcial de até 10% (dez por cento)
do valor do IPTU devido;

III - manutenção de no mínimo 15% (quinze por cento) da área do imóvel,
inclusive contando-se nesse total aquela construída e agregada verticalmente, como
área verde, de modo a permitir a sua permeabilização pelo recolhimento das águas
pluviais: isenção parcial de 10% (dez por cento) do valor do IPTU devido; ou,
manutenção de no mínimo 30% (trinta por cento), ou mais, da área do imóvel,
inclusive contando-se nesse total aquela construída e agregada verticalmente, como
área verde, de modo a permitir a sua permeabilização pelo recolhimento das águas
pluviais: isenção de até 20% (vinte por cento) do valor do IPTU devido;

IV - plantio e/ou manutenção de uma árvore, com no mínimo 8 (oito)
centímetros de circunferência, contados a 01 (um) metro do solo, na área de testada
do imóvel: isenção parcial de até 05% (cinco por cento) do valor do IPTU devido.

Parágrafo único. Os benefícios de que tratam os incisos I, II, III e IV do artigo 10
desta lei poderão ser concedidos cumulativamente até o limite máximo de 45%
(quarenta e cinco por cento) do valor do IPTU devido.

Art. 2° Para obtenção da isenção de que tratam os incisos I e II do artigo 1°
desta lei o proprietário deverá apresentar, junto do pedido de isenção, documentos
assinados por engenheiros devidamente habilitados e inscritos em seus órgãos de
classe que atestem a existência, no imóvel, de instalações que possibilitam o reuso de
ao menos 50% (cinqüenta por cento) da água nele consumida e/ou de instalações que
permitam que ao menos 50% (cinqüenta por cento) da energia nele consumida seja
decorrente do aproveitamento de energia solar.

Art. 3° Para obtenção das isenções de que tratam os incisos III e IV do artigo 1°
desta lei bastará que o proprietário a requeira desde que assine declaração de que o
imóvel satisfaz as exigências legais necessárias às isenções, comprometendo-se com a
veracidade de seu conteúdo, sob pena de perda da isenção, acrescida de multa no
valor de 50% (cinqüenta por cento) do valor do IPTU devido, sem prejuízo das sanções
de natureza penal cabíveis.

Art. 4° Os benefícios desta lei estendem-se aos compromissários de imóveis,
desde que devidamente documentados, e aos possuidores a qualquer título, desde que
deles seja a responsabilidade pelo pagamento dos Impostos Predial e Territorial
Urbano, conforme expresso em contrato de locação ou termo de cessão.

Art. 5° As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.

Art. 6° Esta lei será regulamentada, pelo Poder Executivo, no que couber, no
prazo máximo de 60 (sessenta) dias, contado de sua publicação.

Art. 7° Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as
disposições em contrário.

p10205-2007.doc
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PROJETO DE LEI 01-0115/2009 da Vereadora Sandra Tadeu (DEM)	 Ists 1
pÇ	 Lu"Dispõe sobre a obrigatoriedade da instalação do "Telhado Verde" nos locais tiu

especifica, e dá outras providências.
A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO DECRETA:
Artigo 1 0 - Os projetos de condomínios edificados, residenciais ou não, com mais

de 3 (três) unidades agrupadas verticalmente, protocolizados na Prefeitura para
aprovação a partir da data de promulgação da presente lei, deverão prever a
construção do "Telhado Verde".

§ 1° - Para os fins desta Lei, "Telhado Verde" é uma cobertura de vegetação
arquitetada sobre laje de concreto ou cobertura, de modo a melhorar o aspecto
paisagístico, diminuir a ilha de calor, absorver o escoamento superficial, reduzir a
demanda de ar condicionado e melhorar o nnicroclima com a transformação do dióxido
de carbono (CO2) em oxigênio (02) pela fotossíntese.

§ 2° - O "Telhado Verde" poderá ter vegetação extensiva ou intensiva, de
preferência nativa, e deve resistir ao clima tropical e as variações de temperatura,
além de usar pouca água, de modo a não servir de habitat de mosquitos como o Aedes
aegypti.

Artigo 2° - Somente será admitido como "Telhado Verde" a vegetação composta
basicamente das seguintes camadas:

I - impermeabilização;
II - proteção contra raízes;
III - drenagem;
IV - filtragem;
V - substrato; e
VI - vegetação.
Artigo 3° - A área destinada pelas construções edificadas ao "Telhado Verde" será

considerada, para todos os efeitos, como tendo as mesmas características da área
permeável.

Artigo 4° - Para a consecução do "Telhado Verde", o Poder Executivo fica
autorizado a promover cursos e palestras para a divulgação das técnicas
imprescindíveis à realização do projeto, como estrutural, tipos de vegetação, e
substrato.

Artigo 5° - Ulterior disposição regulamentar desta Lei definirá o detalhamento
técnico de sua execução.

Artigo 6° - As despesas decorrentes da execução desta lei correrão à conta de
dotações orçamentárias próprias.

Artigo 7° - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as
disposições em contrário.

Sala das Sessões, em Às Comissões competentes."
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PROJETO DE LEI 01-0217/2009 do Vereador Claudio Fonseca (PPS)

"Institui o Programa de Sustentabilidade Ambiental na rede municipal de-rtnr'''''
dá outras providências.

A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA:
Art.1 0 - Fica instituído na rede pública de ensino municipal da cidade de São

Paulo, o Programa de Sustentabilidade Ambiental, conforme o estabelecido no inciso VI
do artigo 225 da Constituição da República e respeitado os dispositivos do Decreto
27.505 de 14 de Dezembro de 1988, as orientações do Manual Técnico de Arborização
e a Lei 13.293 de 14 de Janeiro de 2002.

Art.2 0 - O Programa Sustentabilidade Ambiental na Educação consiste em
organizar nas escolas municipais de São Paulo um conjunto de atividades com o
objetivo de implementar a educação ambiental na rede pública municipal de São Paulo
e conscientizar a comunidade escolar sobre os problemas ambientais da cidade de São
Paulo e em especial da região do entorno de cada unidade escolar e dentro da mesma.

Parágrafo único. O conjunto de atividades mencionadas no caput deste artigo se
referem a iniciativas que objetivam identificar os problemas ambientais da região em
relação a:

I - áreas verdes na escola e na região;
II - poluição do ar;
III - adensamento populacional na região;
IV - grau de inclusão e exclusão social;
V - saneamento básico na escola e na região;
VI - trânsito e transporte público na região;
VII - proteção do solo e das águas;
VIII - proteção da fauna e da flora;
IX - políticas de urbanização da região;
X - conhecer as ações ambientais previstas no Piano Diretor;
XI - avaliar as ações ambientais propostas pelos movimentos em defesa do meio

ambiente, em especial as previstas na Agenda 21;
XII - ações relacionadas à reciclagem do lixo;
XIII - outros problemas ambientais.
Art.3 0 - O Poder Público Municipal, através da Secretaria Municipal de Educação e

Secretaria do Verde e do Meio Ambiente, deverá incentivar as escolas da rede pública
municipal a organizarem o Programa de Sustentabilidade Ambiental, garantindo as
condições necessárias à realização dos projetos elaborados pelas escolas que aderirem
ao referido programa.

Art.40 - O desenvolvimento do programa deve conter, entre outras atividades, a
realização de palestras, oficinas e ações em defesa do meio ambiente no espaço
interno das escolas e na região.

Art.5 0 - O programa não tem caráter de obrigatoriedade, mas de adesão. Cabe a
cada escola avaliar junto com o seu respectivo Conselho de Escola as possibilidades de
execução do programa e os meios de concretizá-lo.

Art.60 - Caberá ao Executivo autorizar às Subprefeituras de cada região auxiliar
as unidades escolares, no que for necessário, para a realização do Programa de
Sustenta bilidade Ambiental.

Art.60 - O Executivo regulamentará esta lei no prazo de 90 (noventa) dias, a
contar da data de sua publicação.

Art.7 0 - As despesas decorrentes da execução da presente lei correrão por conta
das dotações orçamentárias próprias, suplementadas, se necessário.

Art.80 - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as
disposições em contrário.

Sala das sessões, em Às Comissões competentes."
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PROJETO DE LEI 01-0560/2009 da Vereadora Edir Sales (DEM) 	 N/ • 1

"Dispõe sobre o incentivo à realização de atividades de educação e de gestão
ambiental, e dá outras providências.

A Câmara Municipal de São Paulo, decreta:
Art. 1 0 - Ficam criados os Espaços Verdes Educativos, em igual número que o de

Subprefeituras, para promover políticas e atendimento à população com respeito às
condutas de caráter comportamental de sustentabilidade e defesa do meio ambiente.

Art. 20 - Compreendem as ações:
a - informações gerais, com atualização temporária, relativas as condutas já

adotadas pela municipalidade com esses fins;
b - estímulo da multiplicação destas políticas junto aos alunos das redes pública

e privada, de modo associativo;
c - busca de parceiros locais para viabilizar a realização de eventos de educação

comunitária com o oferecimento de opções de lazer educacional e cidadão nos espaços
públicos.

Art. 3° - Fica o poder público encarregado da Construção de uma Casa Ecológica
na área de cada Subprefeitura, construída através do conceito da BIOARQUITETURA,
com pintura externa da casa com tinta de terra para caracterizá-la como espaço de
educação ambiental.

Parágrafo único - Esta casa abrigará uma biblioteca voltada à educação
ambiental, assim como será utilizado para atividades de educação ambiental por meio
de visitas monitoradas para aulas ao ar livre e desenvolvimento de oficinas de
jardinagem, compostagem orgânica, plantas medicinais, horta urbana, identificação de
espécies vegetais, entre outros temas correlatos.

Art. 40 - Os espaços mencionados no artigo anterior também serão utilizados
para a realização de oficinas de arte reciclagem com papel, revistas, sementes,
embalagens diversas, confecção de brinquedos, jogos e outros materiais, todos
demonstrados em um painel pedagógico explicativo do tempo de decomposição dos
diversos materiais na natureza, como o vidro, o plástico, o papel, o cigarro, o chiclete,
o pneu, e, especialmente, do entulho e demais resíduos decorrentes da construção
civil.

Art. 5° - O Objetivo principal desta lei é atender à comunidade como um todo,
tornando-se referência para a reunião e o recebimento das instituições de ensino
público e privado, de educação infantil, primeiro segundo e terceiro graus, na
qualidade de visitantes ou expositores, para atender ao público infanto-juvenil, adulto,
terceira idade de escolas públicas, ONGs, escolas públicas, moradores,entidades
associações, conselhos e demais instituições interessados na temática ambiental.

Art. 60 - Os Recursos e o planejamento para a execução desta lei deverão ser
previstos na Lei de Diretrizes Orçamentárias, no Plano Plurianual e na Lei Orçamentária
Anual, consignados nas pastas das SECRETARIAS MUNICIPAIS DE EDUCAÇÃO, do
VERDE E MEIO AMBIENTE, da HABITAÇÃO e do TRABALHO, destinados a projetos
comunitários e ou locais com foco no empreendedorismo, na inclusão social e na
sustentabilidade.

Art. 7° - O Poder Executivo regulamentará a presente lei em até 90 dias contados
da publicação da sanção.

Art. 8° - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as
disposições em contrário. Às Comissões competentes."
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PROJETO DE LEI 01-0048/2010 do Vereador Abou Anni (PV)
"Dispõe sobre aspectos da política municipal de educação e de valorização do

verde, especialmente por meio da arborização das escolas integrantes da Rede
Pública Municipal e da divulgação entre os estudantes da importância do plantio e
da conservação de árvores, e dá outras providências.

A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA:
Art. 1 0 O Poder Público, em sua política educacional e de valorização do

verde e de preservação do meio ambiente, quando da realização de programas de
arborização e de educação ambiental, terá como foco, entre outras, as seguintes
ações:

I - priorizar a arborização, sempre que possível, das escolas integrantes da
Rede Pública Municipal e de suas imediações;

II - difundir junto aos estudantes dessas escolas noções sobre a importância
do plantio e da conservação de árvores;

III - envidar esforços para realizar eventos em dias nos quais toda a
comunidade escolar, especialmente os estudantes, poderão realizar o plantio de
mudas de árvores doadas pela municipalidade, a quem caberá, também, fornecer o
devido apoio técnico;

IV - estimular os responsáveis pelas escolas a levarem seus alunos a realizar
caminhadas, em grupo, nos parques mais próximos para conhecer e apreciar a
vegetação arbórea, podendo solicitar, nessas ocasiões, que um servidor municipal
especializado na área sirva de guia para aprofundar o interesse e ampliar as
informações dos estudantes;

V - promover eventos culturais na semana do dia 21 de setembro, "Dia da
Árvore", como concursos literários, abrangendo poesias, crônicas e contos, que
tenha como tema a árvore.

Art. 2 0 Instituições da sociedade civil organizada e entidades públicas, das
três esferas de governo, poderão contribuir com sugestões, informações e recursos
humanos e materiais para viabilizar a consecução dos objetivos desta lei, através
da celebração de acordos, convênios e parcerias com o Poder Público Municipal.

Art. 30 As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das
dotações orçamentárias próprias, suplementadas, se necessário.

Art. 40 O Poder Executivo regulamentará a presente lei, no que couber, no
prazo máximo de 60 (sessenta) dias, contados da data de sua publicação.

Art. 5 0 Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as
disposições em contrário.

Sala das Sessões, Às Comissões competentes."
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PROJETO DE LEI 01-0059/2010 do Vereador Atílio Francisco (PT)
"Dispõe sobre elementos a serem considerados na política municipal de

valorização do verde e de preservação do meio ambiente por meio do estímulo à
adoção dos "muros verdes" e das "paredes verdes", e dá outras providências.

A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA:
Art. 1° O Poder Público Municipal, em sua política de valorização do verde e

de preservação do meio ambiente estimulará a adoção pelos particulares e, sempre
que possível, pela própria Administração, dos "muros e das paredes verdes",
também conhecidos como muros e paredes "vivos".

§ 1° Entende-se por "muros e paredes verdes", os muros e as paredes
externas de edificações nos quais é plantada, diretamente ou junto à respectiva
base, vegetação apropriada a planos inclinados, que possuam especialmente
gavinhas, de modo a melhorar o aspecto paisagístico, diminuir o calor decorrente
da intensa urbanização, facilitar o escoamento pluvial e melhorar o microclima pela
fotossíntese, reduzindo a poluição ambiental e acústica.

§2 0 Os muros e as paredes de que trata o parágrafo anterior somente serão
admitidos com vegetação adequada ao clima tropical, a bruscas mudanças de
temperatura e que exijam pouca água, de modo a não servir de habitat ao
mosquito aedes aegypti, com impermeabilização, proteção contra raízes e sistema
de drenagem.

§3 0 A área de solo destinada ao enraizamento da vegetação destinada à
cobertura dos muros e das paredes verdes, quando for o caso, será considerada,
para todos os efeitos, como tendo as mesmas características de área permeável.

§4° O Poder Público Municipal disponibilizará uma central de informações
para atendimento por via eletrônica, com o fim de orientar a população sobre a
adoção dos muros e das paredes verdes e sobre as exigências construtivas sobre a
matéria estabelecidas na legislação municipal pertinente.

Art. 2 0 Instituições da sociedade civil organizada e entidades públicas, das
três esferas de governo, poderão contribuir com sugestões, informações e recursos
humanos e materiais para viabilizar a consecução dos objetivos desta lei, através
da celebração de acordos, convênios e parcerias com o Poder Público Municipal.

Art. 30 As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das
dotações orçamentárias próprias, suplementadas, se necessário.

Art. 40 O Poder Executivo regulamentará a presente lei, no que couber, no
prazo máximo de 60 (sessenta) dias, contados da data de sua publicação.

Art. 5 0 Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as
disposições em contrário.

Sala das Sessões, em Às Comissões competentes."
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PUBLICADO DOC 21/10/2010, p. 73

PROJETO DE LEI 01-0468/2010 do Vereador Francisco Chagas (PT)
"Cria o Programa "Adote uma Árvore" na cidade de São Paulo e dá outras
providências.
A Câmara Municipal de São Paulo decreta:
Artigo 1° - Fica criado o Programa "Adote uma Árvore" na cidade de São Paulo.
Artigo 2° - A adoção de árvores prevista no programa objeto desta lei, poderá ser
feita por pessoas físicas, associações de moradores, organizações não
governamentais - ONGs e também por empresas estabelecidas na cidade de São
Paulo.
§ 1° - A administração municipal estabelecerá um cadastro, com registro do nome
do adotante da espécie arbórea, o endereço ou logradouro público em que foi
plantada ou onde a mesma está localizada, no caso de árvores já plenamente
desenvolvidas.
§ 2 0 - O Programa "Adote uma Árvore" instituído nesta lei será coordenado e
supervisionado pela Secretaria Municipal do Verde e Meio Ambiente, que é o órgão
competente da administração para cuidar do patrimônio público composto pela
biodiversidade vegetal do Município.
§ 30 - As espécies arbóreas a serem plantadas neste programa deverão ser
exemplares da flora nacional, podendo também ser frutíferas, mediante estudo
técnico adequado de seus locais de plantio, visando atrair pássaros, que colaboram
para a melhoria da qualidade de vida na cidade.
Artigo 3° - A doação de árvores prevista neste programa será feita a partir do
plantio de mudas adequadas e apropriadas ao local fornecidas pelo Município,
oriundas de seus canteiros de mudas e plantas, mediante solicitação dos
interessados e também através de cuidados dispensados pelos adotantes em
relação a árvores já plantadas pela administração municipal que se encontrem em
fase de desenvolvimento ou que já alcançaram seu porte e desenvolvimento
completo, conforme características próprias da espécie arbórea.
§ Único: Todas as mudas novas de árvores plantadas dentro do programa instituído
nesta lei, deverão obrigatoriamente ser cercadas por protetores adequados e
aprovados pela Municipalidade, a fim de evitar danos as mesmas e propiciar seu
desenvolvimento adequado e completo.
Artigo 4° - Como incentivo ao plantio de novas árvores e a preservação das
espécies já existentes, o município concederá aos adotantes, devidamente
cadastrados perante a administração, descontos no pagamento do IPTU - Imposto
Predial e Territorial Urbano dos imóveis dos adotantes das árvores, em porcentuais
a serem definidos na regulamentação da presente lei.
§ 10 - A concessão do desconto para o pagamento do IPTU do imóvel previsto nesta
lei, será efetuado pela municipalidade quando a árvore adotada atingir sua fase de
plena maturidade e estiver em condições normais de preservação e sanidade,
conforme padrão vegetativo específico da espécie arbórea plantada, devidamente
atestado por técnico da Secretaria do Verde e Meio Ambiente.
§ 2° - Quando se tratar da adoção de árvores que já atingiram sua fase de pleno
crescimento e maturidade, as condições e porcentual do desconto para o
pagamento do IPTU será definido na regulamentação desta lei.
Artigo 5° - Os cidadãos, entidades da sociedade civil ou empresas que participarem
do programa de adoção de árvores na cidade, receberão da municipalidade um
certificado com os dados da espécie adotada, onde constarão o nome popular e
científico da espécie arbórea, seu ciclo de desenvolvimento, características
específicas como época de floração, produção de flores ou frutos, necessidades de
podas periódicas ou não, cuidados que deve receber para se desenvolver e ser
manter após atingir a fase de pleno desenvolvimento.



§  Único:  As podas e manejos técnicos das espécies plantadas somente pode ;-,,;, 
feitas pela administração municipal ou diretamente pelo adotante, sob origki 
técnica da Secretária Municipal do Verde e Meio Ambiente. 
Artigo 6 0  - A prática da destruição ou atos de vandalismo contra as árvores deste 
programa, importarão nas seguintes medidas contra os responsáveis identificados: 
I - Multa de R$ 2.000,00 (dois mil reais) na primeira ocorrência; 
II - No caso de reincidência do mesmo infrator, multa de R$ 6.000,00 (seis mil 
reais); 
III - No caso do infrator não pagar a multa aplicada com base nesta lei no seu 
vencimento, a divida será inscrita como Divida Ativa e encaminhada para  cobrança 
através de processo de execução fiscal pela Procuradoria Judicial do  Município  de 
São Paulo. 
IV - Os atos de vandalismo ou maus tratos contra árvores poderão ser denunciados 
pelo email respeiteasarvores@prefeitura.sp.gov.br  ou diretamente nas 
Subprefeituras da região onde está localizada a árvore. 
Artigo 7 0  - As despesas decorrentes da aplicação desta lei, correrão por conta de 
dotações orçamentárias  próprias,  suplementadas, se necessário. 
Artigo 8 0  - 0 poder executivo regulamentará esta lei, no que couber, no prazo de 
90 dias, contados da sua publicação. 
Artigo 9 0  - Esta lei entrará em vigor na data da sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. As Comissões competentes." 
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REQUEIRO a Douta Mesa, nos termos regimentais, que 
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au 'orla.  

Sala das Sessões, 
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